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Dissertação de Mestrado 
Mariana Leal Conceição Nóbrega 
 
O objetivo deste estudo foi investigar grupos de camponeses agroextrativistas da microrregião 
de Imperatriz (MA) notadamente dos Povoados da Estrada do Arroz. Buscou-se compreender 
e analisar como ocorrem e quais são os processos de resistência frente às pressões associadas 
à implantação de projetos de investimentos e de infraestrutura de grandes grupos 
hegemônicos, sobretudo o complexo agroindustrial da Suzano Papel e Celulose na região. 
Esse estudo privilegiou os processos de resistência camponesa maranhense a partir dos seus 
modos de vidas e mobilizações politicas que utilizam o agroextrativismo como atividade 
produtiva. O agroextrativismo é também visto pelos camponeses como ferramenta de 
articulação social, sendo possível narrar o processo de resistência desses povos por meio das 
suas organizações sociais, a exemplo do Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural 




Palavras chaves: resistência camponesa; comunidades agroextrativistas, eucalipto, Amazônia 
Maranhense, Suzano Papel e Celulose. 
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FIGHTING THE “SUCURI VERDE”: PEASANT RESISTANCE AND COMMON 






Mariana Leal Conceição Nóbrega 
 
The objective of this study is to investigate agroextractivist’s farmer groups of Imperatriz 
(MA) region, specially the villages of Rice Road (Estrada do Arroz). We attempted to 
understand and analyze how they occur and what are the processes of resistance to the 
pressures associated to the implementation of investment projects and large infrastructure 
hegemonic groups, especially the agro-industrial complex of Suzano Papel e Celulose 
entreprise. 
This study focused the Maranhão peasant resistance processes from their modes of life and 
political mobilizations that use agroextractivism as productive activity. The agroextractivism 
is also seen by farmers as a social coordination tool and perspective to describe process of 
resistance of these people through their social organizations, such as the Center for Education 
and Culture of the Rural Worker - CENTRU and the Association of the coconut babassu 
breakers from Petrolina Village - AQCPP. 
 
Keyword: peasant resistance; agroextractivist communities, eucalyptus, Amazon area located 
in Marannhão, Suzano Papel e Celulose. 
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O campesinato brasileiro apresenta distintas formas de resistências ao longo dos 
diversos momentos históricos que estiveram envolvidos. Seus modos de vidas peculiares 
expressos nas suas atividades produtivas, seus costumes, seus ritos e festas representam esses 
processos de resistência. A organização e a mobilização política deste grupo social também 
constituem formas de resistência bastante significativas. No entanto, os processos de 
resistências camponesas sempre foram violentamente reprimidos neste país, seja pelo aparato 
estatal, seja pelos interesses do capital – materializado em grandes grupos econômicos. Ou 
ainda e muito comum e frequentemente pela associação desses agentes.  
Para Marques (1994), o campesinato é uma classe social que pode ser entendida a 
partir do seu modo de vida. Esta classe é fundamental na sociedade capitalista de forma 
subordinada, pois ao mesmo tempo em que serve aos interesses capitalistas também lhe é 
contraditório. A mesma direção de analise afirma Oliveira (2011 [1996]), ao comprovar 
através de seus estudos que o desenvolvimento do capitalismo se faz de forma desigual e 
contraditória à proporção que existem simultânea e dialeticamente processos de resistência 
caracterizados por mobilização e organização social representado pela classe trabalhadora do 
campo e da cidade. 
Thompson (1998), em seus profícuos estudos sobre os costumes que se manifestava na 
cultura dos trabalhadores no século XVIII na Inglaterra, apontou de forma bastante clara que: 
o processo do capitalismo e a conduta não econômica estão em conflito, um conflito 
consciente e ativo, como que numa resistência aos novos padrões de consumo 
(“necessidades”) às inovações técnicas ou a racionalização do trabalho que 
ameaçavam desintegrar os costumes e, algumas vezes, também a organização 
familiar dos papeis produtivos (THOMPSON, 1998, p.20). 
 
Essa análise é extremamente atual quando nos referimos à classe camponesa, na 
medida em que os fluxos de capital (HARVEY, 2011) via avanço agricultura moderna e 
latifundiária se constituem uma ameaça à sociabilidade camponesa. Martins (1985) nos 
esclarece que: 
O capital é uma relação social, relação contraditória de exploração e expropriação. 
Se o capital tem a função progressista de introduzir na sociedade a produção social, 
ele só o faz e só o pode fazer mediante a implantação da apropriação privada dos 
resultados dessa produção social. (MARTINS, 1985, p. 14)  
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É nesse cenário que se constitui o campesinato brasileiro à medida que existe 
simultânea e dialeticamente processos de resistência caracterizados por mobilização e 
organização social representado pela classe trabalhadora do campo e da cidade. No Brasil, 
segundo a análise de vários autores, tais como Ariovaldo Umbelino Oliveira, José de Souza 
Martins, Marta Inez Medeiros Marques, entre outros de influencia marxista, existem 
importantes contribuições a respeito da reflexão do conceito de camponês e a sua formação 
histórica, baseadas em duas principais concepções teóricas.  
Há os que se apoiam em Lênin (1982) e consideram que este segmento social está 
fadado à extinção dando lugar a uma realidade polarizada entre trabalhadores assalariados e 
capitalistas, pequenos e grandes. 
Outros pesquisadores como Martins (1981), se inspiram na ideia de acumulação 
primitiva continuada, numa clara aproximação com o pensamento de Rosa Luxemburgo 
(1985), afirmando a permanência do campesinato no interior da agricultura capitalista. Estas 
duas concepções teóricas têm influenciado o debate sobre a questão agrária brasileira. 
(MARQUES, 2008, p.61). Em concordância com a ideia que não existe neutralidade na 
ciência procuramos ser objetivos nessa questão quando partilhamos do conceito apresentado 
por Marques (2008, p. 58-59). 
Entendemos o campesinato como uma classe social e não apenas como um setor da 
economia, uma forma de organização da produção ou um modo de vida. Enquanto o 
campo brasileiro tiver a marca da extrema desigualdade social e a figura do 
latifúndio se mantiver no centro do poder político e econômico - esteja ele associado 
ou não ao capital industrial e financeiro -, o campesinato permanece como conceito-
chave para decifrar os processos sociais e políticos que ocorrem neste espaço e suas 
contradições. Portanto, defendemos a atualidade deste conceito, cuja densidade 
histórica nos remete a um passado de lutas no campo e ao futuro como possibilidade. 
 
Nesse sentido, o presente estudo tem como um dos pilares à compreensão dos modos 
de vida e das relações empreendidas com os territórios e os bens naturais de uso comum das 
comunidades agroextrativistas da Amazônia Maranhense. Procuramos investigar seus 
processos de resistência frente às pressões derivadas da implantação de projetos de 
investimentos e de infraestrutura de grandes grupos hegemônicos, especialmente aqueles 
associados aos monocultivos de eucaliptos que obtiveram expressivo crescimento na 
ocupação de áreas e de produção nas últimas décadas na região. Torna-se importante 
aprofundar a investigação sobre as experiências de famílias de camponeses agroextrativistas 
vivenciam uma nova lógica social e buscam formas de manutenção e adaptação dos seus 
modos de vida, reorganizando seu modelo produtivo e reconstruindo suas relações de poder, 
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principalmente através de estratégias de resistência deste segmento diante do avanço do 
agronegócio.  
Esta nova lógica está inserida em um contexto de implantação do circuito espacial 
produtivo (Santos, 2003 [1979]) de monocultivos de espécies vegetais alienígenas e de suas 
inter-relações com os projetos de infraestrutura – indústrias siderúrgicas, ampliação e 
duplicação de ferrovias e das redes de transmissão de energia que ocupam os espaços de 
vegetação original ou antigas fazendas de produção de lavouras temporárias, sobretudo de 
arroz, e de pecuária bovina. Este quadro vem se agravando nos últimos anos e já é 
preocupante, em razão do elevado desmatamento da vegetação original de cerrado e de 
floresta equatorial e da ameaça à permanência dos modos de vida das comunidades 
agroextrativistas locais. Tais comunidades sobrevivem da pequena produção agrícola obtida 
nas roças e de atividades extrativistas mantidas nos ecossistemas locais, compostos por 
variados ambientes secos e úmidos com uma rica biodiversidade.  
Dessa forma, o objetivo da pesquisa foi o de investigar grupos de camponeses 
agroextrativistas da microrregião de Imperatriz
1
, estado do Maranhão notadamente os dos 
Povoados da Estrada do Arroz. Busca-se compreender e analisar como ocorrem e quais são os 
processos de resistência frente às pressões associadas à implantação de projetos de 
investimentos e de infraestrutura de grandes grupos hegemônicos, sobretudo o que se 
apresenta mais em evidencia atualmente na região, o complexo agroindustrial relacionado à 
instalação da fábrica da Suzano Papel e Celulose.   
Privilegiar os saberes locais e colocá-los em pauta no meio acadêmico é dar 
visibilidade aos conhecimentos e experiências de diversos grupos sociais que historicamente 
tem seus sistemas de conhecimento negados, eliminados e inviabilizados pelos sistemas 
modernos de saber ocidental. Shiva (2003) esclarece que essa negação dos sistemas de 
saberes locais é intrínseco ao sistema dominante que realiza uma ligação entre saber e poder 
que brotou com a ascensão do capitalismo comercial. A autora explica que “a forma pela qual 
esse saber é gerado, estruturado e legitimado e a forma pela qual transforma a natureza e a 
sociedade geram desigualdades e dominação, e as alternativas são privadas de legitimidade” 
(2003, p.22). Nessa mesma direção, Shiva complementa: 
                                                 
1
A microrregião de Imperatriz é composta, segundo IBGE (2006), pelos municípios de Açailândia, Amarante do 
Maranhão, Buritirana, Cidelândia, Davinópolis, Governador Edison Lobão, Imperatriz, Itinga do Maranhão, João 
Lisboa, Lajeado Novo, Montes Altos, Ribamar Fiquene, São Francisco do Brejão, São Pedro da Água Branca, 




A invisibilidade é a primeira razão pela qual os sistemas locais entram em colapso, 
antes de serem testados e comprovados pelo confronto com o saber dominante do 
Ocidente. A própria distância elimina os sistemas locais da percepção. Quando o 
saber local aparece de fato no campo da visão globalizadora, fazem com que 
desapareça negando-lhe o status de um saber sistemático e atribuindo-lhe os 
adjetivos de “primitivo” e “anticientífico”. Analogamente, o sistema ocidental é 
considerado o único “científico” e universal. Entretanto, os prefixos “científico” 
para os sistemas modernos e “anticientífico” para os sistemas tradicionais de saber 
têm pouca relação com o saber e muito com o poder.  (SHIVA, p.23, 2003) 
 
Na tentativa de contribuir com os sistemas de saberes locais, aqui representado pelas 
comunidades agroextrativistas maranhenses, buscamos apresentar alternativas que 
descontroem a monocultura mental
2
 (SHIVA, 2003) amplamente difundida pelo sistema de 
conhecimento dominante. A compreensão sobre a importância e o protagonismo dos saberes 
locais perpassa por uma prática e discurso que considere as especificidades de diversos e 
diferentes grupos sociais que possuem cultura e modos de vidas próprios.  
No período em que contribuí com o Centro de Educação e Cultura do Trabalhador 
Rural (CENTRU) foi possível presenciar e vivenciar diversas situações do cotidiano das 
comunidades agroextrativistas maranhenses, relacionadas às questões políticas e seu 
protagonismo, social bem como as constantes lutas em busca do reconhecimento dos seus 
direitos.   
Almeida (1989; 2004) nos chama atenção ao mencionar que após a instituição da 
Constituição Federal brasileira de 1988, as representações institucionais dos grupos sociais do 
campo, ou os movimentos sociais do campo passam a incorporar novos elementos que 
designassem suas identidades individuais e coletivas. 
A nova estratégia do discurso dos movimentos sociais no campo, ao designar os 
sujeitos da ação, não aparece atrelada à conotação política que em décadas passadas 
estava associada principalmente ao termo camponês. Os termos e denominações de 
uso local politizam-se. Ou ainda, o uso cotidiano e difuso destes termos acompanha 
a politização das realidades locais: os agentes sociais se erigem em sujeitos da ação 
ao adotarem como designação coletiva as denominações pelas quais se autodefinem 
e são representados na vida cotidiana (ALMEIDA, p.22, 2004). 
 
O autor aponta em seus estudos que na década de 1990 houve uma tendência para 
constituição de redes de organização com representação caracterizada por múltiplas 
                                                 
2
Shiva apresenta importante estudo acerca das ameaças a biodiversidade do planeta, entre eles o modelo agrícola 
monocultural que tem provocado uma vulnerabilidade ecológica sem precedentes. A autora nos esclarece que a 
“principal ameaça à vida em meio à diversidade deriva do hábito de pensar em termos de monoculturas, o que 
chamei de monoculturas da mente. As monoculturas da mente fazem a diversidade desaparecer da percepção e, 
consequentemente, do mundo. As monoculturas mentais geram modelos de produção que destroem a diversidade 
e legitimam a destruição como progresso, crescimento e melhoria.” (SHIVA, p. 15-17, 2003). Para maior 
aprofundamento ler: Shiva, Vandana. Monoculturas da Mente: perspectivas da biodiversidade e da 
biotecnologia. São Paulo: Gaia, 2003.   
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identidades coletivas de grupos sociais do campo, como a constituição do Grupo de Trabalho 
Amazônico (GTA) em 1991-1992, que congrega mais de 500 organizações sociais do campo 
com representações nos nove estados da Amazônia Brasileira. Na mesma direção de análise, o 
autor aponta o Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB), que por 
sua vez tem coordenações em quatro estados brasileiros, sendo três na Amazônia (Pará, 
Maranhão e Tocantins) e um na região Nordeste (Piauí). Conforme Almeida (2004), essa 
diversidade de categorias:  
“cinde, portanto, com o monopólio político do significado dos termos camponês e 
trabalhador rural, que até então eram utilizados com prevalência por partidos 
políticos, pelo movimento sindical centralizado na Contag (Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura) e pelas entidades confessionais (Comissão 
Pastoral da Terra - CPT, Conselho Indigenista Missionário – CIMI, Ação Cristã no 
Meio Rural – ACR.). Tal ruptura ocorre sem destituir o atributo político daquelas 
categorias de mobilização.” (ALMEIDA, p.23, 2004).  
 
 Almeida (2004) analisa que esse processo de criação de novas identidades reflete em 
transformações políticas profundas que se traduzem em poder de mobilização e luta pela 
defesa dos territórios destes grupos sociais frente ao poder do Estado. Ao mesmo tempo em 
que Almeida aponta uma cisão do monopólio com os termos “camponês” e trabalhador rural, 
utilizados pelos partidos políticos e movimentos sindicais, também indica que não houve uma 
abstração das características políticas de tais categorias.  
Amplia-se a discussão do termo camponês, incluindo nesta categoria sociopolítica a 
diversidade de vários grupos sociais existentes nos espaços rurais, portadores de identidades 
específicas e culturas próprias. O estudo relativo às comunidades agroextrativistas dos 
Povoados da Estrada do Arroz no Maranhão implicou na discussão em torno do campesinato 
na perspectiva de classe. Neste sentido, o estudo ora apresentado busca investigar com ênfase 
a realidade do camponês maranhense,  
“pois é nela que encontramos a força da resistência camponesa à expansão 
capitalista, e as estratégias de recriação desta classe alimentada pela luta por 
autonomia de produção, não apenas da mercadoria, mas principalmente da própria 
vida.” (SABU, p.80, 2006). 
 
Desta forma, entendemos que não há uma oposição de análise de categorias e 
conceitos quando fazemos uso do termo camponês ou povos e comunidades agroextrativistas 
na realidade rural maranhense. Nessa dinâmica, observamos que na busca da manutenção e 
conservação do modo de vida camponês existe um processo em curso de resistência que se 




Na realidade maranhense, as comunidades camponesas agroextrativistas possuem 
vínculos não somente com os territórios, mas, também, com os bens naturais envolvidos nos 
ecossistemas vivenciados que fazem parte das suas trajetórias de vida e envolvem uma 
profunda relação de conhecimentos acumulados que são transmitidos de geração em geração. 
O depoimento abaixo demonstra a relação e importância dos bens naturais para esses povos 
agroextrativistas:  
Não vamos abandonar nossas raízes porque nois chegamo nesses assentamento foi 
que deu suporte aquele povo foi o babaçu. Por que? Quem é que sabe me responder 
essa pergunta? Por que?  Que o suporte que nois acampamo lá, que nois 
encontramos foi o babaçu. Porque na hora que a gente lá tu vai pra debaixo de que? 
Não tem casa. E a primeira coisa que a gente fez foi criar uma equipe pra tirar baia 
pra fazer barraco minha gente. Enton foi o babaçu. Segundo suporte. Que deu aquele 
povo, era duzentas famílias. Qual é a segunda coisa? Foi pescar, [...]. Por esse 
segundo suporte foi um peixe dos igarapés, por isso que não pode acabar os 
igarapés. Terceiro suporte foi a caça que ainda tinha, a gente criava uma equipe que 
ia caçar porque não tinha como comprar carne, né? e o babaçu continuou sendo 
suporte porque as companheira de lá, primeira coisa que a gente fez, além do 
barraco pra ir pra debaixo, foi um colégio de palha, fechado e coberto de palha 
porque era menino demais.  (NETA, SÃO LUIS - MA, 2012). 
 
Durante o desenvolvimento desse texto, procuramos trabalhar com a noção de bens 
naturais a partir de uma visão de riqueza natural gestada de forma coletiva pelos camponeses 
agroextrativistas. Indicamos que a natureza deve ser concebida enquanto riqueza de um povo 
sem atribuir a noção de recurso.  Quando vista como recurso, a natureza é utilizada pela 
lógica hegemônica do capitalismo somente para plena satisfação das necessidades humanas. 
Mesmo tendo iniciado minha formação acadêmica nas Ciências Agrárias – que tem 
seus pilares em um sistema convencional de saber ocidental baseado em um sistema produtivo 
homogêneo que denomina componentes da biodiversidade de “pragas” a serem eliminadas – 
procuro conjugar leituras da Geografia, Antropologia e Sociologia, entendendo que o estudo 
destas ciências conduz a análises críticas do modelo de produção vigente e as contradições 
que este reproduz. 
Faz-se importante registrar que o trabalho de campo decorre da oportunidade de 
participar do Programa de Pós Graduação em Geografia da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP), sob a criteriosa orientação do Professor Doutor Vicente Eudes 
Lemos Alves. Além dos três trabalhos de campo que fizemos durante o período de duração do 
mestrado, as experiências acumuladas como profissional e militante nas organizações dos 
movimentos sociais do campo maranhense formam este trabalho. 
Atuei enquanto assessora técnica na Associação do Movimento das Quebradeiras de 
Coco Babaçu (AMIQCB) na secretaria regional de Imperatriz apoiando grupos formais ou 
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não do movimento, onde foi possível construir relações com as mulheres quebradeiras de 
coco e entender sua organicidade institucional. Transitei no Instituto de Capacitação 
Comunitária (ICC), compondo a equipe de articulação do programa de Assessoria Técnica 
Social e Ambiental à Reforma Agrária (ATES) do estado maranhense que tinha como missão 
apoiar as atividades desenvolvidas pelas instituições executoras do programa que atenderam 
27.613 famílias assentadas pelo INCRA/MA (CENTRU, 2004).  
No CENTRU/MA, entre idas e vindas posso destacar o trabalho como coordenadora 
executiva do projeto “Agroextrativismo: alternativa sustentável e solidária aos povos do 
cerrado maranhense” apoiado pela Petrobrás Petróleo Brasileiro S.A através do programa 
Desenvolvimento & Cidadania. Esse projeto teve como objetivo a capacitação e estímulo à 
produção agroextrativista de 360 jovens, contribuindo para o fortalecimento das estruturas 
organizativas dos agricultores e agricultoras familiares envolvidos (CENTRU, 2006). 
É relevante ainda enfatizar o trabalho realizado como monitora da Associação das 
Famílias da Casa Familiar Rural de Amarante do Maranhão. Essa associação utiliza a 
metodologia da pedagogia da alternância para oferecer aos jovens do campo uma formação 
integral, adequada a sua realidade. Isso lhes permite atuar como um profissional em técnico 
em agropecuária no meio rural, além de se tornarem homens e mulheres em condições de 
exercerem plenamente a cidadania.  
Também não poderíamos deixar de registrar a rica experiência ao participar como 
pesquisadora do Projeto Mapeamento Social Instrumento de Gestão Territorial Contra a 
Devastação e Desmatamento: Capacitação e Povos e Comunidades Tradicionais, vinculado a 
um projeto maior denominado Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (PNCSA), 
coordenado pelo Prof. Dr. Alfredo Wagner Berno de Almeida, que aumentou e iluminou 
minhas “lentes” sobre a situação das comunidades agroextrativistas das comunidades da 
Estrada do Arroz. A participação no referido projeto não possibilitou apenas a análise de 
dimensões associadas a aspectos socioeconômicos, políticos ambientais e culturais desses 
povos agroextrativistas. Possibilitou a partir de suas narrativas, vivencias, conhecimentos e 
valores a busca pela compreensão neste ambiente contraditório de projetos de sociedade e 
disputas por território, de como esses autores se reinventam e recriam formas de resistência 
para dar continuidade a sua produção social. 
 Essas experiências vividas e partilhadas contribuíram de maneira significativa para a 
elaboração deste estudo intitulado de “Enfrentando a Sucuri Verde: Resistência Camponesa e 
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o Território de Uso Comum – O Caso das Comunidades Agroextrativistas na Amazônia 
Maranhense.”.  
 Exposta as motivações deste estudo, passamos a apresentar a estrutura da dissertação. 
No primeiro capítulo, intitulado “Amazônia Maranhense: Organização, Produção e Disputas 
Pelo Território – Processos de Visibilização das Comunidades Agroextrativistas”, traçamos 
um cenário geral sobre o que estamos intitulando como Amazônia Maranhense e quais são os 
atores e atrizes que estamos tratando. Analisamos que existem processos de disputas pelo 
território e projetos sociais conflitantes: um regido pelo capital, no caso deste estudo 
materializado nas ações da Suzano Papel e Celulose e outro gestado pelos Povos e 
Comunidades Agroextrativistas que assumem diversas identidades coletivas como as 
quebradeiras de Coco Babaçu. 
 O segundo capítulo, denominado “Modos de Vida Camponês Maranhense: Identidades 
Coletivas Agroextrativistas”, abordamos sobre o papel fundamental da gestão coletiva dos 
territórios das comunidades agroextrativistas, “a logica das comunidades agroextrativistas” e 
realizamos um breve relato sobre o “fazer” agroextrativista dessas comunidades. 
Apresentamos também um histórico de como se originou os povoados da Estrada do Arroz e 
seu processo de ocupação pelas comunidades agroextrativistas, suas autodeterminações e suas 
formas de se relacionar com os bens naturais. 
O terceiro capítulo, intitulado “Novas Dinâmicas e Práticas da Ação Empresarial na 
Amazônia Maranhense: O Caso da Suzano Papel e Celulose S.A”, tratamos do processo de 
instalação da fábrica da Suzano, a maneira como esta empresa se territorializa na região, 
demonstrando as práticas utilizadas para sua implantação, bem como o aparato governamental 
recebido. É importante enfatizar o conjunto de ligações que existem entre a Suzano e outros 
grandes empreendimentos e o processo de ambientalização dos conflitos, impondo as 
comunidades agroextrativistas um novo padrão de comportamento. Pretendemos discutir 
sobre essas novas estratégias empresariais que tem alguma inspiração no “modelo legal de 
harmonia como técnica de pacificação”, estudado por Nader (1994). 
 Os conflitos sociais assumem outras configurações, passando não somente pela 
disputa por terra, mas também por lutas pela preservação e acesso aos bens naturais e por 
políticas públicas que reconheçam as diferenças culturais e compreendam a cultura como um 
direito de cidadania. Neste sentido, observa-se que a expansão do monocultivo alienígena do 
eucalipto – e todo o aparato político, econômico e jurídico para que prosperem as formas 
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capitalistas no campo, no que se denomina hoje de agronegócio e envolve todas as etapas do 
complexo agroindustrial e de infraestrutura criado no seu entorno – tem gerado rapidamente 
uma ampla transformação do modo de vida das comunidades camponesas da região oeste do 
Maranhão. Por outro lado, essas comunidades, ao perceberem os riscos que correm de 
perderem suas terras e sentirem a ameaça da alteração da lógica do seu modo de vida 
camponês, buscam empreender formas de resistência.  
Nas considerações finais desta pesquisa nos sentimos instigados a voltar ao ponto de 
partida e tecemos considerações dos percursos investigativos deste trabalho. Compreender a 
dinâmica dos processos de resistência camponesa agroextrativista impulsionada fortemente 
pelas praticas de empresas hegemônicas na Amazônia Maranhense, orientada pelos olhares, 
conhecimentos e experiências destes grupos sociais foi e continua sendo sem dúvida um 




CAPÍTULO 1- AMAZÔNIA MARANHENSE: ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO E 
DISPUTAS PELO TERRITÓRIO – PROCESSOS DE VISIBILIZAÇÃO DAS 
COMUNIDADES AGROEXTRATIVISTAS 
Neste capítulo, contextualizamos a Amazônia Maranhense enfocando seus aspectos 
fisionômicos e socioambientais. É importante pontuar que não há consenso acadêmico sobre 
os domínios amazônicos no Maranhão. No entanto, não se constitui objetivo nem pretensão 
neste texto esgotar o debate, mas contribuir com os estudos relacionados à temática. 
Destacamos que não entendemos a Amazônia apenas por seus aspectos morfoclimáticos, mas 
através dos povos que possuem um conhecimento profundo acerca do convívio com os bens 
naturais e os territórios de uso comum. 
Não menos importante, buscaremos entender o processo de ocupação (ou será de 
invasão?) do território amazônico maranhense a partir do início da segunda metade do século 
XX por compreendermos que os maiores impactos nas vidas dos povos agroextrativistas 
iniciam com maior intensidade, nesse período, com a instalação de grandes projetos 
desenvolvimentistas na região. Tais projetos foram e são implantados por grandes grupos 
econômicos e com forte estímulo estatal. Neste cenário de disputas pelo território, 
apresentamos uma breve contextualização do processo de resistência das comunidades 
agroextrativistas, que lutam contra a expropriação e a violência a que são submetidos e os 
constantes movimentos migratórios que são obrigados a realizar. 
Destacamos que a utilização do conceito de “plantios homogêneos” é para caracterizar 
de forma bastante acentuada que monocultura de árvores não pode ser entendida ou 
conceituada como “base florestal”, tal qual é disseminada pelo agronegócio. Entendemos, ao 
contrário da ideologia dominante em diversas áreas da academia e dos grupos econômicos 
hegemônicos do setor agropecuário, que o conceito de floresta está essencialmente associado 
à multiplicidade de espécies que interagem entre si da fauna e flora, sem esquecer a profunda 
relação destes ecossistemas com os povos que convivem na floresta.  
 Associamos o cultivo de eucalipto ao conceito de “cultura alienígena” para demarcar 
a externalidade, o estrangeirismo desta espécie vegetal no território brasileiro. 
Para finalizarmos o capítulo, propomos discutir a atuação política das organizações de 
base agroextrativista, seu protagonismo e sua contribuição para a implementação de políticas 
públicas no Brasil. Utilizamos para exemplificar no estado maranhense a experiência do 
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Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural (CENTRU/MA), vivência obtida durante 
o tempo (2003-2012) de atuação profissional na entidade.  
1.1 A Chamada Amazônia Maranhense: Aspectos morfológicos e socioambientais 
A Região Amazônica abrange oito países da América Latina, compreendendo 
aproximadamente 60% do território brasileiro, com uma extensão de 3,7 milhões de 
quilômetros quadrados ocupada por uma floresta úmida densa e aberta, constituindo um terço 
das reservas florestais contínuas do planeta. A porção brasileira desse domínio é denominada 
de Amazônia Legal, abrangendo os estados do Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Mato 
Grosso, Amapá, Roraima, Tocantins e Oeste Maranhense (AMBIENTE BRASIL, 2014). 
É importante ressaltar que por meio do dispositivo legal nº 1.806 de 06 de janeiro de 
1953 (criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia –
SPVEA), a Amazônia Brasileira passou a ser denominada de Amazônia Legal, sendo 
incorporados os estados do Maranhão (oeste do meridiano 44º), Goiás (norte do paralelo 13º 
de latitude sul, atualmente o Tocantins) e Mato Grosso (norte do paralelo 16º latitude Sul). 
Também por meio de dispositivo legal, a portaria nº 96 de 27 de março de 2008, o governo 
brasileiro resolve considerar todos os municípios do Maranhão pertencentes ao bioma 
Amazônia (SUDAM, 2014). 
Em 2008, o Ministério do Meio Ambiente publica através da portaria de número 96, 
de 27 de março
3
 uma norma que considera todos os municípios dos Estados do Acre, Amapá, 
Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima, bem como os municípios dos Estados do Maranhão, 
Mato Grosso e Tocantins como municípios abrangidos pelo Bioma Amazônia.  
Um outro conceito geográfico importante é da Amazônia Legal, que abrange no 
Brasil territórios, totais ou parciais de nove estados da federação. No Maranhão, a 
Amazônia Legal compreende a porção oriental do Estado, à oeste do meridiano 
44°W, abrangendo área equivalente a 80% da superfície territorial, ou cerca de 264 
mil km2. Os limites desta região não apresentam recorte estritamente natural, trata-
se sobretudo de uma divisão administrativa que orienta políticas de gestão 
ambiental. No estado do Maranhão, a Amazônia Legal inclui formações vegetais 
típicas do bioma Amazônia, mas também áreas de transição e do bioma Cerrado. 
(MARANHÃO, 2011, p.18) 
De acordo com Aziz Ab’Saber (1970), os domínios morfoclimáticos4 brasileiros são 
definidos a partir de combinação dos elementos da natureza, como os climáticos, botânicos, 
                                                 
3
 Portaria de número 96, de 27 de Março de 2008. Diário Oficial da União Seção 1 Nº 60, sexta-feira, 28 de 
março de 2008.  
4Fazemos uma distinção entre bioma e domínio morfoclimático. Bioma corresponde a “conjunto de vida (vegetal 
e animal) definida pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala regional, com 
condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, resultando em uma diversidade 
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pedológicos, hidrológicos e fitogeográficos. Nesse sentido, o estado do Maranhão é excelente 
referencial, na medida em que abriga em seu território distintos biomas e ecossistemas, além 
de áreas vegetacionais de transição. Estudos realizados no Maranhão por Ab’Saber 
demonstraram “complexas combinações de componentes fisiográficos e ecológicos de 
domínios envolventes, assim como a presença de paisagens tampão, mais ou menos 
individualizadas, colocadas em certos setores centrais dessas faixas de transição.” 
(AB’SABER, 2003 p.12) 
O Maranhão localiza-se na região Nordeste do Brasil e abriga em seus domínios um 
mosaico de biomas e ecossistemas, apresentando formações vegetais de floresta equatorial e 
vegetações características de cerrado, áreas de caatinga, restingas e manguezais. Situado em 
área de transição entre o Nordeste e a região amazônica, o Maranhão encontra-se posicionado 
entre duas macrorregiões brasileiras: Nordeste e Norte. Reúne feições fitogeográficas e 
climatológicas características dessas áreas.  
Conforme classificação do IBGE (2010), o Maranhão possui 217 municípios divididos 
em cinco mesorregiões geográficas: Norte Maranhense, Oeste Maranhense, Centro 
Maranhense, Leste Maranhense e Sul Maranhense; subdivididas em 21 Microrregiões 
Geográficas.  Na região da Amazônia Maranhense, a oeste do meridiano 44º, localiza-se a 
Mesorregião Oeste do Maranhão, composta pelas microrregiões do Gurupi, Pindaré e de 






                                                                                                                                                        
 
 
biológica própria”, de acordo com Vocabulário Básico sobre os Recursos Naturais e Meio Ambiente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, disponível no site 
http://www1.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/vocabulario.pdf.  Aziz Ab’Saber, por sua vez, conceitua 
domínio morfoclimático e fitogeográfico como “um conjunto espacial de certa ordem de grandeza territorial – de 
centenas de milhares a milhões de quilômetros quadrados de área – onde haja um esquema coerente de feições 






Mapa 1-Porção Maranhense da Amazônia Legal 
 
 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2013). Organização: NÓBREGA, M.L. C (2015); Elaboração 
Cartográfica: MARTINS, M.I.F.P. O (2015) 
 
Estudos organizados por Martins e Oliveira (2011) indicam que a Amazônia 
Maranhense ocupa 26% do território do Bioma Amazônico com uma área 81.202,40 km², 
onde já foram pesquisadas 109 espécies de peixes, 124 espécies de mamíferos, 503 de aves 
que denotam a imensa riqueza faunística desta área. Além disso, apresenta espécies raras e 
endêmicas que atestam a sua importância biológica para o Brasil.  
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A Amazônia maranhense é caracterizada por extensas formações de florestas 
ombrófilas, latifoliadas, distribuídas entre áreas úmidas e terra firme. Compreende a 
porção mais oriental da Amazônia e situa-se em uma região com histórico de 
profunda alteração da paisagem natural, com extensas áreas de florestas convertidas 
em pastagens. A região amazônica no maranhão caracteriza-se por ser área de 
transição para vegetações adaptadas a ambientes com regime pluviométrico com 
períodos de estiagem e tendência, notadamente formações do bioma Cerrado. Nestas 
áreas encontram-se extensas áreas de florestas estacionais deciduais, além de 
vegetação típica de área de transição (MARANHÃO, 2011, p.16).  
 
A vegetação desta porção do estado espelha os aspectos transicionais entre o clima 
super-úmido, característico da região Norte, e o semi-árido da região Nordeste. Em 
decorrência dessa posição, as condições edafoclimáticas do estado acontecem com grande 
variabilidade, proporcionando o surgimento de diversos ecossistemas. Dessa forma, 
encontram-se na área do estado desde ambientes salinos, com presença de manguezais, 
vegetação secundária, grandes áreas com babaçuais, até vegetação de grande porte com 
características do sistema amazônico (MARANHÃO, 2011). 
A região da Amazônia maranhense, apesar de localizar-se em uma região com 
características climáticas de clima úmido, com pequena ou nenhuma deficiência de 
água, apresenta restrições sazonais com relação à disponibilidade das águas em suas 
bacias. As condições climáticas associadas ao comportamento físico-biótico da área 
são determinantes quanto às restrições que devem prevalecer para o uso e ocupação 
do espaço físico nas bacias, de forma sustentável, evitando desdobramentos 
negativos que implique em gastos permanentes e crescentes para recuperação dos 
recursos naturais, notadamente solos e reservas hídricas (Costa, Bezerra, Costa e 
Sousa, 2011, p. 88/89). 
 
A região da Amazônia Maranhense insere-se essencialmente na Bacia Hidrográfica 
dos Rios Tocantins-Araguaia, maior bacia localizada completamente em território brasileiro 
com 813.674,1 Km². É caracterizada por solos profundos com relevo plano e suave ondulado, 
vegetação perenifólia
5
, matas de babaçu e florestas serranas nas áreas de altitude (CUTRIM, 
2013).  
Não há consenso entre pesquisadores maranhenses sobre a utilização dos termos “Pré-
Amazônia Maranhense” ou “Amazônia Maranhense” 6. Para efeitos desse estudo conforme 
classificação indicativa do IMESC
7
, a Região da Pré‐Amazônia maranhense é composta pelos 
                                                 
5
Árvores e arbustos perenifólios mantém sua folhagem sempre persistente e sempre verde o ano todo. Pode-se 
definir ainda vegetação perenifólia como formações vegetais que não perdem as folhas durante o período de 
estiagem.  
6
 Para maior aprofundamento sobre esta questão ver MARTINS, Marlúcia Bonifácio e OLIVEIRA, Tadeu 
Gomes de (organizadores). Amazônia Maranhense: Diversidade e Conservação– Belém: MPEG, 2011. 
7
O Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (IMESC) foi criado por meio da Lei Nº 
8.561, de 28 de dezembro de 2006 é um órgão estadual vinculado a Secretaria de Estado do Planejamento e 
Orçamento, cujo objetivo institucional é auxiliar a área de planejamento, através da realização de estudos e 
pesquisas, acompanhamento e avaliação de planos, programas e projetos, assim como, manter sistema de 
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municípios de Governador Eugênio Barros, Governador Luís Rocha, Graça Aranha, 
Presidente Dutra, Santa, Filomena do Maranhão, São Domingos do Maranhão, Senador 
Alexandre Costa e Tuntum. Já a chamada Amazônia Maranhense é composta pela 
Mesorregião Oeste, que se configura com três microrregiões: a microrregião de Imperatriz
8
, 
composta por 16 municípios; microrregião do Pindaré
9
, composta por 22 municípios e a 
microrregião do Gurupi
10
, composta por 14 municípios. Já segundo o IBGE, a Amazônia 
Maranhense é composta pela região oeste do estado do meridiano de 44º. 
1.1.1 Amazônidas do Maranhão: diversidade e experiências produtivas  
Além dos aspectos morfológicos e socioambientais que neste texto pretendemos 
enfatizar sobre a Amazônia Maranhense, adicionalmente trabalha-se a concepção de uma 
Amazônia heterogênea, diversificada; espaço de convivência de diferentes ecossistemas. 
Neste sentido, concordamos quando Porto-Gonçalves (2012) ressalta a diversidade presente 
no espaço amazônico, seja através dos povos que teceram seus patrimônios de conhecimento 
no convívio com os mais distintos ecossistemas ou através da flora e fauna existentes. Busca-
se trilhar o caminho das diversas comunidades e povos tradicionais, em especial o caso de 
quebradeiras de coco e camponeses agroextrativistas que com sua vivência e sabedoria 
constroem experiências produtivas que indicam possibilidades de convivência entre ser 
humano e a natureza. 
No Brasil, bem como no estado maranhense, há uma diversidade de experiências 
produtivas do campo. Mesmo subordinadas à lógica mercadológica, os camponeses se 
reproduzem tecendo redes de solidariedades, demonstrando valores humanos e ecológicos em 
                                                                                                                                                        
 
 
informação e cartografia. Disponível em http://www.imesc.ma.gov.br/pages/menu.php?subsecao=1, acesso em 
26.03.2014. 
8
 São Pedro da Água Branca, Vila Nova dos Martírios, Cidelândia, Imperatriz, São Francisco do Brejão, João 
Lisboa, Davinópolis, Senador La Roque, Buritirana, Lajeado Novo, Acailândia, Montes Altos, Governador 
Edison Lobão, Ribamar Fiquene, Amarante do MA, Itinga do MA 
9
 Bom Jesus da Selva, Buriticupu, Santa Luzia, Marajá do Sena, Lagoa Grande do MA, Lago da Pedra, Paulo 
Ramos, Altamira do MA, Vitorino Freire, Brejo da Areia, Tufilândia, Alto Alegre do Pindaré, Santa Inês, Bom 
Jardim, São João do Carú, Governador Newton Belo, Zé Doca, Araguanã, Nova Olinda do MA, Santa Luzia do 
Paruá, Pindaré Mirim, Presidente Médice.  
10
 Centro do Guilherme, Maranhãozinho, Turilândia, Governador Nunes Freire, Maracaçumé, Centro Novo do 




uma real possibilidade de processos de desenvolvimento marcados pelo convívio e interação 
entre ser humano e natureza.  
E importante deixar claro que há uma lógica interna na produção camponesa, que 
pode levar ao que os autores franceses chamam de remembrement (remembramento, 
anexação) entre as unidades de produção camponesa, sem que o capital esteja 
diretamente envolvido nesse ato (OLIVEIRA, p.499, 2011). 
 Para a compreensão da lógica camponesa é fundamental entender que as forças 
produtivas e tecnológicas que estão a serviço das empresas capitalistas aumentam a opressão e 
exploração dos trabalhadores são as mesmíssimas forças e tecnologias que estão disponíveis 
no mercado para os camponeses. Por isso, uma parte do campesinato brasileiro vem 
conseguindo elevar a produtividade e, consequentemente, a renda familiar por meio de uso de 
inovações tecnológicas (OLIVEIRA, 2011).  
Contraditoriamente ao modelo hegemônico capitalista, há diversificadas e variadas 
formas de resistências que são edificadas no território, sendo que esta resistência “passa por 
processos diacrônicos, assume expressões diversas e se traduz em representação própria a 
cada grupo” (HEBETE, 1991, p.08). A luta permanente e a continuidade da reprodução social 
das quebradeiras de coco babaçu no Maranhão demonstram que existe um processo, que 
diferentemente dos yeomen
11
, ratificam suas identidades, seus múltiplos usos da natureza e 
conferem uma especial forma de produção que mantem modos de vidas e culturas próprias. 
Assim como Martins (1991), recorrermos ao caso das quebradeiras de coco “não para ilustrar, 
mas para situar a reflexão” (MARTINS, 1991, p.15) que empreendemos sobre esse processo 
de resistência frente à instalação de projetos agroindustriais de grandes grupos econômicos no 
território brasileiro.  
Aí se chocam duas tendências opostas, que com dificuldade procuram combinar-se: 
de um lado, a agricultura camponesa e tradicional, itinerante, da posse; de outro, o 
desenvolvimento capitalista. A primeira está presente nas concepções dos que lutam 
pela terra. O segundo, nas concepções dos que tem acesso ao poder, à produção de 
leis, à criação do direito. Esse desencontro marca profundamente a história das lutas 
camponesas no Brasil (MARTINS, 1991, p. 21). 
O processo de colonização do espaço amazônico perpassa fundamentalmente por um 
processo de subordinação dos povos e comunidades tradicionais: ribeirinhos, quilombolas, 
índios, quebradeiras de coco, agroextrativistas. Esse legado cultural e de conhecimentos que 
                                                 
11
 Segundo Marx, no contexto histórico da Inglaterra do século XVIII os yeomen constituíam “abastados 
camponeses que foram substituídos por pequenos arrendatários, com contratos anualmente rescindíveis, gente 
servil, dependente do arbítrio do grande proprietário”. (Marx K. 1982, p.841). Marx, K. O Capital. Critica da 
Economia Política. Livro Primeiro. O processo de produção do Capital. Volume II. 7º Edição. Difusão Editorial 
S.A, São Paulo, 1982.  
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nos tem revelado esses povos vem despertando cobiça nacional e internacional ao longo do 
processo histórico de construção do espaço amazônico, trazida pelos colonizadores (grandes 
empreendimentos estatais, nacionais e internacionais) que os subjugam a uma violência 
avassaladora destruindo seus territórios de uso comum e riquezas naturais além de sua lógica 
social e cultural. 
O capital se expande no campo, expulsa, mas não proletariza necessariamente o 
trabalhador. É que uma parte dos expropriados ocupa novos territórios, reconquista 
autonomia do trabalho, pratica uma traição as leis do capital (MARTINS, 1991, p. 
18, grifos nossos). 
 
Os amazônidas do Maranhão se utilizam de distintas estratégias que permitem à 
realização de sua reprodução, seja através de conhecimentos tradicionais, seja através de 
estratégias de reprodução dos seus modos de vida. O fato concreto é que esses povos tiveram 
seus modos de vida prejudicados frente à expansão dos latifúndios e empreendimentos 
agropecuários. Tais investimentos desconsideraram a necessidade de acesso dessas 
comunidades aos bens naturais necessários à manutenção de sua economia, cultura, costumes 
e tradições coletivas passadas de geração em geração.  
É preciso não esquecer que a política de incentivos fiscais, não só na Amazônia, mas 
também em outros projetos oficiais, como é o caso do reflorestamento, desvia 
dinheiro público para uso privado. Esse dinheiro deixa de ser utilizado efetivamente 
em obras e atividades de interesse público para ser usado como coisa própria pela 
empresa capitalista (MARTINS, p.46, 1991). 
 
Os produtos da floresta da Amazônia Maranhense a exemplo do açaí (Euterpe oleracea), 
cajá (Spondia ssp), araçá (Eugenia stipitata) , taturubá (Pouteria macrophylla ) entre outros, 
podem ser ativos de alta especificidade para as comunidades agroextrativistas que promovem a 
gestão e o manejo dos bens naturais. Desta feita, é importante ampliar a discussão acadêmica - 
científica sobre esses benefícios, bem como reconhecer os saberes tradicionais e seculares de 
agroextrativistas, quilombolas, camponeses, mulheres quebradeiras de coco, ribeirinhos, 
pescadores e das muitas outras identidades coletivas que representam o Brasil. 
As comunidades agroextrativistas da Amazônia Maranhense percebem a natureza 
como parte essencial de suas vidas, sendo uma propriedade coletiva
12
, desenvolvendo formas 
                                                 
12
 Para entendimento quando nos referimos à propriedade coletiva nos remetemos ao Conceito de Karl Marx 
utilizado em seu livro Formações Econômicas Pré Capitalistas que segundo o autor “propriedade significa 
pertencer a uma tribo (comunidade) (ter sua existência subjetiva/objetiva dentro dela) e, por meio do 
relacionamento desta comunidade com a terra, como seu corpo inorgânico, ocorre o relacionamento do indivíduo 
com a terra, com a condição externa primária de produção – porque a terra é, ao mesmo tempo, matéria prima, 
instrumento de trabalho e fruto– como as pré-condições correspondentes a sua individualidade, como seu modo 
de existência” . (MARX, K., 1970 [1964], p.86) 
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de uso e manejo comuns que vão desde suas atividades produtivas como usos relacionados à 
saúde, alimentação, ritos e festas, possibilitando que essas comunidades ao longo de múltiplas 
gerações, acumulassem e vivenciassem a partir de uma experiência prática, conhecimentos e 
saberes sobre as condições do meio natural que estão inseridos.  
Em termos analíticos, pode-se adiantar, que tais formas de uso comum 
designam situações nas quais o controle dos recursos básicos não é exercido 
livre e individualmente por um determinado grupo doméstico de pequenos 
produtores diretos ou por um de seus membros. Tal controle se dá através de 
normas específicas, combinando uso comum de recursos e apropriação 
privada de bens, que são acatadas, de maneira consensual, nos meandros das 
relações sociais estabelecidas entre vários grupos familiares, que compõem 
uma unidade social. Tanto podem expressar um acesso estável à terra, como 
ocorre em áreas de colonização antiga, quando evidenciam  formas  
relativamente transitórias características das regiões de ocupação recente. 
Tanto podem se voltar prioritariamente para a agricultura, quanto para o 
extrativismo, a pesca ou para o pastoreio realizados de maneira autônoma, 
sob forma de cooperação simples e com base no trabalho familiar. As práticas 
de ajuda mútua, incidindo sobre recursos naturais renováveis, revelam um 
conhecimento aprofundado e peculiar dos ecossistemas de referencia. 
(ALMEIDA, 2008, p. 29). 
Cabe ressaltar o papel fundamental de quebradeiras de coco, agroextrativistas, 
trabalhadores rurais, pescadores, indígenas e extrativistas para proteção e conservação das 
florestas, pois mesmo com as pressões sofridas, estudos demonstram que são espaços que 
melhor conseguem manter a conservação e preservação dos bens naturais presentes nestes 
ecossistemas.  
Um dos principais aspectos sociais relacionados com a conservação é, sem duvida, o 
caso dos povos e comunidades tradicionais. Evidências cientificas mostram que  
virtualmente  todos  os  cantos  do planeta foram habitados,  modificados e 
manipulados através  da historia humana.  Ainda que apareçam intactos, muitos dos 
últimos vestígios do mundo natural foram habitados e assim o foram por milênios. 
Povos e comunidades tradicionais vivem e tem direitos sobre territórios que, em 
muitos casos contem níveis excepcionalmente altos de biodiversidade.  Em base 
global, a diversidade humana cultural é associada com as concentrações 
remanescentes da biodiversidade.  Assim, tanto a diversidade biológica quanto a 
cultural estão ameaçadas. Esses povos e comunidades são considerados pobres ou 
tratados como seres invisíveis. No entanto, em ultima analise, eles detém a chave 
de uma conservação exitosa em muitas das áreas biologicamente mais ricas do 
planeta (TOLEDO, 2001, p.1-2, grifos nossos). 
 
Povos e comunidades tradicionais têm sua existência ligada muito fortemente aos 
elementos naturais e é inegável que a conservação desses elementos está também conectada a 
presença desses grupos sociais. No Brasil, o governo reconhece a importância desses povos 
através da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (PNPCT), regularizada através do decreto 6.040 de 07 de fevereiro de 2007.  
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Entretanto, é necessário, no caso brasileiro, avanços no sentido de operacionalizar as 
políticas públicas já vigentes. Reconhecer que a importância desses povos é essencial para a 
conservação e proteção de ecossistemas presentes nos diversos biomas brasileiros. 
1.1.2 Devastação e desmatamento na Amazônia Maranhense  
Levando-se em consideração o processo avançado de devastação e desmatamento 
promovidos principalmente pela ação de grandes empreendimentos e projetos agroindustriais 
que ao longo dos anos vem promovendo a dilapidação dos bens naturais e expropriação dos 
territórios de uso comum das comunidades locais, é possível entender alguns motivos que 
levam a diversidade de fauna e flora da Amazônia Maranhense a se encontrar em estágio 
avançado de fragilidade ecológica, 
A ocupação desordenada do estado do Maranhão, bem como o uso insustentável e 
muitas vezes ilegal de seus recursos biológicos, tais como a retirada clandestina de 
madeira de terras públicas, desmatamentos ilegais, poluição de rios e banhados e a 
produção sem nenhum controle ambiental de carvão vegetal para a indústria de 
ferro-gusa, colocam sob o risco de extinção elementos importantes da diversidade 
biológica do estado. Embora reconheçamos que a vocação produtiva da Amazônia 
maranhense deva incluir um forte componente florestal, há que se observar que 
muito pouco vem sendo realizado em busca da sustentabilidade ambiental desse 
modelo produtivo, o que certamente ocasionará perdas irreparáveis à biodiversidade 
local e mesmo global (OREN e ROMA, 2011, p. 224-225). 
 
Esse processo de garimpagem dos bens naturais da Amazônia Maranhense é fruto de 
políticas de desenvolvimento traçadas mais intensamente para a Região Amazônica desde a 
década de 1950. No entanto, discutiremos sobre essas politicas mais detalhadamente no 
subcapítulo que trata o processo de ocupação e estrutura agrária dessa parte do estado 
maranhense.  
A devastação e o desmatamento que ocorrem nesta região significam, não somente 
drástica diminuição da biodiversidade, mas também representam essencialmente a eliminação 
de serviços ambientais e principalmente expropriação das comunidades locais que cada vez 
mais perdem seus espaços de vida, de lazer e de trabalho. 
As unidades de conservação ambientais
13
 bem como as terras indígenas se configuram 
como opções de espaços protegidos de biodiversidade e contribuem na preservação e 
                                                 
13
 O Maranhão é o estado da Amazônia legal que possui o menor grau de ocupação do espaço com áreas 
protegidas. Dentre as diferentes categorias de unidades de conservação existentes pode-se citar a Reserva 
Biológica do Gurupi, Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses, Parque Estadual do Mirador e o recém- criado 
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manutenção da integridade sociocultural e ambiental de povos e comunidades tradicionais. No 
estado maranhense, a diversidade de ecossistemas resultantes do encontro dos biomas 
amazônico e cerrado e a presença de ecossistemas endêmicos confere ao estado uma grande 
reserva de bens naturais, além de promover uma série de peculiaridades nas interações entre o 
homem e natureza (CUTRIM JÚNIOR e VARGA, 2013). 
                                                                                                                                                        
 
 





Mapa 2-Unidades de Conservação no Estado do Maranhão 
 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2013). Organização: NÓBREGA, M.L. C (2015); Elaboração 





Como parte da Amazônia Legal, o Maranhão é possuidor de uma grande variabilidade 
ecossistêmica, inclusive com várias espécies endêmicas. No intuito de proteção desse 
patrimônio foram criadas iniciativas de proteção ambiental, a exemplo da reserva biológica do 
Gurupi, reservas extrativistas da Mata Grande e Ciriaco. Dispõe ainda da presença de terras 
indígenas que, apesar da forte pressão de madeireiros e grandes empreendimentos 
agroindustriais, ainda mantém algumas áreas de vegetação primária amazônica no estado 
(CUTRIM JUNIOR, VARGA, 2013). 
 A devastação, o desmatamento, uso desenfreado de nascentes, uso predatório da fauna 
e flora por terceiros, as permanentes violações da lei que regem as comunidades tradicionais e 
mesmo a introdução da lógica de desenvolvimento global, ou seja, um processo de 
homogeneização de culturas entre estes povos são problemas que ameaçam sua existência. 
São ameaças não só a sua reprodução sociocultural, mas também a sustentabilidade e a 
preservação do patrimônio biológico existente em suas terras que são muito importantes para 
o equilíbrio global.  
Os estudos organizados por Martins e Oliveira (2011) sobre a diversidade biológica da 
Amazônia Maranhense indicam nitidamente a riqueza e o valor biológico desta porção 
amazônica, e a preciosa contribuição das pesquisas realizadas na região, demonstrando a vital 
importância à sobrevivência de espécies da fauna que estão ameaçadas e que praticamente só 
existe nessa região.  
Com aumento da pressão ambiental sofrida na Amazônia Maranhense realizada pelos 
grandes grupos econômicos do Estado ocasionados nos últimos anos pelas guserias instaladas 
na região, restam poucas alternativas para os agroextrativistas que cada vez mais perdem seus 
espaços produtivos frente aos projetos agroindustriais e de infraestrutura. Esse processo de 
garimpagem e dilapidação dos bens naturais vem sendo delineado com maior ênfase desde a 
época dos governos militares através dos sucessivos planos de desenvolvimento para a 
Amazônia Brasileira, conforme veremos no subcapítulo que trata sobre o processo de 





1.2 O Risco que corre o Pau corre o Machado: a saga do amazônida maranhense na 
luta pela terra 
 
 A partir da segunda metade do século XX, o processo de colonização ressurge com 
maior força na Amazônia como ferramenta política, de planejamento e de desenvolvimento 
regional pautada na sua integração e modernização ao restante do território brasileiro. Nesse 
contexto, a ocupação da Amazônia Maranhense teve seu processo de ocupação acelerado a 
partir da abertura da Rodovia BR 010 (Belém-Brasília) no final da década de 1950 e início 
dos anos 1960. A abertura da rodovia bem como outras políticas de ocupação e interiorização 
do país atraem um grande número de migrantes, sendo a maioria do leste do estado e de 
outros estados da região Nordeste. Outro fenômeno de atração população foi o Projeto Grande 
Carajás na década de 1980.  
A partir dos anos de 1950, há um aumento do fluxo migratório oriundo do NE, para 
o Maranhão. Aliás, a rede rodoviária maranhense teve sua implantação iniciada na 
mesma época. Até 1955, o estado possuía apenas a rodovia que ligava São Luís a 
Presidente Dutra, e o trecho que ia até Codó. Em Coroatá se encontravam os ramais 
de Bacabal que demandava o oeste e o de Pedreiras em direção sudoeste. Ambas 
eram então áreas pioneiras. Na década de 1960 completa-se a ligação da capital do 
estado com Teresina, com a construção do trecho que liga Timon a Codó, amplia-se 
o ramal de Bacabal que atinge Bom Jardim, para onde se dirigia a ocupação, no vale 
do Pindaré, e o ramal de Pedreiras que se estende até Esperantinópolis. Por essa 
época tinha lugar a construção da Belém-Brasília, integrando o Sudoeste ao Centro-
Sul. Assim, as primeiras levas do período se fixam a partir de Bacabal no Pindaré-
Mirim, Santa Inês e Santa Luzia. De Bacabal o segmento que se dirige a Imperatriz é 
menor, mas com a construção da Belém-Brasília outra leva oriunda de outras áreas 
do Maranhão, Bahia e Goiás se estabelece naquele município. As estradas não são 
construídas para o escoamento da população, é evidente, mas para o escoamento da 
produção que aumenta e, sobretudo, para atrair investimentos (SADER, p.67, 1986). 
 
 
Em meados da década de 1960 e, sobretudo, a partir dos anos 1970, a ocupação da 
Amazônia passa a ser concebida pelo governo militar da época como saída para as tensões 
sociais internas que ocorriam no Brasil decorrentes da expulsão de camponeses do Nordeste e 
do Sudeste. No ano de 1966, o Banco de Crédito da Amazônia (BCA) passou a ser o Banco 
da Amazônia S.A. (BASA) e a Superintendência do Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia (SPVEA) tornou-se a Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM)
14
. O BASA e a SUDAM seriam os dois aparelhos financeiros do governo 
brasileiro para implementar atividades agropecuárias na região (Veiga et. al., 2003; Becker, 
2001, in Cardoso, 2002). 
                                                 
14
 A Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia foi criada na época da ditadura militar no período do 
governo de Castelo Branco, em 1966, com a finalidade de promover o modelo desenvolvimentista gestado pelo 
Estado para a região amazônica, gerando incentivos fiscais e financeiros especiais para atrair investidores 
privados, nacionais e internacionais. 
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Até meados da década de cinquenta do século passado, a porção oeste do Maranhão, 
localizada entre as bacias dos rios Gurupi e Pindaré, quase no extremo oriental da 
Amazônia, era uma das regiões menos conhecidas, menos exploradas e menos 
habitadas do Brasil. Cinquenta anos depois, a região continua sendo pouco 
pesquisada, mas sua cobertura florestal está reduzida a menos de 25% da original, e 
a maior densidade demográfica da Amazônia legal é encontrada no Maranhão. A 
região começou a ser integrada ao território nacional a partir da construção da 
rodovia Belém-Brasília, período em que o país passou por grandes mudanças. A 
instalação de um parque industrial automobilístico, e a própria construção da nova 
capital federal – então em andamento – exigiam a abertura de novas estradas. Com a 
abertura da estrada Belém-Brasília (BR 010) o município de Imperatriz, às margens 
do rio Tocantins, ficou na rota da nova rodovia e tornou-se o principal polo da 
região, substituindo o município de Carolina, um tradicional ponto de apoio do 
correio aéreo nacional. A cidade viu-se dotada, do dia para a noite, de uma atividade 
econômica intensa, que atraiu grande contingente de população e estimulou 
acelerado processo de grilagem de terras, com seus conflitos agregados (Moura et al, 
2011, p.26).  
 
Com a conjugação de diversos biomas, como já vimos anteriormente, o Estado do 
Maranhão representa um mosaico de ecossistemas e por sua posição meio-norte foi 
considerado como áreas de incentivos tanto da SUDAM como da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE)
15
. Constava no planejamento da SUDENE durante 
o período de 1960 a 1964 a colonização do Maranhão como programa prioritário. Essa 
colonização foi motivada na época pela constatação de estudos realizados pela própria 
SUDENE, nos quais o estado seria a solução tanto para questão da seca que assolava a 
maioria dos outros estados nordestinos como para resolução da questão agrária, devido a 
grandes áreas, naquela época, de terras devolutas.   
Com a seca a 1958, tantos foram os conflitos sociais e os deslocamentos adquiriram 
dimensão tal que o Estado Brasileiro se empenhou em traçar diretrizes específicas a 
respeito da ocupação das chamadas terras devolutas do estado do Maranhão. Numa 
análise apoiada na relação entre o registro de uma elevada taxa de densidade 
demográfica e impossibilidade de absorção de amplas camadas de trabalhadores 
rurais pela estrutura agrária nordestina, considerada “arcaica”, a recém-criada 
SUDENE, definiu que o problema agrário deveria ser resolvido através da 
ampliação da oferta de terras (MANHÃES, 1987, p.12).  
 
Após o ano de 1964, a SUDENE, em conjunto com o Banco Mundial, redesenhou a 
orientação do projeto de Colonização do Maranhão. O estímulo e desenvolvimento da 
pecuária passaram a ter prioridade. Dessa forma, o Banco Mundial passou a financiar a 
formação de pastagens e o desenvolvimento da criação de gado no Estado. Este projeto serviu 
                                                 
15
 Criada pela lei nº 3. 692 de 15 de dezembro de 1959 a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste ( 
SUDENE), que tinha como área de abrangência os estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e parte de Minas Gerais. Criada com o objetivo, segundo os 
planejadores governamentais da época, de “diminuir as diferenças regionais entre Nordeste e Sudeste, conforme 
análise do sociólogo Francisco de Oliveira, a SUDENE falhou. Para aprofundamento sobre a questão ver: 
OLIVEIRA, Francisco. Elegia para uma Re (li) gião: Sudene, Nordeste. Planejamento e Conflitos de Classe. Rio 
de Janeiro: Paz e Terra, 1977.  
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apenas para aumentar ainda mais a concentração de terra e renda nas mãos das elites locais, 
além de desencadear um vasto processo de degradação ambiental e, sobretudo, a violência às 
populações locais conforme nos esclarece Sader:  
Mas o projeto não teria êxito na fixação da população rural. A área escolhida – por 
existir já uma população originada de fluxos migratórios espontâneos – abrangia o 
noroeste do Estado, englobando a região de Pindaré – Mirim, onde já em 1967 
grupos de investidores do sul do país (Asselin, op.cit.) demonstravam interesse em 
fazer investimentos pecuários na região. A população partiria daí em grandes levas, 
como veremos pressionadas pela ação da grilagem que levaria a cabo o massacre de 
Pindaré como ficou conhecido na área em virtude da extrema violência das 
expropriações (SADER, p.46, 1986). 
 
Já na década de 1970, o governador do Maranhão Pedro Neiva de Santana (1971-
1975) cria a Companhia Maranhense de Colonização – COMARCO através do dispositivo 
legal, lei estadual nº 3.230 de 6 de dezembro de 1971 que regia a incorporação de terras 
localizadas no centro–oeste maranhense ao patrimônio da COMARCO. Como ação prioritária 
do referido órgão, foram incorporadas ao seu patrimônio terras localizadas no centro-oeste do 
estado maranhense, açambarcando partes dos municípios de Grajaú, Lago da Pedra, Vitorino 
Freire, Pindaré–Mirim, Santa Luzia e Amarante, que na época foi avaliada em 1.700.000 ha, e 
outra área de 400.000 ha na região de Maracaçumé atingindo, especialmente, o município de 
Turiaçu. Essa ação privilegiava grupos e sociedades anônimas instalados no estado (SADER, 
1986). 
A Comarco foi gerada ainda no governo Sarney, quando ele decidiu criar uma nova 
Lei de Terras para o Estado do Maranhão. Essa lei autorizava o governo a vender as 
terras devolutas do Estado, em grandes extensões de território, dispensando a 
concorrência pública, por um simples requerimento, e, criando sociedades anônimas 
sem número limitado de sócios, podendo requerer, cada sócio, três mil hectares [...] 
Essa lei era uma decisão de entregar as terras a grandes grupos econômicos 
nacionais e estrangeiros. Ela nasceu em 17 de julho de 1969, com nº 2.979. A 
mentalidade dessa lei era dizer que só os capitalistas poderiam desenvolver o Estado, 
pois o lavrador maranhense é atrasado e rudimentar. É a mentalidade de que a 
empresa deve ocupar a terra e o lavrador deve ser o peão, como já vinha ocorrendo 
no Sul do país. Era uma mentalidade filha da ideologia da segurança nacional, que 
vive enxergando inimigos da pátria em todos os recantos do país (ASSELIN, 1982 
[2009], p.176). 
 
No final da década de 1970 a COMARCO é substituída pela Companhia de Terras do 
Maranhão (COTERMA) por meio do decreto 4.036 de 30 de abril de 1979 e a alteração nº 
4.082 de 27 de setembro do mesmo ano. Diferente da COMARCO que atuava em regiões 
prioritárias, a COTERMA ampliava sua jurisdição a todas as terras devolutas do estado. Mas 
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 Usando uma expressão bem maranhense, “nessa toada”, ou seja, nesse ritmo, os 
sucessivos governos do Estado cumpriram e cumprem ainda hoje sua missão: oferecer 
subsídios, incentivos e entrega das terras a grandes grupos econômicos nacionais e 
estrangeiros. Estudos minuciosos realizados por Asselin (1982 [2009]) sobre o processo de 
grilagem no Maranhão mencionam empresas que conseguiram legalização e o direito de 
preferência às terras por meio da ação nefasta da COMARCO, a exemplo dos grupos Cacique, 
Mapisa, Citema, Temasa, Pão de Açúcar, Armazém Paraíba, Maguary e muitos outros.  
[...] o Estado, através de seus aparelhos especializados, como a polícia, a justiça, tem 
sistematicamente garantido os direitos desses grandes proprietários e tem reprimido 
sistematicamente o questionamento da legitimidade desses direitos que procede das 
lutas hoje disseminadas por centenas de lugares, desencadeadas e sustentadas pelos 
trabalhadores rurais (MARTINS, 1985, p.9). 
 
Considerando-se que o Estado é reprodutor do sistema capitalista, refletindo não 
somente a luta de classes antagônicas, mas a promoção de ambos os interesses em medidas 
diferenciadas, é necessário para que este possa cumprir sua função vestir-se em uma 
indumentária de transparência e imparcialidade. E com estas roupas, desempenha seu papel 
através de seus instrumentos, transmitindo uma falsa ideia de neutralidade ao conduzir os 
interesses do capital. É inexorável que a estrutura agrária brasileira apresente este formato: 
concentração de terras, agronegócio de plantas alienígenas e animais envenenados e, como se 
não bastasse, a reprodução de trabalho análogo ao escravo.  
Ainda na década de 1960, em consonância com a lei federal de 27 de julho de 1966 
que incorporava 100 quilômetros de cada margem das rodovias federais construídas, em 
construção ou planejadas, ao patrimônio da União, como áreas prioritárias para a colonização 
do INCRA
17
, foi criada, nas palavras de Asselin (1982 [2009], p.152, grifos nossos) “a faixa 
prioritária do desenvolvimento, cortada pelas estradas, via penetração dos novos 
interesses econômicos”. O então governador José Sarney criou na época a Reserva Estadual 
de Terras, através do decreto 3.381, de 6 de dezembro de 1968, e seus órgãos , as Delegacias 
de Terras, no interior do Estado, que tiveram como objetivo principal e único disciplinar a 
                                                 
16
O Instituto de Colonização e Terras do Maranhão  (ITERMA) é uma autarquia estadual que tem a função de 
executar as políticas de regularização fundiária no Maranhão.  
17
Conforme nos explica SADER (1986), o INCRA, criado pelo decreto-lei nº 1.110 de 9 de julho de 1970, 
configurava-se em conjunção do  Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário e o Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária, ambos criados em 1964.  SADER nos chama a atenção no sentido de indicar que a função 
principal do INCRA seria promover a colonização das ditas áreas vazias da Amazônia Legal, promovendo ainda 
a colonização particular e a execução da colonização oficial. 
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ocupação e titulação de áreas. Essas delegacias na realidade acentuaram ainda mais a 
problemática da situação fundiária no Estado. 
Outro fator importante para entendimento desse processo de ocupação forjado no 
Maranhão é a criação da Lei de Terras nº 2.949 de 17 de Junho de 1969, promulgada pelo 
decreto 4.028 de 28 de novembro de 1969 que regulamentava a entrega do território 
maranhense as empresas e fazendeiros de distintos lugares, mediante a criação de sociedades 
anônimas.  
O passo seguinte consistiu na elaboração da Lei 2.979, e regulamentada pelo 
Decreto 4.028, de 28 de novembro de 1969. Com a nova lei, facultava-se a venda 
das terras devolutas, sem licitação, a grupos organizados em sociedades anônimas, 
sem número limitado de sócios, podendo requerer cada um até três mil hectares 
(ASSELIN, 1982 [2009], p.152). 
 
 
O governo federal em 09 de julho de 1970, através da Lei nº 1.110, resolve criar o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que passa a ser o órgão 
federal competente para regularizar a situação fundiária – inclusive todas as faixas de terra ao 
longo das rodovias federais. Já em 09 de abril de 1971, foi publicado o Decreto Lei nº 1.164 
que estabelecia a faixa de 100 quilômetros de cada lado das rodovias federais como “áreas de 
segurança nacional”, e que seriam utilizadas em conformidade com os projetos aprovados 
pelo Conselho de Segurança Nacional.  
Em função dos grandes conflitos existentes na Amazônia Maranhense, no final da 
década de 1970 e início de 1980 foi instituído pelo Governo Federal o Programa de 
Desenvolvimento Integrado do Araguaia-Tocantins (PRODIAT), criado no governo de João 
Figueiredo pelo Decreto-lei nº 1.767, de 1º de fevereiro de 1980 e suprimido pelo Decreto-Lei 
Nº 2.328, de 05 de maio de 1987, durante o governo de José Sarney. O referido programa foi 
patrocinado pelo governo brasileiro através do Ministério do Interior (MINTER) e da 
Organização dos Estados Americanos (OEA) com a participação do estado do Goiás (na 
época o território Tocantins, ainda pertencente a Goiás), Maranhão, Mato Grosso e Pará. O 
papel do PRODIAT era realizar atividades de pesquisa e planejamento com o objetivo de 
realizar diagnósticos dos recursos naturais e condições socioeconômicas da bacia como base 
para elaboração de projetos regionais. Na realidade, o PRODIAT tinha a função estratégica 
para o governo que seria manter o controle sobre o território brasileiro, através da ocupação 
dos denominados “espaços vazios”.  
 Criado e regulamentado através do decreto lei nº 1813 de 24 de novembro de 1980 
pelo governo de João Figueiredo, o Programa Grande Carajás (PGC) foi concebido como um 
desdobramento do Projeto Ferro Carajás, implementado pela então estatal Companhia Vale do 
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Rio Doce – atualmente Companhia Vale privatizada em maio de 1997. – que objetivava 
principalmente garantir infraestrutura e viabilidade econômica para exploração e escoamento 
da produção de minério de ferro do sudeste do Pará.   
O referido programa tinha como abrangência partes dos Estados do Pará, Goiás e 
Maranhão, o que representava 10,6% do território brasileiro, reservando ao Governo Federal a 
implantação de toda a infraestrutura do PGC, que consistia em modernização de núcleos 
urbanos
18
, instalação de distritos industriais, portos, aeroportos, rodovias, ferrovias, hidrovias, 
além de energia, como aponta Valverde (1989):  
O Programa Grande Carajás foi concebido e administrado em Brasília, por uma 
comissão de ministros e seus assessores que se reuniam no Palácio do Planalto e 
provavelmente não conheciam a região; mas declaravam com exagerado otimismo 
que, investindo 62 bilhões de dólares em dez anos, o Brasil passaria a exportar 
minerais brutos ou semi-acabados do distrito metalífero de Carajás, de modo a pagar 
o total de sua dívida externa, antes da virada do século. A linha de raciocínio era, no 
mínimo, ingênua; não só porque as nações ricas, estando em crise, não emprestariam 
quantia tão avultada a um país endividado, como também porque as vendas no 
mercado mundial não essencialmente dos vendedores, e sim de quem queira 
comprar (VALVERDE, 1989, p.22). 
 
O Programa Grande Carajás representou elevado volume de investimentos na 
Amazônia Oriental, abarcando uma série de incentivos fiscais e creditícios para projetos 
agrícolas, agroindustriais e implantação de infraestrutura referente a transporte e energia. Mas 
o principal foco entre os projetos existentes era o processamento de minérios, agropecuária e a 
exploração madeireira. Sendo implementado a partir de 1986, o Programa Grande Carajás 
velozmente despontava o avanço da apropriação privada dos bens naturais e da terra por 
grandes empreendimentos minerais, juntamente com projetos de energia, agropecuários e 
madeireiros com impacto devastador sobre os recursos florestais e hídricos.  
Mesmo tendo sido extinto oficialmente em 1991, o Programa Grande Carajás alterou 
toda a lógica social, a cultura, o ambiente da vida cotidiana de ribeirinhos, índios, 
quilombolas, quebradeiras de coco, agroextrativistas e muitas outras comunidades tradicionais 
que continuam sentindo seus efeitos através dos inúmeros empreendimentos agropecuários, 
industriais, madeireiros, de transporte, de exploração marítima que têm provocado profundos 
impactos socioambientais e culturais, através de reordenamento social, econômico e espacial 
de áreas destinadas à implantação dos mesmos (SANT’ANA JÚNIOR, 2013). 
O resultado desse processo de colonização e sucessivos projetos de desenvolvimento 
implementados pelos governos brasileiros para os povos do campo foi à redução drástica de 
                                                 
18
Segundo Cota (1984), na época da execução do PGC foram realizadas, nos municípios que fariam parte da 
abrangência do programa, intervenções relacionadas a um processo de reurbanização, dotando essas cidades de 
infraestrutura necessária para receber o complexo industrial. 
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suas antigas formas de organização da vida, baseadas no uso comunitário dos bens da 
natureza. O aumento da violência dirigida a esses povos desencadeou a expulsão de centenas 
de trabalhadores rurais de suas terras.  
Martins (1991) analisa que existem nesse processo duas tendências que são opostas, 
mas ao mesmo tempo procuram se combinar. De um lado, a agricultura camponesa e 
tradicional, itinerante, da posse; de outro, o desenvolvimento do capitalismo materializado no 
agronegócio, latifúndio e grandes projetos agroindustriais e de infraestrutura. Prosseguindo a 
análise de Martins, a agricultura camponesa se situa nas concepções dos que lutam pela terra, 
e a expansão do capitalismo marca as concepções daqueles que tem acesso ao poder, à 
elaboração de leis e criação do direito.    
No Maranhão, esse processo foi extremamente violento para os povos do campo, 
principalmente pelos métodos utilizados pelos grileiros de terra. Essa prática de usurpação de 
terras públicas é elemento chave e peça articuladora da apropriação indébita de áreas 
devolutas pelos empreendimentos econômicos, notadamente a sua incorporação ao modelo da 
propriedade privada do sistema capitalista. A grilagem é um instrumento de tomada de poder, 
pois a mesma é caracterizada pelo apoio, estímulo, incentivo e planejamento do governo 
(ASSELIN, 1982 [2009]). 
Os camponeses do Maranhão, em virtude desse processo, são expulsos de suas terras e 
obrigados a sair em busca de novas áreas, a expropriação termina sendo um fator que tem 
marcado o campesinato maranhense, gerando um processo de mobilização e resistência na 
luta pelo reconhecimento de seus direitos e identidades coletivas, conforme nos esclarece 
Santos (2010, p. 297): 
Minha história é mais ou menos assim. Minha família era de posseiros no Vale do 
Itapecuru, foi expulsa e foi para o Vale do Mearim, foi expulsa e foi para o Vale do 
Pindaré – Mirim, onde eu comecei minha militância sindical na década de 1960, 
onde nós resistimos até a repressão me pegar, me prender e eu ser exilado. E 
reprimiu muita gente, mas a luta não parou. Era uma luta de resistência ao avanço do 
capitalismo no campo. Só que agora as terras já estão todas ocupadas, e aí nós 
travamos a luta para reconquistar uma terra que desbravamos durante toda a história 
do Maranhão.  
 
Esse processo de expulsão dos camponeses no Maranhão gerou um grande embate 
entre posseiros e fazendeiros na época, ocasionando uma batalha sem precedentes na história 
do estado, causando a morte de centenas de trabalhadores rurais que lutavam pelo direito de 
cultivar suas roças e permanecer em seus territórios de uso comum e convivência com os bens 
naturais que fazem a gestão e manejo secularmente. Nos chama a atenção a ação estatal e seu 
apoio desvelado a instalação da propriedade privada e o incentivo para que grupos 
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empresariais se apropriaram das terras. Às vezes esse processo ocorre por meio da grilagem e 
da violência com a anuência do poder público. 
 
A oferta de terras devolutas permite a manutenção do campesinato a partir das 
pequenas roças voltadas para a produção comercial do arroz. Expulsos das áreas 
onde a propriedade privada se instala, os posseiros procuram novas áreas para 
ocuparem. Mas mesmo nas áreas de expulsão, os posseiros expropriados que 
permanecem, continuam como arrendatários a fazer roças anuais enquanto 
prossegue o desmatamento e a formação de pastos. O apoio estatal tanto na esfera 
federal quanto na esfera dos governos estaduais, terá como resultado a apropriação 
privada da terra. Em termos de política de ocupação, apesar da mesma reiterar seus 
propósitos de equilibrar os estímulos dados à grande empresa com a política de 
titulação dos pequenos produtores, na prática isso nunca ocorreu  (SADER, 1986, p. 
68- 69). 
 
O processo migratório referido pela autora acima, não implicou para os camponeses 
do Maranhão em somente deixar para traz as terras tradicionalmente ocupadas, mas deixar, 
especialmente, seus laços afetivos, vínculos familiares e comunitários, patrimônio sócio 
cultural e os bens naturais secularmente utilizados e manejados. Martins (1991) aponta que 
esse processo de expropriação camponesa na Amazônia  
não se trata de introduzir nada na vida dessas populações, mas tirar-lhes o que tem 
de vital para sua sobrevivência, não só econômica: terras e territórios, meios e 
condições de existência material, social, cultural e política. É como se elas não 
existissem, ou existindo não tivessem direito ao reconhecimento de sua humanidade 
(MARTINS, 1991, p.16). 
 
 No Maranhão, nas décadas de 1950 e 1960, as regiões do Pindaré e do Mearim foram 
ocupadas e movimentadas por uma luta sem trégua entre pecuaristas e os posseiros que 
plantavam seus roçados familiares. Estimava-se que nesse período o Maranhão detivesse 
cerca de 90.000 km
2
 de terras devolutas somente na região Pré-Amazônica e 100.000 Km
2
 de 
terras sem ocupação. Essas terras funcionavam como “ponto de fuga” para os conflitos das 
regiões de colonização antiga
19
. Também se apresentavam como um polo de atração de 
grupos empresariais, com o objetivo de impulsionar a modernização no campo maranhense 
(PEDROSA, 2003).  
Asselin (1982 [2009]), do mesmo modo aponta como a violência foi o motor do 
processo de modernização capitalista recente no estado do Maranhão, conforme nos relata: 
Foi nesse contexto de ameaças, promessas de indenização, invasões de roças, 
queimas de casas, prisões, mortes e aliciamentos, que evoluiu todo o processo de 
grilagem do Pindaré. Limpar a área, eis o grande objetivo. Mas os posseiros 
                                                 
19
 “Grande parte das terras do estado maranhense, principalmente aquelas localizadas nas regiões de colonização 
antiga (Baixadas Ocidental e Oriental, Pindaré, Mearim, Vale do Itapecuru e Baixo Parnaíba), estão ocupadas 
por comunidades negras, cuja história da posse territorial remontam ao período da escravidão. Juntamente com 
elas, outros grupos sociais campesinos consolidaram seus apossamentos, no longo e tormentoso processo de 
expansão da fronteira agrícola do Maranhão”  (PEDROSA, 2003, p.1-2). 
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resistiam e os grileiros não conseguiam afastar muitos deles, apesar de terem ao 
seu lado, toda a força política, econômica, judiciária e militar. (ASSELIN, 1982 
[2009], p.130, grifos nossos). 
 
Todo esse processo de opressão aos camponeses do Maranhão, notadamente da porção 
amazônica, não se faz sem resistências. Esses camponeses passam a se organizar 
institucionalmente lutando pelo seu direito a terra, mas também ampliando o debate pela 
garantia dos direitos humanos fundamentais: por formação política ao trabalhador rural, 
incluindo-se garantia de direitos à educação, crédito e, claro, por garantia de uma produção 
agroextrativista que considere os aspectos naturais, demonstrando a viabilidade da relação 
entre ser humano e natureza. Essa resistência passa por um processo de transformação que se 
caracteriza por formas distintas de acordo com a época em que ocorrem os conflitos entre 
camponeses e representantes da expansão capitalistas nos diversos momentos históricos. A 
análise empreendida por Santos (2010) demonstra que a luta muda de lugar e assume 
diferentes matizes, demonstrando a capacidade de reinvenção social da classe trabalhadora do 
campo.  
Na época a luta era mais pela resistência na terra. Hoje é para reconquistar a terra 
nossa que eles tomaram. Outra coisa: no início, enquanto a luta era só pela 
resistência na terra, mantendo as ocupações, matando um boi aqui, cortando uma 
cerca acolá, e era uma luta local, o confronto ia sendo levado localizadamente. Mas 
quando nós fizemos os paióis coletivos de defesa da produção, para os 
atravessadores não tomarem a produção dos lavradores – vendida na palha a um 
preço injusto –, então criou uma raiva neles até chegar o momento em que uniu os 
comerciantes com os fazendeiros e com o Estado e desencadearam a maior 
repressão. Quando o plano se generalizou para controlar a produção, aí veio a 
guerra. Uma diferença é que naquele tempo da ditadura militar a luta era muito 
local. Não tinha espaço legal nenhum e as cooperativas eram controladas pelo 
Estado. As relações nacionais eram fechadas, clandestinas, não tinha apoio 
institucional nem nenhum espaço em rádio e televisão, e todo mundo tinha medo. 
Hoje nós temos um partido nacional, vereadores, deputados e, bem ou mal, 
ocupamos algum espaço em jornais, rádio e TV e podemos dar algum nível de 
repostas. As cooperativas e sindicatos são mais livres. Isso facilita a combinação da 
luta de massas e os enfrentamentos com a luta institucional. Naquela época diziam 
que era um bando de terroristas e bandidos que estavam aí e acolá, e quem ia saber 
que não era? (SANTOS, 2010, p.301-302). 
 
O sindicato, as associações e cooperativas, além de movimentos específicos de 
representações de vários grupos sociais com suas identidades específicas (trabalhadores 
rurais, lavradores, agricultores familiares, assentados, pescadores, quilombolas, quebradeiras 
de coco, agroextrativistas e muitas outras), demonstram a capacidade de mobilização, 
organização e principalmente resistência e resiliência de categorias que lutam pelos seus 
direitos de reconhecimento de seus territórios e identidades coletivas. Nesse sentido, é 
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importante entender que o processo de resistência camponesa tem se transformado e reeditado 
suas formas de acordo com a dialética do momento histórico.  
As estratégias de resistência desses grupos sociais em antagonismo a expansão do 
capitalismo materializado no agronegócio e suas commodities perpassam por uma reprodução 
social que atua interna e externa ao Estado. Essas estratégias se apresentam de várias formas, 
pela transmissão oral dos conhecimentos, estabelecimento de relações afetivas familiares e 
comunitárias; conhecimento acerca dos bens naturais acumulados através da observação, 
domesticação de plantas e animais, praticas medicinais e culinárias e a forma de organização 
espacial em seus territórios. Outra importante estratégia de reprodução foi à constituição de 
organizações sociais relacionadas aos múltiplos grupos sociais e constituição de movimentos 
relacionados às identidades coletivas que podem ser determinadas a partir de uma relação com 
a natureza (quebradeiras de coco babaçu, pescador, agroextrativista, seringueiro, castanheiros, 
ribeirinhos) ou ainda decorrer de consequências da instalação de grandes projetos industriais e 
de infraestrutura (assentados, atingidos, deslocados).  
  O Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB) foi criado 
em 1995 e é um exemplo de iniciativa e experiência organizativa sócio-produtiva de grupos 
sociais de identidades coletivas – atuando nos estados do Pará, Maranhão, Piauí e Tocantins. 
A luta pela garantia e pelo direito a terra e ao acesso livre aos babaçuais expressa significativa 
força política à medida que vem influenciando nas políticas públicas a exemplo da aprovação 
e homologação da lei do Babaçu Livre nos municípios de Lago do Junco e Imperatriz, no 
Maranhão. O dispositivo legal garante as quebradeiras de coco o direito de livre acesso e uso 
comum dos babaçuais, impondo restrições às derrubadas de árvores.  
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Fotos 1-Maria Querobina da Silva Neta, uma das maiores lideranças do MIQCB, em 
frente à unidade produtiva da entidade na Vila Conceição (Imperatriz-MA). 
 
Imagem 1: Espaço construído no Projeto de Asssentamento Vila Conceição, pelo MIQCB,  para que as 
quebradeiras de coco babaçu possam processar amêndoa que é transformada em produtos como azeite e sabão. É 
também utilizado para armazenar e comercializar esses produtos.  Fonte da fotografia:  Mayka Danielle Brito 
Amaral. Janeiro/2015. 
Outra importante organização social dos povos do campo no Maranhão é o Centro de 
Educação e Cultura do Trabalhador Rural (CENTRU), fundado no estado em 1986 com o 
propósito de atuar como uma entidade de organização e principalmente na formação e 
educação realizada pelos e para os trabalhadores rurais, conforme destaca Santos apud Araújo 
(2009, p.124 e 127): 
O CENTRU não nasceu para ser alternativa, o CENTRU nasceu para ser entidade de 
educação, de formação, de capacitar os trabalhadores nos órgãos que eles estão e se 
eles notam que o trabalho do CENTRU vai dar uma clareza que eles acham que seus 
dirigentes tão com posturas erradas, incorretas ou então estão pelegados, eles vão se 
organizar... e derrubar seus dirigentes que estão lá. [...]Educador de quem? Da sua 
própria categoria, da sua própria classe, ter seus educadores originários de lá. Por 
que é importante isso? Porque esse educador ele vai se formando, tendo consciência, 
mas usando uma linguagem própria, que todos seus companheiros são capazes de 
saber o que ele está falando, [...] não é uma educação no sentido técnico da palavra, 
é uma educação mais no sentido político, no sentido ideológico, no sentido de 
classe, sentido humano, de companheirismo... (SANTOS, 2009, p. 124-127). 
 
Essas iniciativas organizativas se caracterizam pelo reconhecimento desses sujeitos 
enquanto atores sociais expressando seus desejos e aspirações, materializados nas suas 
práticas cotidianas referentes ao uso da natureza, não apenas como recursos, mas, sobretudo, 
como bens comuns apropriados coletivamente pelos grupos locais e que estabelecem outra 
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lógica, diferentemente dos grandes grupos empresariais instalados na Amazônia Brasileira. É 
importante enfatizar que essas organizações de representação de classe e categoria quando 
institucionalizadas atuam enquanto movimentos sociais encampando importantes lutas que 
tem se materializado em importantes políticas públicas de reconhecimento de direitos 
fundamentais aos povos do campo. 
 
1.3 Povos e Comunidades Agroextrativistas: Firmeza permanente 
 
1.3.1 Comunidades Agroextrativistas: Processos de Visibilização, Organização Política 
e sua atuação na Amazônia Maranhense. 
Com a expansão do capitalismo mundializado, os territórios ocupados por camponeses 
passam a vivenciar uma nova lógica e a se confrontarem com a transformação de seus 
territórios de uso comum e bens naturais em mercadorias comercializadas em escala mundial. 
Desta forma, os camponeses mais uma vez experimentaram um processo de subordinação aos 
seus modos de vida, sendo estes “desalojados de suas temporalidades, lugares, histórias e 
tradições específicas” (Hall, 2006 [1992] p.75).  
No interior do discurso de consumismo global, as diferenças e as distinções 
culturais, que até então definiam a identidade, ficam reduzidas a uma espécie de 
língua franca internacional ou de moeda global, em termos das quais todas as 
tradições específicas e todas as diferentes identidades podem ser traduzidas. Esse 
fenômeno é conhecido como homogeneização cultural. (HALL, 1992 [2006] 
p.75- 76). 
 
No Brasil, esses grupos sociais emergiram durante o recente processo de 
redemocratização do país – alguns com abrangência nacional, regionais e locais, 
representando as distintas identidades específicas, “simbolizadas nas ideias de populações 
locais/tradicionais e terras de uso comum” (SANTANA, s/d). Como resposta aos processos 
gerados pelo capitalismo mundializado e desenvolvimento crescente da tentativa de 
homogeneização cultural dessas identidades coletivas, que no caso brasileiro são expressos 
em povos indígenas, quilombolas, seringueiros, geraizeiros, faxinalenses, quebradeiras de 
coco, extrativistas, ribeirinhos, agroextrativistas entre outros, apontando a relação desses 
grupos sociais com os bens naturais e territórios de uso comum.  
Para Almeida (2004), com a instituição da Constituição Federal de 1988 no Brasil, 
houve o advento na Amazônia de novos modelos de relação entre campo e cidade. Conforme 
o autor, os movimentos sociais do campo que desde a década de 1970 se concretizam fora dos 
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padrões assistencialistas governamentais, tendo como um dos seus expoentes representativos 
o Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, conhecem a partir dos anos de 1988 e 
1989, formas de organização, associação e lutas que fogem da acepção exata de uma 
instituição sindica. Assim, os movimentos sociais do campo passam a incorporar: 
fatores étnicos, critérios ecológicos e critérios de gênero e de autodefinição coletiva 
que concorrem para relativizar as divisões político-administrativas e a maneira 
convencional de organização e de encaminhamento de demandas aos poderes 
públicos” (ALMEIDA, 2004, p.9). 
 
Ainda em Almeida (2004) esses movimentos sociais do campo, constituídos a partir 
dessas novas formas de organizações coletivas, tem como princípios fundamentais a luta pelo 
acesso aos bens naturais para a realização de prática de sua atividade produtiva.  Essas formas 
organizativas não ocorrem somente através das composições tradicionais de grupo étnico, 
grupos de parentes, grupos de família, comunidade, povoados ou aldeia, mas também, através 
da conjunção de interesses comuns frente a situações de adversidade e incompatibilidade aos 
seus modos de vidas.  
 
A noção de “tradicional” não se reduz à história e incorpora as identidades coletivas 
redefinidas situacionalmente numa mobilização continuada, assinalando que as 
unidades sociais em jogo podem ser interpretadas como unidades de mobilização
20
 
(ALMEIDA, 2004, p.10). 
 
Partindo desse contexto, trabalha-se com a noção de agroextrativismo como uma 
atividade produtiva em que são desenvolvidas atividades agrícolas de cultivos de culturas 
anuais como arroz, feijão, milho, mandioca entre outras; cultivos de espécies perenes e 
aproveitamento racional de espécies dos ecossistemas e biomas envolvidos pelas populações 
nativas. Além desta compreensão, o agroextrativismo vem sendo utilizado por povos e 
comunidades tradicionais também como um conceito político e de representação de 
identidades coletivas específicas.  
No estado maranhense existem diversas organizações dos movimentos sociais do 
campo que incorporaram nos seus programas de trabalho ou nas suas denominações, a 
exemplo de entidades como o Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural – 
                                                 
20
Este conceito de unidades de mobilização refere-se “a aglutinação de interesses específicos de grupos sociais 
não necessariamente homogêneos, que são aproximados circunstancialmente pelo poder nivelador da 
intervenção do Estado – por meio de políticas desenvolvimentistas, ambientais e agrárias – ou das ações por ele 
incentivadas ou empreendidas, tais como as chamadas obras de infraestrutura”. (ALMEIDA, 2004, p. 10). Ver: 
ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de. Terras Tradicionalmente Ocupadas. R.B de Estudos Urbanos e 
Regionais, vol. 6, nº 1, mai/2004, p. 09-32. Revista Online.  
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CENTRU/MA, o Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu, a Associação 
em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão – ASSEMA, e muitas outras.  
Em decorrência desse processo cunhado pelas organizações sociais do campo de todo 
o país, o governo brasileiro incorpora através do Ministério do Meio Ambiente, a Gerência de 
Agroextrativismo (GEX) implementa projetos de apoio as iniciativas socioeconômicas das 
organizações sociais. Essas organizações sociais do campo de base agroextrativista surgem na 
década de 1990 no Maranhão na perspectiva de construção de novas formas de resistência ao 
avanço das pressões do grande capital materializados em grandes empreendimentos 
econômicos e grandes projetos infraestrutura.  Tal processo faz com que estes sujeitos se 
reinventem enquanto grupo social, transformando seus discursos e incorporando novas 
práticas. É interessante notar como esses atores passam a se apresentar, como demonstra a 
fala de uma importante liderança do campo maranhense, Maria Querobina da Silva Neta: 
Eu me chamo Maria Querobina da Silva Neta, mais conhecida por Querobina.  Eu 
sou da região de Imperatriz, sou agricultora familiar, quebradeira de coco babaçu, 
faço parte do movimento interestadual das quebradeiras de coco babaçu, 
recentemente sou sócia da cooperativa... [...] sou sócia do Centro de Educação e 
Cultura do Trabalhador Rural, de Imperatriz... E também do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais. (NETA, SÃO LUIS – MA, 2013). 
 
Almeida (1994, 2004, 2011) nos elucida que essa nova estratégia dos movimentos 
sociais do campo não parece associada à conotação política do termo camponês e nem se opõe 
a categoria de classe. Essas novas estratégias do campo estão mais vinculados como fator de 
educação política, potencializada pela União das Nações Indígenas, pelo Conselho de 
Nacional de Seringueiros, pela Comissão Nacional dos Atingidos por Barragens e também 
pelo Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu. O autor analisa que houve 
um processo de cisão relacionado ao monopólio político do significado do termo camponês e 
trabalhador rural, utilizados principalmente por partidos políticos, movimento sindical de 
trabalhadores e trabalhadoras rurais e entidades confessionais. 
As comunidades agroextrativistas da Amazônia Maranhense se autodeterminam de 
várias formas como trabalhadores rurais, agricultores familiares, extrativistas, pescadores, 
quebradeiras de coco e se organizam em diferentes entidades de diversas instâncias 
organizativas onde os mesmos empreendem suas lutas em busca dos seus direitos ao uso dos 
seus territórios e manejo dos bens naturais, além do direito de empreender suas iniciativas 
econômicas e organizativas. Isso não invalida a possibilidade de serem concebidos como 
camponeses, na medida em que o camponês personifica tanto o sujeito da ação política quanto 
o que possui uma relação com a terra e com os outros bens naturais, indo além de uma relação 
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econômica, extrapolando para a construção de universo de relações materiais e imateriais com 
a natureza.  
 
1.3.2     Experiência do CENTRU: O agroextrativismo como ferramenta produtiva e 
política. 
 
Para demonstrarmos esse processo de reinvenção social das organizações do campo e 
a incorporação do agroextrativismo como atividade produtiva e ferramenta política, passamos 
a apresentar a experiência do Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural – 
CENTRU. Seu estatuto social indica que é uma entidade de natureza ambientalista e 
agroextrativista e possui como objetivo central:  
Contribuir no processo de construção de um novo Modelo de Desenvolvimento 
Social Sustentável, através da educação, capacitação, formação e assessoria político-
pedagógica, técnica e jurídica dos (as) trabalhadores (as) agroextrativistas, 
considerando a metodologia participativa e construtivista, as relações de gênero, 
gerações e étnicas, a participação ativa, crítica e propositiva na área das políticas 
públicas e a preservação e conservação da humanidade e do meio ambiente. 
 
O CENTRU foi fundado na década de 1980 ainda sob a égide do governo militar 
brasileiro e inicialmente atuava nos estados de Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba e 
Bahia. Posteriormente, em 1984, foi fundado no Maranhão com propósitos de ser uma 
entidade de assessoria a dirigentes sociais no campo para desempenharem suas funções nos 
espaços institucionais de representação da classe trabalhadora rural (associações, sindicatos e 
cooperativas). 
Com esse propósito, o CENTRU localizado no Maranhão passa a desenvolver 
trabalhos de educação e ação sindical em oito Municípios maranhenses, culminando com a 
retomada dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais pelegos
21
, tornando-os combativos e tendo 
como estratégia de atuação a ocupação de terras improdutivas, como forma de pressionar o 
governo a implementar uma política de reforma agrária. O papel da entidade não seria o de 
tomar o lugar dos sindicatos, mas assessorá-los no processo de organização sindical. 
O Sindicato é uma associação de massa que tem a finalidade de conduzir as lutas dos 
trabalhadores. O Centru é uma entidade de educação, cujos educadores atuam na 
área sindical, política e de saúde. É um instrumento de educação, formação e 
informação dos trabalhadores rurais através da socialização do conhecimento 
                                                 
21
Sobre os sindicatos de trabalhadores rurais pelegos referimo-nos aqueles cuja estrutura estava vinculada ao 
governo do estado do Maranhão ou as elites locais. 
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científico, prático e técnico. Nesse sentido, o Centru pode se constituir num órgão 
auxiliar do movimento sindical para a formação dos seus militantes e dirigentes 
(SANTOS, 2010, p. 24). 
 
No município de Imperatriz, houve a primeira retomada de sindicato de trabalhadores 
rurais, com a participação de 600 famílias que ocuparam o sindicato, conforme é relatado no 
trecho abaixo: 
Começamos a organizar os trabalhadores rurais em oposição sindical dando uma 
visão nova, diferente: um novo sindicalismo construído via Central Única dos 
Trabalhadores. Em [19]86 nós conseguimos derrubar os pelegos de Imperatriz. Mas 
pelego não aceitou a derrota e resolveram fraudar a eleição e apelar para o 
Ministério do Trabalho, polícia e o diabo. O que aconteceu? Os trabalhadores rurais, 
conscientes que tinham ganhado, resolveram ocupar o sindicato por quarenta e cinco 
dias. Aí veio a Polícia Federal, a Polícia Militar, mas o pessoal estava firme no 
sindicato sem arredar o pé (SANTOS, 2010, p.24). 
 
Com a ocupação e conquistas de terras, ação esta desenvolvida como já destacado a 
partir formação sindical e consequente retomada dos cargos diretivos por seus legítimos 
representantes, foi desencadeado o levante do movimento pró-reforma agrária no estado, 
principalmente porque a maioria dos trabalhadores (as) rurais não possuíam terras. Com a 
organização de ocupações de terras, foram formados dezenas de assentamentos, dando origem 
a uma nova ação: a organização da produção. Como estratégia de organização da produção foi 
criado os Grupos de Produção de Bases – GPB’s, grupos de famílias que se reuniam para 
discutir e planejar a produção agrícola, de acordo com suas aptidões produtivas e 
territorialidades específicas.  
Os grupos de produção se formaram depois das ocupações, para melhorar os 
resultados. É preciso enfrentar o desafio da produção. Para melhorar a vida de cada 
trabalhador na sua terra, mas também por uma questão política. [...]. Por isso, em 
1989 nós começamos a debater a questão, em pequenos grupos locais. Quando 
chegamos a formar cento e setenta e quatro grupos organizados, compostos de dez a 
quinze famílias, nós fizemos um projeto e um plano de produção coletivo e que 
desse respaldo financeiro. Definimos dez produtos de cultura permanente e 
temporária e criação de animais. Mas nós não conseguimos os recursos e 
continuamos a produzir de subsistência, principalmente arroz, mas também 
mandioca, um milhozinho, feijão, fava, uma galinha (SANTOS, 2010, p.296-297). 
 
A partir dos GPB’s surgem cooperativas agroextrativistas com a finalidade de se 
institucionalizar para superar os entraves do processo de organização da produção dos 
camponeses agroextrativistas, bem como dar continuidade a promoção de aspectos culturais 
da coleta de frutos nativos do Cerrado e da Amazônia. Essas cooperativas agroextrativistas 
assessoradas pelo CENTRU foram um marco na história da entidade sendo encampadas novas 
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bandeiras de lutas e principalmente, conforme documentos e depoimentos de sócios da 
organização, uma nova mentalidade produtiva, tendo o agroextrativismo como principal 
referencial. Para tanto, nesta época, a entidade elabora o Plano de Desenvolvimento 
Sustentável e Solidário (PDSS), que apresentava como uma dos eixos a produção 
agroextrativista. Conforme a organização social, o documento norteia toda a discussão da 
entidade para um modelo de desenvolvimento
22
. Esse modelo indica um caminho de 
valorização dos aspectos socioculturais e ambientais e apontando para criação de meios 
objetivos de geração de trabalho e renda a partir da organização dos (as) trabalhadores (as) 
rurais em suas cooperativas e associações.  
A valorização do Cerrado e Amazônia através do incentivo a agricultores para o 
plantio em suas áreas familiares e coletivas de espécies nativas. Essa ação se inicia em 1995 
juntamente com o Centro de Trabalho Indigenista (CTI) 
23
, o CENTRU-MA e as 
Cooperativas e Associações Agroextrativistas da base de assessoria foi iniciada a discussão de 
propostas: a geração de renda via a intensificação das práticas agroextrativistas, no contexto 
da valorização dos aspectos culturais comuns entre agricultores e índios e na perspectiva de 
definição das alternativas econômicas sustentáveis, que se confrontasse com as expansões da 
soja e demais grandes projetos agropecuários, que causavam diretamente grandes impactos 
sociais, econômicos e ambientais na região de abrangência das instituições na época.  
Esse processo deu origem ao Projeto Frutos do Cerrado
24
 que foi apresentado e 
financiado pelo PDA/PP-G7
25
. Um dos principais eixos estava no beneficiamento e 
                                                 
22
 Segundo assessores e sócios do CENTRU-MA, falar em desenvolvimento sustentável não é utopia mesmo 
dentro de um modelo capitalista, na medida em que acreditam na construção do “novo dentro do velho”. O 
projeto político-educativo desenvolvido pela entidade faz uma opção pela avaliação processual e diagnóstica, 
com a convicção de que educação é processo complexo, multifacetário, dialético e evolutivo. É processo 
complexo por congregar distintas expectativas, valores, compreensões, necessidades, inclinações, condições etc; 
é multifacetário por abordar diferentes áreas do conhecimento; é dialético por envolver ideias, opiniões posturas 
e concepções divergentes e é evolutivo porque se processa por elevação. Ou seja, não existe a mínima 
possibilidade de regressão quando uma aprendizagem realmente se efetivou. 
  
23
 O Centro de Trabalho Indigenista é uma entidade da sociedade civil sem fins lucrativos, fundada em 1979, que 
tem como linhas de ação “controle territorial e ambiental” e “afirmação étnica”. Informação obtida no site: 
http://www.trabalhoindigenista.org.br/ 
24
 O Projeto Frutos do Cerrado-PFC inicia suas atividades em 1993, fruto de uma parceria entre CENTRU e CTI 
com apoio do PD/A - Projetos Demonstrativos Tipo A, financiado pelo PPG7 /Programa Piloto para Proteção 
das Florestas Tropicais do Brasil – envolvendo uma área geográfica no Maranhão que incluía os municípios de 
Carolina, Riachão, São Raimundo das Mangabeiras, Loreto, Montes Altos, Estreito, Imperatriz, João Lisboa e 




Criado pelo Governo Brasileiro em 1995, o Projeto Demonstrativo Tipo A envolveu a cooperação de 
organismos internacionais, principalmente da Cooperação Internacional Alemã, sendo implementado pelo 
Ministério do Meio Ambiente no âmbito do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais (PPG7). Os 
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processamento de frutos nativos do cerrado para a produção de polpas, como forma de 
geração de renda na agregação de valor ao produto bruto – o fruto. Apesar da iniciativa não 
atingir os resultados econômicos e financeiros esperados, as atividades do Projeto Frutos do 
Cerrado foram desenvolvidas em 10 (dez) municípios, sendo um deles situado no estado do 
Tocantins. Essas atividades tiveram um grande impacto por chamar atenção ao potencial 
econômico do uso racional dos recursos naturais do Cerrado e da Amazônia Maranhense, 
principalmente à sua aplicabilidade no contexto do agroextrativismo. O processo de 
capacitação no qual os envolvidos foram submetidos possibilitou a visualização de impactos 
positivos nas áreas de influência do projeto, reforçando discussões sobre desenvolvimento 
local que consideram as dimensões social, econômica, ecológica, espacial e cultural dentro de 
uma perspectiva de sustentabilidade.  
Segundo apontado em relatórios e documentos da entidade, um momento importante 
dessa história através do trabalho do CENTRU-MA junto às cooperativas aconteceu com a 
fundação da Central de Cooperativas Agroextrativistas do Maranhão (CCAMA) em abril de 
2000. A CCAMA é a primeira central criada no Maranhão do setor de agroextrativismo. Nos 
anos 2006 e 2007, a instituição atou como agência implementadora do agroextrativismo nas 
regiões sul e oeste do Maranhão, por meio do Ministério do Meio Ambiente / Coordenadoria 
do Agroextrativismo (MMA/CEX), via programa governamental “comunidades tradicionais”. 
Este possuía como objetivo fomentar processo de apoio às ações de capacitações e produção, 
beneficiamento e comercialização agroextrativista. 
Em meados de 2006 o CENTRU elaborou um projeto intitulado “Agroextrativismo: 
Alternativa Sustentável e Solidária aos Povos do Cerrado Maranhense” apoiado pelo 
programa Petrobrás Desenvolvimento & Cidadania
26
, tendo como umas das linhas de ação 
“Educação, qualificação profissional e emprego para jovens e adultos”. Esse programa 
viabilizou a constituição da Escola Técnica Agroextrativista (ETA), uma escola não formal de 
capacitação de jovens e adultos das associações e cooperativas da base da entidade.  
Entre 2007 a 2010, a Escola Técnica Agroextrativista funcionava em regime de 
alternância e teve como área de abrangência 10 municípios (Amarante; Estreita; Imperatriz; 
                                                                                                                                                        
 
 
projetos apoiados têm como pilar fundamental a sustentabilidade socioambiental. Informação disponível em 
http://www.mma.gov.br/apoio-a-projetos/sociobiodiversidade, acesso em 28 de Outubro de 2014.  
26
 O Programa Desenvolvimento & Cidadania é implementado pela Petrobrás, através de um processo de seleção 
pública de projetos sociais. Informação disponível em  http://dec.petrobras.com.br/apresentacao/, acesso em 08 
de setembro de 2014.   
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Senador La Roque; Buritirana; Montes Altos; Cidelândia; São Raimundo das Mangabeiras e 
Loreto), alcançando a formação profissional e política de quase 200 pessoas. 
    Fotos 2-Local de funcionamento Escola Técnica Agroextrativista (ETA) 
 
Imagem 2: Centro de Estudos do Trabalhador Rural (CETRAL), espaço onde se desenvolve uma tecnologia 
produtiva baseada no agroextrativismo. São cultivadas mais de cinqüenta espécies vegetais, entre elas acerola, 
caju, laranja, abacaxi, araçá, jaca, goiaba, cupuaçu e murici. Entre as madeiras, podem ser encontrados cedro, 
ipê, inharé, copaíba, mogno, paricá e nim. A partir de 2007 inicia-se o funcionamento da Escola Técnica 
Agroextrativista-ETA. Fonte da fotografia:  Mariana Leal Conceição Nóbrega. Julho/2014. 
 
O programa de capacitação implementado pela ETA se intitulava de “Gestão em 
sistemas agroextrativistas” e versava sobre temas como associativismo/cooperativismo sob o 
prisma da economia solidária, sindicalismo, diversidade sociocultural, desenvolvimento 
sustentável, educação ambiental, agroecologia, políticas públicas. Além disso, discutiam-se 
também conteúdos específicos voltados à produção familiar agroextrativista, como os 
sistemas agroflorestais (SAF´s), agroindústria, criação de pequenos animais, voltado à 
organização e qualificação das mesmas. 
Com a falta de apoio financeiro ao projeto da escola não houve continuidade do 
programa educativo. No entanto, a experiência trouxe resultados principalmente para o 
público jovem à medida que foram inseridos nas estruturas organizativas os movimentos 
social e sindical, que segundo o público da entidade, contribuiu para o entendimento político 
sobre a proposta do CENTRU. Esta se fundamenta em valores éticos dentro de uma 
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perspectiva humanitária, na qual o valor da vida e do uso e manejo dos bens naturais de 
maneira coletiva e racional são prioritários.   
Os jovens inseridos no processo de capacitação da mencionada escola tiveram a 
oportunidade de se confrontar com os aspectos produtivos e econômicos ligados ao 
agroextrativismo e ainda a aspectos relacionados ao aumento da autoestima, na medida em 
que sua participação no planejamento da unidade produtiva familiar foi se ampliando.  
Esses jovens também ganham certo respaldo na comunidade onde vivem passando a 
ser procurados por outros agricultores no que diz respeito ao manejo produtivo de 
suas propriedades e muitos se tornam lideranças, envolvidos nas organizações 
comunitárias. E com a perspectiva de implantação de seus projetos produtivos, 
começam a vislumbrar o redesenho da unidade de produção familiar, incorporando 
no planejamento aspectos relacionados à sustentabilidade ambiental e da gestão 
financeira. Destaca-se também que no Maranhão não se tinha uma política pública 
de fomento dessas escolas, entrave esse que só a partir do final do ano de 2010 foi 
de certa maneira garantido formalmente através da PEC 002/2010, que subsidia o 
governo do Estado a estimular a criação e garantir o apoio necessário para o 
funcionamento das escolas familiares agrícolas, casas familiares rurais e centro de 
formação por alternância. (Marinho, et al, 2012, p.12) 
 
Com o apoio de organizações sociais como o CENTRU, muitas comunidades 
camponesas têm conseguido avançar discussões e colocar em prática um modelo de 
agricultura baseado no agroextrativismo. O modelo de agricultura tradicional que utiliza 
somente como seu único viés produtivo a roça no toco, sistema de 
derrubada/queimada/cultivo/pousio. Esse sistema tem se tornado inviável em função da pouca 
disponibilidade de terras dos agricultores tradicionais. 
Neste cenário, é construído o Centro de Estudos do Trabalhador Rural (CETRAL). 
Criado pelo CENTRU, na perspectiva de contribuir na formação política, sindical e 
cooperativista além de ser desenvolvido a partir de uma concepção holística, de respeito à 
vida e natureza em uma relação mútua onde um não pode se dissociar do outro.  
Nós começamos um trabalho de recuperação do solo, da vegetação, do córrego que 
estava desaparecendo, agora veja só como é que tá, como a vida tá alegre. Porque 
tem a água, a floresta, fruta, imbaúba, até o açaí, tudo tá aí. Então a natureza se 
alegra de novo e nosso lema é o quê? A vida é o centro do nosso desenvolvimento, 
esse carinho que a gente deveria ter conosco e com os animais, ter um carinho pela 
vida e não apenas o interesse pelo lucro (SANTOS, 2010, p.24). 
 
O CETRAL se constituiu em um espaço de formação cidadã e reprodutora da 
agricultura camponesa agroextrativista maranhense se tornando uma referência para todo o 
país como centro de difusão de tecnologias apropriadas ao modelo produtivo camponês. A 
replicação da experiência desenvolvida no CETRAL em comunidades rurais do Maranhão e 
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abertura para intercâmbio com diversas instituições do movimento sociais que atuam no 
campo têm contribuído significativamente para dar maior visibilidade e publicidade ao 
processo de disseminação de um modelo produtivo baseado em estilos de agricultura de base 
ecológica a exemplo da agroecologia.  
Fotos 3- Instalações Físicas do Centro de Estudos do Trabalhador Rural 
 
 
Imagem 3: Centro de Estudos do Trabalhador Rural – CETRAL, localizado no município de João Lisboa, 
distante a 12 km de Imperatriz (MA) região oeste do estado, já considerado por muitos associados (as) como 
Centro de Difusão de Tecnologias Agroextrativistas (CDTA), criado pelo Centro de Educação e Cultura do 
Trabalhador Rural / CENTRU-MA na década de 90 com intuito de ser um espaço de incentivo a consciência 
coletiva criadora da classe camponesa maranhense além de se constituir em um espaço de formação, capacitação 
e demonstrativo da produção agroextrativista familiar. Fonte da fotografia: Mariana Leal Conceição Nóbrega. 
Julho/2014.  
Portanto, o agroextrativismo assume expressão e posição junto aos camponeses 
maranhenses, que indicou a construção de um processo de visibilização e articulação política 
que ganhou dimensões nacionais. Tornou-se não um símbolo, mas uma ferramenta de 
resistência que ultrapassou as barreiras das atividades produtivas, caracterizada pelo 
estabelecimento de ampla e contínua discussão sobre a valorização e uso de bens naturais e 
territórios comuns, pelo modo de vida camponês maranhense – no qual a agricultura não está 
dissociada da natureza. Além disso, o agroextrativismo é fundamental no fortalecimento de 
identidades camponesas coletivas que revelam seus saberes, labores e sabores produzidos nas 








CAPÍTULO 2- MODOS DE VIDA CAMPONÊS MARANHENSE: IDENTIDADES 
COLETIVAS AGROEXTRATIVISTAS  
O capítulo busca empreender uma discussão sobre o que estamos denominando o 
modo de vida agroextrativista e como esses modos de vidas camponeses estão sendo 
prejudicados, apresentando como dados empíricos a experiência de trabalhadores rurais e 
quebradeiras de coco babaçu do Maranhão. Faz-se uso da categoria terra de trabalho, partindo 
do pressuposto de que a legitimidade da posse da terra somente pode ser obtida mediante ao 
trabalho (MARTINS, 1991).  
Trata-se de um camponês que mesmo subordinado em muitos aspectos a lógica 
capitalista permanece produzindo e vivendo do fruto do seu labor na terra. Fala-se de um 
camponês que resiste e insiste em permanecer em sua terra de trabalho, utilizando-se de uma 
agricultura tradicional e/ou incorporando novas técnicas produtivas a exemplo da 
agroecologia.  
Apresenta-se aspectos associados ao sistema de cultivo e a relação estabelecida com os 
bens naturais dos ecossistemas envoltos deste camponês maranhense. Discorre-se sobre as 
identidades coletivas agroextrativistas principalmente sobre as quebradeiras de coco por 
constituírem o maior número de associações na estrada do arroz, apresentarem um processo 
de lutas permanente e simbólico na defesa dos babaçuais, pela continuidade dos seus modos 
de vida e garantia dos seus direitos no acesso aos babaçuais. Nesse sentido, é importante 
enfatizar a trajetória do Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco que apresenta 
como importante contribuição social e ambiental a denominada “Lei do Babaçu Livre”. Esta 
lei configura-se no livre acesso e uso comum das palmeiras de babaçu pelas quebradeiras de 
coco e suas famílias, estejam estas plantas em domínio privado ou público. Trata-se de uma 
situação anterior ao processo de apropriação e cercamento dos territórios de ocorrência 
natural das palmeiras de babaçu quando a atividade extrativa era realizada sem nenhuma 
restrição, pois os babaçuais não tinham dono (SHIRAISHI NETO, 2005). 
O capítulo em questão apresenta um breve relato das origens das comunidades da 
estrada do arroz por se tratar do estudo de caso proposto para esta pesquisa. Discorremos 
como se deu o processo de ocupação da referida estrada e a transformações daquela realidade 
rural a partir dos sucessivos projetos de empreendimentos relacionados inicialmente as 
fazendas de arroz, agronegócio da pecuária e mais recentemente ao setor de plantios 
homogêneos da espécie alienígena do eucalipto no estado do Maranhão.  
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Entende-se por bens naturais os elementos que compõem os sistemas ecológicos 
naturais que fazem parte das características de um determinado território de uso comum de 
povos e comunidades tradicionais. A importância da proteção desses elementos deve ser uma 
preocupação universal, à medida que fazem parte não apenas do território desses povos, que 
são seus guardiões. Constituem-se, pois em base essencial para o funcionamento de todos os 
sistemas naturais do planeta. Desta feita, a percepção de bens naturais deve estar relacionada à 
sua função ecológica e, sobretudo, social.  A noção de bem está associada à composição, uso 
e funcionamento de um todo em um ciclo permanente. Entretanto, este bem não é passível de 
apropriação privada segundo a visão das comunidades agroextrativistas maranhenses, pois se 
constituem em bens inalienáveis de todos os povos do planeta, sendo povos e comunidades 
tradicionais seus guardiões.  
2.1 Lógica Camponesa Agroextrativista: a natureza não é mercadoria  
Inicialmente apresentamos algumas questões sobre o que estamos considerando como 
“lógica das comunidades agroextrativistas”, esclarecendo que parte-se do entendimento de 
que estas comunidades são essencialmente camponesas e que apesar das transformações 
daquela realidade rural mantêm ainda muitos elementos do seu modo de vida tradicional 
camponês.  
Entende-se modo de vida camponês como um conjunto de práticas e valores que 
remetem a uma ordem moral que tem como valores nucleantes a família, o trabalho 
e a terra. Trata-se de um modo de vida tradicional, constituído a partir de relações 
pessoais e imediatas, estruturadas em torno da família e de vínculos de 
solidariedade, informados pela linguagem de parentesco, tendo como unidade social 
básica a comunidade. (MARQUES, 2004, p.145) 
 
O modo de vida tradicional ocorre através da transmissão e reprodução entre gerações 
de práticas e valores que se alteram em compasso lento em relação aquela praticada pelas 
sociedades modernas. A tradição é uma característica peculiar camponesa que diante da 
modernidade garante oposição à lógica dominante.  O modo de vida tradicional é marcado, 
por uma “sociabilidade territorializada”, ou seja, o estabelecimento do território como local de 
vivência, partilha e criação de elos solidários coletivos. A territorialidade camponesa pode 
extrapolar limites espaciais e também se projetar sobre a formação de redes afetivas de 
solidariedade que se conectam com distintas formas de sociabilidade que são encontradas em 
ambientes urbanos ou rurais (MARQUES, 2004).  
É importante destacar que a lógica camponesa a qual nos referirmos tem sido 
paulatinamente prejudicada mediante o avanço do capital monopolista. Como este só se 
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desenvolve conforme subjuga o trabalho, “a expropriação constitui uma característica 
essencial do processo de crescimento do capitalismo, é um componente da lógica de 
reprodução do capital” (MARTINS, 1991, p.50). Nesse contexto da agricultura capitalista, há 
uma separação entre o trabalhador e seus instrumentos de trabalho – a terra, as ferramentas, as 
máquinas, as matérias-primas – que se constituem em condição primeira para a expansão do 
capitalismo. Tendo o trabalhador perdido seus principais meios de trabalho, ele será obrigado 
a vender sua força de trabalho ao capitalista, que detém os instrumentos necessários à 
realização do trabalho. Esse processo é denominado tecnicamente de expropriação 
(MARTINS, 1991). 
É necessário, ainda, que façamos uma distinção entre propriedade capitalista e 
propriedade familiar, usando para tal diferenciação os conceitos de José de Souza Martins. A 
primeira “baseia-se no princípio da exploração que o capital exerce sobre o trabalhador que já 
não possui os instrumentos e materiais de trabalho para trabalhar, possuídos agora pelo 
capital. Sua função principal é assegurar ao capital o direito de explorar o trabalho”. A 
segunda baseia-se no fato de que 
 a produção e a reprodução das condições de vida dos trabalhadores não é regulada 
pela necessidade de lucro do capital, porque não se trata de capital no sentido 
capitalista da palavra. O trabalhador e lavrador não recebe lucro. Os seus ganhos são 
ganhos do seu trabalho e do trabalho de sua família e não ganhos do capital, 
exatamente porque esses ganhos não provêm da exploração de um capitalista sobre 
um trabalhador expropriado dos instrumentos de trabalho (MARTINS, 1991, p.54). 
 
Nesta pesquisa, utilizamos a categoria terra de trabalho partindo do pressuposto que a 
legitimidade da posse da terra somente pode ser obtida mediante ao trabalho (MARTINS, 
1991). Trata-se de um camponês que mesmo subordinado em muitos aspectos a lógica 
capitalista permanece produzindo e vivendo do fruto do seu labor na terra. Estamos falando de 
um camponês que resiste e insiste em permanecer em sua terra de trabalho, utilizando-se de 





Fotos 4-Áreas de Produção Camponesa na Estrada do Arroz 
 
 
Imagem 4: A primeira fotografia mostra a entrada de uma casa de um camponês em um dos Povoados da 
Estrada do Arroz. A segunda é um aviário (galpão para confinamento de aves), que no caso da agricultura 
camponesa maranhense, serve apenas para uma fase do período de produção das aves. A criação de aves é uma 
das fontes de composição da renda deste camponês. Fonte da fotografia: Adaildo Pereira dos Santos.  
Setembro/2014. 
Chayanov (2014) demonstra que o camponês administra sua unidade de produção 
familiar sem fazer uso do conceito salário. O sustento é obtido após a comercialização de seu 
produto bruto de exploração; que deduzindo a soma do total correspondente ao custo da 
produção têm-se os bens materiais em valores conseguidos pela família. Neste sentido, o autor 
aponta que o fato de não existir salário não possibilita a existência do lucro liquido, sendo 
impossível aplicar o cálculo capitalista de lucro. Levando em conta os estudos minuciosos 
realizados pelo autor na unidade de produção camponesa russa no final do século XIX e início 
do XX e considerando tempos históricos e realidades diferenciadas, dissertamos também 
sobre um camponês que não utiliza na sua estratégia de reprodução a exploração do trabalho 
alheio, nem faz uso da categoria lucro, obtendo do seu labor na e da terra para sua 
manutenção.  
Mais do que entender a lógica econômica camponesa, nos propomos entender também 
suas especificidades culturais, buscando compreender o modo de reprodução social 
camponesa e principalmente seus processos de resistência frente ao avanço da materialização 
do agronegócio no caso brasileiro. A classe camponesa brasileira  
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nasce das entranhas da expansão do capitalismo no Brasil”, sendo “fruto deste 
modelo, não estando à margem nem dependendo dele para existir. Enquanto classe é 
explicitamente fruto da contradição e se recria na contradição, eis aqui a força 
camponesa, consolidada na fragilidade dada pela contradição do modelo capitalista 
de produção (SABU, 2006, p.79). 
 
No Maranhão esse processo não é diferenciado, mesmo com a expansão do capital 
materializado no agronegócio e representado pela agropecuária, siderúrgicas, pelo 
monocultivo da soja e mais recentemente do eucalipto, os camponeses se utilizam de diversas 
e diferentes estratégias para se reproduzir.  
O ato da reprodução, em si, muda, não apenas as condições objetivas – transforma 
aldeias em cidades, regiões selvagens em terras agrícolas, etc – mas os produtores 
mudam com ele, pela emergência de novas qualidades transformando-se e 
desenvolvendo-se na produção, adquirindo novas forças, novas concepções, novos 
modos de relacionamento mútuo, novas necessidades e novas maneiras de falar 
(MARX, [1964] 1991, p. 88). 
 
Partindo da premissa de que “a terra é um bem da natureza e deve servir a toda 
humanidade”, camponeses são guardiões da terra (STEDILLE, 2001, p.13) e desempenham 
um papel fundamental na proteção e defesa dos bens naturais e territórios comuns. Como já 
afirmamos, não podemos reduzir o camponês ao viés econômico, embora a renda gerada da 
produção seja condição essencial para sua reprodução social. O modo de vida camponês 
vincula-se a um modelo produtivo, a culturas próprias e a proteção da natureza, tendo como 
elemento fundante a terra.  Sendo considerada pelos camponeses maranhenses, a terra uma 
extensão da vida na defesa de seus territórios e patrimônio naturais, esses sujeitos 
empreendem lutas que passam por regularização fundiária, equilíbrio ecológico e econômico, 
criação de identidades coletivas e especificas, a exemplo das quebradeiras de coco babaçu. 
 As articulações e mobilizações camponesas resultam na institucionalização política 
enquanto classe e concretizam-se em movimentos reconhecidos, como o Movimento Sem 
Terra (MST), Movimento Nacional dos Atingidos por Barragens (MAB), Movimento 
Nacional de Pescadores (Monape), Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco 
Babaçu (MIQCB), para não falar das diversas redes que vem se consolidando, como a Rede 
de Economia Solidária (ECOSOL), Rede Cerrado, Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), 
Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS) e muitos outros que demonstram a força política e 
mobilizadora do campesinato brasileiro.  
É por dentro das contradições do capital, mas principalmente por dentro de uma utopia 
agrária camponesa que construímos nosso trabalho, baseado em grande parte no 
conhecimento da realidade empírica dos camponeses maranhenses. É através da força dessa 
resistência que se conjuga elementos coletivos e institucionais, além da força do fazer diário –  
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seja na roça, seja coleta de frutos nativos do Cerrado e da Amazônia. “As lutas dos lavradores 
do campo repõem continuamente como projeto e tarefa política a restauração da autonomia do 
camponês, a sua independência” (MARTINS, 1991, p. 18).  
 
É neste processo tecido pelos camponeses de defesas dos seus territórios e bens 
naturais onde a natureza não pode e não deve ser mercantilizada que apontamos um processo 
contínuo, lento e permanente de resistência enquanto expressão histórica e existencial do 
trabalho humano no campo.  Trabalho esse que pela sua ação, transforma, cria e orienta o 
desenvolvimento de cada ser, consigo mesmo, com o (a) outro (a), com a sociedade e com a 
natureza.  
É bem aí que eu queria chegar. Porque olha, a palmeira é uma vida! E ela sustenta a 
nossa família, grande parte dela. Então, se nós deixar derrubarem tudo como é que 
vai ser nossa vida daqui prá frente? Não tem palmeira, não tem (    ), não tem veado, 
não tem cutia, não tem coisa nenhuma! Porque nós temos ... a gente deve se 
aprofundar na vida que tá lá! A vida que vive nessa floresta! Nós queremos zelar a 
vida que ainda existe. Que ainda num mataram. E se nós deixarmos eles matarem 
todo tempo sem fazer nada, vai ficar assim mesmo do jeito que eles querem. Vão 
matar tudo... até nós vamos morrer, porque num tem pra onde ir. Eu acho bom a sua 
tese, de que você (  ) tá lá, é bom que você sustente essa tese! Porque é bom que nós 
teje lá! Levantando aquilo que é bom pra nós. Uma sustentabilidade, pros nossos 
filhos e netos, quando vier. Porque que nós vamos sair da onde nós estamos? Nós 
vamos é tentar ficar... pra poder resistir a essas (...) que nós temos lá. Nós num 
aceitamos isso de jeito nenhum. Então eu fico propondo a meus companheiros que 
nós se dedique, que nós vamos estudar o quê que nós temo na natureza que é bom 
pra nós, que nós pudemos zelar. Estudar cada coisa e vamos em cima delas propor 
até, até, até nossas proposta. Como é que nós vamos além daquilo, como é que nós 
vamos sustentar aquilo. Aquilo é vida! É nossa vida aquilo dali (SANTOS, SÃO 
LUÍS – MA, 2013).  
 
Com efeito, o camponês maranhense possui uma ligação de identidade e podemos 
dizer até mesmo espiritual, quando se reporta aos elementos naturais, neste caso representado 
na palmeira de coco babaçu. É como se a existência de ambos estivesse interligado por um 
elo, um cordão que não pode ser cortado. Os camponeses possuem um entendimento 
cristalino no que tange a uma convivência harmoniosa com a natureza, em que nada adianta o 
avanço tecnológico se não houver a existência de um território de vida; onde a vida seja a 
centralidade das relações estabelecidas e não o lucro como dissemina o sistema hegemônico 
dominante.  
nós ainda tem o babaçu, que vocês sabem que do coco babaçu a gente tem (...), uma 
variação de produtos. Da palmeira do babaçu nós tem a palha que além de cobrir a 
casa, né? nós tem o óleo do babaçu, nós tem o sabão, nós tem o sabonete, nós tem o 
mesocarpo de babaçu que hoje é uma mercadoria vendável, nós tem a própria 
amêndoa do babaçu que é vendável, nós tem o carvão sustentável que é da casca do 
coco tirada a amêndoa. Então é um produto que dá vários subprodutos e eu acredito 
e chamo de, de uma produção sustentável, né? As pequena roça que ainda a gente 
faz, ainda que sustenta as família dos produtores, né? Que sustenta a família dos 
produtores. Tem amendoim, tem a batata, tem a macaxeira que tem a farinha, tem a 
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tapioca tirada da mandioca, né? A casca da mandioca alimenta os animais, né? A 
própria madeira da mandioca alimenta os animais. Tem o milho que é uma grande 
alimentação pra gente e pra animal, né? Tem o feijão que o brasileiro não pode 
passar sem o feijão na mesa, né? Tem a fava que é outro grão muito importante, tem 
o gigilim que é uma outra coisa muito importante, quem conhece o gigilim sabe 
disso, né? (NETA, SÃO LUÍS, 2013). 
 
Os camponeses do Maranhão realizam uma agricultura baseada nos sistemas 
ecológicos da natureza que varia de acordo com a influência do conjunto de ecossistemas e 
biomas da região. Além das questões ambientais, a agricultura realizada por essas 
comunidades estaria ligada a duas questões fundamentais: a cultura desses povos e o processo 
de expropriação a que são submetidos. A observação dos ciclos lunares, as mudanças 
climáticas, a vegetação presente, a classificação dos solos entre outros fatores são elementos 
que são observados, pesquisados e experimentados pelos agricultores que constroem 
conhecimentos que são transmitidos de geração em geração. Esses conhecimentos sobre a 
natureza e os diversos ecossistemas que se relacionam foram sendo elaborados a partir de 
experiências e, sobretudo, a vivência de gerações de camponeses que foram desenvolvendo 
distintas formas de convivência com biomas amazônicos, cerrados, caatingas. 
Fotos 5-Produção Camponesa na Estrada do Arroz 
  
Imagem 5: A primeira fotografia é um pequeno cultivo de melancia. A segunda imagem é uma tecnologia muita 
utilizada pela agricultura camponesa no Maranhão, que são os canteiros suspensos, construídos nos quintais das 
casas, neste caso estão sendo cultivado, o que denominamos de “cheiro verde”, que é a junção de coentro e 
cebolinha.  Fonte da fotografia:  Adaildo Pereira dos Santos.  Julho/2014. 
 
O sistema produtivo maranhense realizado pelos camponeses foi construído em uma 
época de grande disponibilidade de terras, não havendo naquele momento a presença de 
tantos agentes econômicos externos que ameaçassem a cultura da terra liberta. O sistema de 
cultivo baseado nas operações de broque – consiste em fazer um corte raso na área a ser 
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preparada para o plantio, ou melhor, explicando, um raleamento da população arbórea-
queima, encoivaramento –, nas quais se juntam em vários feixes os galhos de árvores que 
ficaram espalhados na área escolhida (plantio, colheita e pousio florestal). O pousio florestal 
pode ser definido como o resguardo da terra, período de descanso da terra ou período de 
recomposição florestal. Antes de haver a redução de disponibilidade de terras no estado 
maranhense esta etapa era realizada durante longos anos que poderia ser de até 20 anos como 
contam os camponeses mais antigos. De acordo com um determinado período de tempo a 
vegetação que vai se recompondo é classificada pelos camponeses como capoeira fina, média 
ou grossa. Esse sistema de cultivo descrito é denominado pelos camponeses maranhenses de 
roça no toco. Sader (1986, p.114) nos presenteia com uma bela análise sobre tal sistema 
produtivo:  
 
Um sistema de cultivo não pode ser encarado como uma técnica agrícola apenas. Ele 
traz implícito uma organização social, padrões culturais definidos e uma produção 
do espaço que lhe é específica. O conceito de terras libertas traz embutido a prática 
do pousio, e supõe, pois, um mínimo de organização comunitária para poder ser 
praticado.  
 
Outro importante elemento da cultura camponesa maranhense é a formação de 
“centros”, sendo associada inicialmente a formação de espaços de cultivos no interior das 
florestas e, posteriormente, a formação de povoados. Essa denominação refletiu na titulação 
de vários povoamentos maranhenses: Centro dos Carlos, Centro do Toinho, Centro do 
Abraão.  
A “troca de dias” e o trabalho “a de junto” são práticas corriqueiras. A primeira 
consiste em pedir auxílio de um vizinho para determinada tarefa na lavoura. Se o 
vizinho ficar dois dias nessa tarefa ele terá a retribuição e contará também com dois 
dias de auxílio de quem lhe pediu. Já o trabalho “a de junto” envolve um número 
maior de camponeses, que executarão as mesmas tarefas em grupo nas parcelas de 
cada componente. Assim, por exemplo, todos vão juntos fazer a limpa do terreno de 
cada membro do grupo, e posteriormente farão o plantio também em grupo. Mas em 
geral é para o “broque” (limpa) e para a colheita que se faz isso. (SADER, 1986, p. 
119)  
 
Não menos importante é a profunda relação estabelecida com os bens naturais, como é 
o caso do grande simbolismo que a população da região estabelece com a palmeira de babaçu 
(Orbignya oleífera). Dela se utiliza desde a palhada (folhas), tronco (caule) e frutos, sendo 
considerada pelos camponeses uma verdadeira “mãe” que os acolhem em todas as estações do 
ano seja inverno, seja verão. Essa relação estabelecida com a natureza trouxe aos camponeses 
uma percepção ambiental e cultural de profundo respeito com todos os seres e elementos que 
compõem cada sistema natural. A coleta de coco babaçu geralmente é feita por mulheres, mas 
homens também participam da atividade. As mulheres juntas vão aos cocais de babaçu e com 
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um machado e um cacete (pedaço de madeira de formas arredondadas) fazem a extração do 
fruto que será utilizado na confecção de vários produtos como azeite, carvão, sabão e amido.  
 
Fotos 6-Babaçuais da Microrregião de Imperatriz (MA) 
 
Imagem 6: No estado maranhense, temos um dizer, ou melhor, um ditado “no Maranhão babaçu abunda”, ou 
seja, essa planta da família das palmáceas tem ocorrência natural e o estado é o seu maior produtor no Brasil. É 
fonte de inspiração de músicas e poemas como a célebre poesia intitulada de Canção do Exílio, de Gonçalves 
Dias, que se inicia assim: “Minha terra tem palmeiras, onde canta o sabiá; As aves, que aqui gorjeiam não 
gorjeiam como lá.” Fonte da fotografia: Mayka Danielle Amaral Brito. Janeiro/2015. 
Essa conexão entre os povos e comunidades agroextrativistas com a natureza, é uma 
relação secular, e esta convivência incorporou elementos culturais a esses povos que os 
distinguem e os identificam. O conceito de liberdade, por exemplo, foi estabelecido também a 
partir desta relação e gestão dos bens naturais. Os bens naturais são parte importante de sua 
sobrevivência e reprodução social. “A coleta é assim uma garantia de liberdade, na ótica 
camponesa. Liberdade de apropriação dos produtos da mata, de estabelecer os dias de 
atividade de coleta, de produzir, de produzir sem pagamento de fôro e sem patrão” (SADER, 
1986, p.152). 
O sistema de cultivo a chamada “roça no toco”, a formação de “centros”, as práticas 
agroextrativistas como a coleta do coco babaçu são elementos importantes da cultura 
camponesa maranhense, apresentando como características fundamentais o sentimento, o 
respeito que se apresenta quando do seu aproveitamento racional e o culto aos elementos da 
natureza assim como o estabelecimento de redes de solidariedade.  
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Essa lógica camponesa começa a ser prejudicada frente à expansão do latifúndio que 
inicia o processo de expropriação de tais grupos. No Maranhão, esse período de expropriação 
se intensifica na década de 1960 e se consolida na década de 1970. Essa lógica passa a ser 
capitaneada por grandes proprietários de terra, os chamados fazendeiros.  
A expropriação dos camponeses maranhenses de suas terras os obriga a empreenderem 
uma migração contínua que pode perdurar por vários anos. Nesse sentido, concordamos com 
Sader (1986) quando aponta que a agricultura praticada pelos camponeses do estado não 
estaria ligada a falta de sentimento de pertencimento ao território, a origem dessa população 
ser indígena ou pelo esgotamento do solo e sim pelo processo violento e avassalador a que são 
submetidos que pode ser conceituado como o fim da terra liberta no Maranhão.  
[...] mais naquela época a gente fazia roça aonde dava na telha, né? Aonde a gente 
queria, a gente fazia a roça da gente que o povo chamava de terra do governo, era as 
terra devoluta todo canto aqui, ninguém é dono de terra e a gente fazia roça aonde a 
gente queria, e eu toda vida tive aquela relação com agricultura familiar, toda vida,  
minha relação foi muito forte, que eu trabalhava das oito, eu não sabia era brocar, 
mas eu me metia pelos meio ainda, pra brocar né? (NETA, Imperatriz - MA, 2013). 
 
Resgatando por um breve momento o capítulo I quando tratamos sobre o processo de 
ocupação da Amazônia Maranhense, é necessário ter na memória e indicar no estudo ora 
apresentado que as terras libertas no Maranhão foram definitivamente extintas com a 
instituição da lei 2.979, de julho de 1969, conhecida como “Lei Sarney”, que consistiu nada 
mais nada menos do que o leilão de terras públicas entre sócios e amigos da família Sarney. A 
referida lei foi revogada em maio de 1986 pela Lei 4.225 dando continuidade ao processo já 
estabelecido de grilagem e, principalmente, de diversos conflitos fundiários. O fim da terra 
liberta no Maranhão significou a expulsão violenta de milhares de camponeses de suas posses. 
Significou à perda de espaços coletivos de convivência, os territórios de uso comum, a perda 
da convivência com os bens naturais que eram manejados secularmente e, sobretudo, a perda 
de laços de solidariedade comunitários.   
 
O que parece semi-nomadismo, agricultura itinerante, não passa de uma estratégia 
de sobrevivência de grupos expropriados, sem terra e sem meios para garantir sua 
sobrevivência a não ser o trabalho na terra. Se não, como explicar a presença de 
“terras de negros” cujos habitantes praticam o sistema de cultivo que acabamos de 
descrever, desde o século passado? Ou dos povoados antigos como Frades, que 
também está no mesmo caso, existindo desde o século XIX? Os lavradores partem 
porque perdem suas posses. Ou estão no seu trajeto buscando terras livres 
(SADER, 1986, p.117, grifo nosso). 
 
É importante enfatizar que antes do apresamento das terras maranhenses realizado pela 
“Lei de Terras Sarney”, a compreensão que os camponeses tinham sobre as terras no estado 
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era de uma terra livre, que garantia sua sobrevivência e sua reprodução social, recebida de 
herança dos seus avós. Até as décadas de 1950 e 1960 havia grande disponibilidade de terras e 
pouca presença de grupos interessados em se apropriar dela. Ao que parece não havia ou 
havia pouca preocupação por parte dos camponeses em formalizar legalmente suas posses. 
Esse sistema de expropriação vai se tornando mais complexo com a inserção do grande 
capital agroindustrial, mineral e financeiro que no estado maranhense é materializado, dentre 
outros, pelo Programa Grande Carajás na década de 1980, dentre outros. Como 
desdobramento desse programa, e no caso específico dos camponeses da Estrada do Arroz, 
após a expropriação realizada pelos grandes fazendeiros que ocorre com a inserção na década 
de 1990 dos plantios homogêneos e alienígenas de eucalipto e, posteriormente, a instalação da 
planta industrial da fábrica de papel e celulose.  O caso dos babaçuais nos povoados da 
Estrada do Arroz é emblemático, pois  
 
se já foi difícil para esses grupos camponeses entenderem que a terra era 
passível de ser apropriada de forma privada, em relação aos cocais esse 
entendimento não existe. Os cocais não foram cultivados por ninguém, estavam lá 
desde sempre na lógica camponesa. Os proprietários não os exploram, os frutos são, 
então, de quem os colher (SADER, 1986, p.149, grifo nosso).  
 
Com a consolidação do mercado de terras nessa região, ocorre o cercamento das terras 
e consequentemente o apresamento dos bens naturais, a exemplo das palmeiras de babaçu. 
Essa situação é conhecida como “coco preso” 27 pelo MIQCB, definida para marcar o período 
de cercamento das terras e das proibições pelos supostos proprietários, do acesso aos 
babaçuais e da livre coleta do coco babaçu.  
Fotos 7-O coco babaçu preso ao longo dos Povoados da Estrada do Arroz 
                                                 
27 “O chamado tempo do coco preso não corresponde, necessariamente, ao tempo cronológico. Nós o datamos na 
década de 80, por ter sido esse o período em que as fontes escritas registraram o maior número de confrontos, de 
mortes, de incêndio de povoados, de destruição de casas, de escolas, de igrejas, de prisões, de ataques de 
pistoleiros. Quando as informantes se referem ao tempo do coco preso, porém, podem estar aludindo aos anos 
70, aos 60, aos 50, ou seja, ao processo de fechamento dos babaçuais, que cada uma foi experimentando e do 
qual se lembra e rememora como um processo vivido. Esse tempo é demarcado, portanto, por acontecimentos de 
profunda significação para a vida dessas famílias também no presente, como diz Maurice Halbwachs– porque até 
hoje essas famílias lutam pelo acesso livre à cobertura vegetal, pela entrada livre nos babaçuais, estejam eles ou 
não dentro de propriedades privadas. O tempo do coco preso, repetidas vezes enunciado nas narrativas, aponta, 
por inversão, para um traço diacrítico da identidade desses grupos. Esses grupos lutaram contra o fechamento 
dos babaçuais, pela libertação de um recurso vegetal que, em seus sistemas de representação da natureza, era 
pensado e vivido como um recurso aberto, a ser apropriado pelo trabalho familiar e não para ser açambarcado 





Imagem 7: Esta imagem é emblemática no Maranhão. É a prova cabal do apresamento do coco. Representa o 
cercamento dos territórios de uso comum dos camponeses e apropriação indébita deste bem natural, tão 
importante para a reprodução social camponesa no estado.  Fonte da fotografia: Mayka Danielle Brito Amaral. 
Janeiro/2015. 
 
Concebemos que este camponês sobre o qual estamos discorrendo é sujeito inserido 
dentro do modo de produção capitalista, mas também atua de forma autônoma  
 
porque o processo do capitalismo e a conduta não econômica baseada nos costumes 
estão em conflito, um conflito consciente e ativo, como numa resistência aos novos 
padrões de consumo ‘necessidades’, às inovações técnicas ou a racionalização do 
trabalho que ameaçam desintegrar os costumes e, algumas vezes, também a 
organização familiar dos papeis produtivos (THOMPSON, 1998, p.20) 
 
O camponês maranhense se configura como um trabalhador que atua enquanto classe, 
que luta pelo instrumento do seu labor, ou como diria Marx (1991[1964]) a luta pela 
manutenção do seu corpo inorgânico: a terra. Um trabalhador que considera os aspectos 
produtivos mais também se expressa e se traduz por meio de culturas, identidades e modos de 
vidas próprios. Um trabalhador que reage a subordinação do capital insiste em permanecer na 




2.2 Identidades Coletivas da Estrada do Arroz: As Quebradeiras de Coco Babaçu, 
Processos de Lutas e Conquistas. 
A palmeira de babaçu é uma espécie vegetal de origem brasileira que tem como área 
de ocorrência natural onze estados: Maranhão, Piauí, Tocantins, Pará, Ceará, Bahia, Minas 
Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia e Amazonas, abrangendo 279 municípios. Essa área 
possui formação de floresta secundária de 13 a 18 milhões de hectares (BRASIL, 2009). 
Contudo, é nos estados do Maranhão, Pará, Tocantins e Piauí que a atividade extrativa de 
babaçu se realiza como atividade econômica e possui organizações políticas e institucionais 
realizada pelas quebradeiras de coco babaçu. O Maranhão se destaca com maior concentração 



















Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2010). IBGE (2013) Organização: NÓBREGA, M.L. C (2015); Elaboração Cartográfica: MARTINS, M.I.F.P. O (2015) 
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Para ratificar a afirmação de Figueiredo (2005) relativa à produtividade da palmeira, 
os 20 municípios maiores produtores de amêndoas de babaçu são maranhenses. O Maranhão, 
maior estado produtor, concentra 54,6% da produção nacional obtida em 2010, totalizando 
106.055 toneladas (IBGE, 2010). Nos povoados situados as margens da estrada do arroz o 
extrativismo é relacionado diretamente com a ocorrência de palmeiras de coco babaçu, 
atividade desenvolvida em sua grande maioria pelas mulheres que se autodeterminam 
quebradeiras de coco babaçu.  
Mapa 4-Municípios maranhenses produtores de babaçu 
 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2010). IBGE (2013) Organização: NÓBREGA, M.L. C (2015); 
Elaboração Cartográfica: MARTINS, M.I.F.P. O (2015) 
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As quebradeiras de coco babaçu que vivem nos povoados da Estrada do Arroz 
desenvolvem suas atividades cercadas por muitas dificuldades. No entanto, a maior delas está 
relacionada à estrutura fundiária local, expressa na concentração de terras, marcada pelo 
latifúndio e pela violência a que são submetidas. Essa estrutura fundiária expressa o longo do 
processo histórico daqueles povoados, os primeiros tempos de sua formação, a figura do 
fazendeiro e mais recentemente materializa os grandes grupos econômicos – esta última 
marcada pela cadeia produtiva de ferro gusa e celulose.  
Desde o período de formação do campesinato, ao qual pertencem as quebradeiras de 
coco babaçu, a terra e os babaçuais são tidos como recursos de uso comum. Cada 
povoado dominava áreas, cujos limites foram sendo delineados por práticas culturais 
historicamente estabelecidas. O respeito a esses limites não era necessariamente 
garantido por meios formais, mas por formas de apropriação por meio do trabalho 
executado no processo de assituamento, ou ocupação pioneira. Cada família 
pertencente ao povoado utilizava os recursos dessa área de domínio comum segundo 
limites de respeito socialmente estabelecidos. Ainda hoje, especialmente em 
comunidades tradicionais, onde se logrou o reconhecimento do direito à terra, 
persistem situações, onde as terras e os babaçuais não são divididos entre as 
famílias, e o acesso segue regras culturais específicas baseadas em relações entre 
gêneros e gerações, parentesco e vizinhança (PORRO et al. 2010, p.114). 
 
As mulheres que se dedicam a essa atividade nos povoados da Estrada do Arroz são 
organizadas institucionalmente em duas associações: Associação de Mulheres Quebradeiras 
de Coco Babaçu dos Povoados São Felix e Coquelândia (AMOCBEA) e Associação de 
Quebradeiras de Coco Babaçu do Povoado Petrolina (AQCBPP). Como forma de organização 
mais ampla estão associadas ao MIQCB e, no caso da Associação de Quebradeiras de Coco 
do Povoado Petrolina, assessorada pelo Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural, 
que contribui na elaboração e assessoria de projetos ecossociais e aspectos jurídicos da 
associação.  
Criado em 1990, o MIQCB foi gestado a partir de reuniões e discussões realizadas no 
âmbito do Grupo de Estudos das Quebradeiras de Coco Babaçu.  O movimento foi 
consolidado depois da realização de dois encontros (Encontro Interestadual de Quebradeiras 
de Coco Babaçu do Maranhão, Piauí, Tocantins e Pará) ocorridos em setembro de 1991 e 
outubro de 1993, respectivamente. O movimento das quebradeiras foi formalizado em 2002 
quando transformado em associação – Associação do Movimento Interestadual das 
Quebradeiras de Coco Babaçu (AMIQCB). Essa associação é uma entidade de mulheres 
camponesas que se organizaram a partir da luta em defesa do ambiente, com a proposta de 
agroextrativismo do coco babaçu; de preservação e do livre acesso aos babaçuais, instituída a 
partir de lutas de caráter político-jurídico a exemplo da construção de uma proposta de 
legislação específica - Lei Babaçu Livre; e por formas particulares de cooperação e 
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associativismo; ao lado, ainda, de uma organização institucional própria que compreende os 
Estados do Maranhão, Piauí, Pará e Tocantins. (REGO e ANDRADE, 2006). 
Fotos 8-Atividades Produtivas das Quebradeiras de Coco Babaçu da Vila Conceição 
(Imperatriz/MA) 
       
 Imagem 8: A primeira fotografia é a imagem de uma máquina denominada forrageira que serve para moer a 
amêndoa do coco babaçu que posteriormente será transformado em azeite, na bacia tem-se o coco já moído.  A 
segunda é um espaço de armazenamento e quebra do coco babaçu. Fonte das fotografias:  Mayka Danielle 
Amaral Brito. Janeiro/2015.  
 
Esse processo conduzido pelas quebradeiras de coco babaçu em defesa do ambiente 
refletiu em embates políticos materializados na “Lei do babaçu livre" em vários municípios 
dos estados do Tocantins, Maranhão e Pará
28.  O “babaçu livre” configura-se no livre acesso e 
uso comum das palmeiras de babaçu pelas quebradeiras de coco e suas famílias, estejam elas 
em domínio privado ou público.  Trata-se de uma situação anterior ao processo de apropriação 
e cercamento dos territórios de ocorrência natural das palmeiras de babaçu, quando a 
                                                 
28
 Lei Municipal nº 007/ 1997, que “dispõe sobre a proibição da derrubada de palmeiras de babaçu no município 
de Lago do Junco no Estado do Maranhão e dá outras providências.” Em 2002, as mulheres do município 
decidiram melhorar a Lei, apresentando novo projeto que foi submetido à apreciação da Câmara Municipal e 
aprovado (Lei Municipal nº 01/ 2002).  Lei Municipal nº 32/ 1999, que “dispõe sobre a proibição de derrubada 
de palmeiras de babaçu no município de Lago dos Rodrigues no Estado do Maranhão, e dá outras providências.”; 
Lei Municipal nº 255/1999, que “dispõe sobre  a  proibição da derrubada de palmeiras  de babaçu no município 
de Esperantinópolis no Estado do Maranhão, e dá outras providências.”; Lei Municipal nº 319/  2001,  que  
“dispõe  sobre  a  proibição  da  derrubada  de  palmeiras  no  município  de  São  Luís Gonzaga, e dá outras 
providências.”;  Lei Municipal nº 001/ 2003, que “dispõe sobre a proibição de queimadas desenfreadas, a 
derrubada de palmeiras de babaçu e sobre a preservação da área ribeirinha no município de Praia Norte, e dá 
outras providências.”; Lei Municipal nº 306/ 2003, que “dispõe sobre a preservação das palmeiras de babaçu no 
município de Axixá do Tocantins, e dá outras providências.”; Lei Municipal nº 1.084/ 2003, que “dispões sobre a 
proibição da derrubada de babaçu no Município de Imperatriz, Estado do Maranhão, e dá outras providências.”; 
Lei Municipal nº 934/ 2004, que “dispõe sobre a preservação das palmeiras de babaçu no município de São 
Domingos do Araguaia, Estado do Pará, e dá outras providências.” In: “Crise” nos Padrões Jurídicos 
Tradicionais: o direito em face dos grupos sociais portadores de identidade coletiva. Joaquim Shiraishi Neto. 
Trabalho apresentado no XIV Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em 
Direito, realizado no período de 03-05 de novembro de 2005, em Fortaleza. 
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atividade extrativa era realizada sem nenhuma restrição, pois os babaçuais não tinham dono. 
A referida atividade extrativa, que era realizada livremente, vem sendo ameaças de diversas 
formas, infligindo restrições à coleta, à quebra do coco, bem como impondo “novas” relações 
de sujeição. Estes problemas motivaram as quebradeiras de coco a se constituírem enquanto 
movimento e serviu para colocar em questão tais situações, além de colocar em discussão 
caminhos para a manutenção da atividade do babaçu, tão necessária a sua sobrevivência 
(SHIRAISHI NETO, 2005). 
Verifica-se que há prevalência de incidência das palmeiras em áreas não 
pertencentes às quebradeiras de coco em função do processo de apropriação e 
cercamento sistemático das áreas de ocorrência de babaçu, o que as tornam sujeitas 
aos chamados contratos. No Estado do Maranhão esse processo se consolidou com a 
edição da Lei nº 2.979/1969, conhecida como a Lei de Terras Sarney. Nessas 
situações, as mulheres são obrigadas ao pagamento de uma renda constituída por 
meio das amêndoas, transformadas em moeda de troca. Elas somente têm acesso às 
palmeiras sob a condição de entregarem como pagamento metade ou mais da 
produção ao fazendeiro, que controla o recurso. Uma outra  forma de sujeição é a 
venda ou a troca de toda a produção por mercadoria, exclusivamente para o dono da 
terra.  Quando as quebradeiras de coco se recusam a esse tipo de relação são 
proibidas de utilizarem o coco ou acusadas formalmente de furto de babaçu, como 
aconteceu no município de Esperantina, no Estado do Piauí.  Mediante as políticas 
que têm incentivado os empreendimentos voltados para a atividade agropecuária, a 
monocultura da soja, do eucalipto, da cana de açúcar, da mamona e da mineração na 
região, intensificaram-se o “processo de devastação” e a exploração do trabalho 
devido à escassez dos recursos, especialmente, das palmeiras de babaçu. Essa 
mudança brusca levou as quebradeiras de coco a se submeterem a estas “novas 
relações”, que além de lhes retirarem as amêndoas, retiram também as cascas do 
babaçu, que servem para a produção do carvão, utilizados nas usinas de ferro-gusa 
(SHIRASHI NETO, 2005, p.5). 
 
Esse processo é contraditório, pois ao mesmo tempo em que ocorre a expropriação das 
quebradeiras de coco também é forjado seu protagonismo social e político. No caso das 
quebradeiras da Estrada do Arroz, esse processo ocorre de forma semelhante conforme 
podemos verificar na fala da entrevistada abaixo que trata da situação de acesso às terras que 
agora pertencem a Suzano e Papel e Celulose S.A: 
Eles disseram que não ía trazer para nós assinar porque eles tinham conhecimento da 
lei, aí tudo bem... nós também não já ía dizer que não íamos assinar mais o contrato. 
Aí ficô, ficô... quando é agora minha fia ... semana  passada nós fizemos uma 
reunião... queriam uma reunião  com a gente, aí reunimo. Sabe o que eles queriam? 
Que nós não pode quebrar lá dentro, aliás que nós pode quebrar, tirar o coco pra fora 
, quebrar para queimar a casca fora, não pode queimar dentro, não pode ter barraco 
dentro... aí as muié ficaram assim...até que eu tava mais calma nesse dia... a cumadi 
(...) ficou tão nervosa chorou “como é que vocês podem fazer isso com a gente, 
porque nos entendemo por gente aqui fazendo essa atividade desse jeito e hoje vocês 
querem tirar nós daí de dentro
29
 (Povoado Petrolina. Imperatriz –MA, Setembro, 
2013) . 
                                                 
29
Em decorrência de muitos acontecimentos passados de repressão e coação que ainda ocorrem atualmente de às 
pessoas ao citarem o nome de empresas, escolhemos preservar o anonimato de alguns depoimentos e entrevistas.  
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O depoimento acima é um relato de uma reunião que ocorre entre um grupo de 
quebradeiras de coco da estrada do arroz e representantes da empresa Suzano. A empresa 
comunica as quebradeiras neste momento que as mulheres não poderiam mais realizar a 
atividade de quebra de coco babaçu nas terras expropriadas pela empresa. A Suzano 
desconsidera qualquer relação anteriormente estabelecida em tais áreas de terras e o uso pelas 
quebradeiras de coco. A empresa ignora, inclusive, a Lei Municipal nº 1.084/ 2003, que 
“dispõe sobre a proibição da derrubada de babaçu no município de Imperatriz, estado do 
Maranhão, e dá outras providências”. 
Entrevistadora: Quebrar coco lá dentro não pode?  
Entrevistada: Ela disse que pode, mas se nós quebra o coco lá dentro e não pode 
queimar a casca, como é que nós vamos trazer essa casca pra cá, Mariana? Além 
disso, nós não pode trazer. Os quintais são pequenos, o quintal da associação é 
pequeno, e nós vamos queimar a casca aqui no fundo dos nossos quintais e poluir a 
comunidade? De fumaça? Porque você fazer uma caeira
30
 lá um dia no fundo do seu 
quintal, mas a fumaça é só aquele dia, o vizinho incomoda, mas não vizinho, é só 
um dia, é só hoje. Mas você ser obrigado a queimar todo dia, duas, três vezes por 
semana? Que nem tem gente aqui que vive da queima do coco para fazer o carvão? 
Pra vender, pra comprar o que comer? Essa pessoa as vezes queima todo dia, vai até 
com chuva, tem gente que vai... Aí nós expliquemo tudo isso para ela. Ela disse que 
era ordem do IBAMA, porque não era coisa deles (Povoado Petrolina. Imperatriz-
MA, Setembro, 2013). 
 
 
 A atividade de coleta e quebra de coco babaçu realizada pelas mulheres da estrada do 
arroz é feita em meio aos babaçuais, e pela quantidade de coco que é quebrada não é possível 
trazer para outro espaço a fim de se fazer a quebra. Além disso, os caminhos entre as 
palmeiras muitas vezes são distantes e não permitem a entrada de animal ou outro meio de 
transporte. No trecho abaixo, a entrevistada detalha ainda mais como é feita a atividade e 
demonstra a insensibilidade da empresa que se utiliza nesta feita do órgão de fiscalização 
ambiental para justificar a proibição do acesso das quebradeiras de coco aos babaçuais:  
[...] Só que do jeito que nóis faz, Mariana, não corre perigo nenhum, ela foi lá. Foi lá 
onde nós trabalha, tem os barraco, o terreiro é limpo, nóis queima dentro de um 
tambor no meio assim do terreiro no barraco e não corre perigo nenhum. É ninguém! 
Não pode ir ninguém! Nem sócia, nem com cuidado nem sem cuidado. Não pode 
queimar lá dentro. O IBAMA não quer de jeito nenhum! Pois é minha fia, não pode 
e muitas coisas pode, que nem eu falei  e pode derrubar PALMEIRA PARA 
PLANTAR EUCALIPTO? Por que o IBAMA também não fiscaliza isso? E pode o 
fazendeiro muitos deles derrubar palmeira e o IBAMA também não fiscaliza isso. 
Foi uma reunião bem pesada (POVOADO PETROLINA. IMPERATRIZ-MA, 
SETEMBRO, 2013).  
 
                                                 
30
 Fazer caiera é o processo artesanal de confecção do carvão. Consiste em fazer um buraco no chão, encher com 
matéria vegetal, que neste exemplo trata-se da casca do coco babaçu, e queimar até que se transforme em carvão.  
Esse mesmo processo pode ser feito em um tambor de latão.  
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O fato das quebradeiras de coco da associação de Petrolina não possuírem terras para 
extração do coco as obriga se submeterem a sucessivos contratos num primeiro momento sem 
formalidade com o fazendeiro, feito “de boca” e posteriormente realizado formalmente, com 
as empresas CELMAR, Ferro Gusa Carajás S.A e Suzano Papel e Celulose. Como pode ser 
verificado no depoimento acima, recentemente a situação se agravou com a proibição 
realizada pela Suzano S.A a entrada das mulheres as terras de babaçuais. Mas em meio a 
tantas dificuldades as mulheres não desanimam e prosseguem coletando, quebrando e 
produzindo subprodutos do babaçu como o azeite, sabão, amido, artesanatos que tanto servem 
para seu consumo próprio ou para sua sobrevivência a partir de outros meios, demonstrando 
que esses produtos devem ser valorizados e inseridos em mercado regionais e nacionais.   
2.3 Quebradeiras de Coco Babaçu do Povo Petrolina: História de resiliência e coragem 
 
Comprovando nosso argumento de que há um processo de resistência camponesa 
representada no Brasil por centenas de experiências exitosas conduzidas por povos, 
comunidades tradicionais e movimentos sociais em um movimento constante e dialético com 
a força do capital mundializado, passamos a apresentar a história e experiência da Associação 
das Quebradeiras de Coco do Povoado Petrolina (AQCPP) na Estrada do Arroz. 
A década de 1990 no Brasil foi marcada por um processo acelerado de importação de 
produtos estrangeiros e redução de impostos de importação. Esses produtos invadiram o 
mercado, empresas antes nacionais foram vendidas ou realizaram processos de fusão com 
empresas multinacionais. Tal processo também refletiu no Estado, que realizou a privatização 
de suas empresas, a exemplo da Companhia Vale do Rio Doce (atual Vale S.A), vendida em 
maio de 1997. Esse período foi denominado de “década neoliberal” caracterizada pela adoção 
indiscriminada de um conjunto de políticas que objetivavam no caso brasileiro a privatização 
das empresas estatais, como no exemplo já citado.   
Essa lógica imposta pela globalização trouxe um conjunto de impactos que 
culminaram em maior concentração da terra, produção de commodities (setores de grãos, 
sucroenergéticos, celulose, entre outros) em detrimento de produção de alimentos. No campo, 
viu-se o agravamento da realidade agrária, aumento de ocupações e consequente aumento da 
violência.  
O Caderno Conflitos no Campo da Comissão Pastoral da Terra (CPT), em 1999, 
demonstra que os estados do Pará e Maranhão foram os que acumularam mais assassinatos no 
campo entre 1995 e 1998 no país. A conjuntura da realidade agrária na década de 1990 era 
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marcada de sangue e lágrimas e o estado maranhense se destacava nesse processo violento 
contra os povos do campo, conforme podemos verificar em ALMEIDA (p.59, 1994): 
Em 5 de agosto de 1992 o presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais – STTR 
de Imperatriz (MA), Valdinar Pereira Barros, sofreu um atentado à bala. Nesse 
atentado foi morto com 10 tiros o trabalhador rural que o acompanhava, Francisco 
Jerônimo da Silva. No dia 18 de Janeiro de 1993 Oswaldo Ferreira Dias, delegado 
sindical e presidente da Cooperativa de Pequenos Produtores Agroextrativistas de 
Imperatriz (COOPAI), que luta pela implementação das reservas extrativistas, foi 
preso arbitrariamente por ordem do coronel Guilherme Batista Ventura, fazendeiro, 
proprietário de terras localizadas dentro da reserva extrativista Ciriaco e então 
diretor geral do Detran – MA. Quatro meses depois, no dia 09 de maio, o presidente 
da COOPAI foi vítima de uma tocaia que lhe acertou um tiro de espingarda pelas 
costas (...) quando chegava em sua residência no povoado de Cidelândia.  
 
Note-se que não estamos falando de um período distante da história agrária brasileira. 
Estamos, sim, diante de um cenário histórico que ainda hoje perdura. Para tal comprovação 
basta verificar as denominadas “listas sujas” publicadas anualmente pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), nas quais se encontram diversas situações de violência contra 
trabalhadores do campo, inclusive trabalho análogo ao escravo. Ou ainda reportar-se os 
cadernos de conflitos no campo publicados pela Comissão Pastoral da Terra- CPT
31
.  
O Caderno Conflitos no Campo Brasil (1992, p.8) afirmava que “diante da omissão do 
Estado em resolver os graves problemas sociais que afligem a grande maioria da população e 
a conivência e defesa dos interesses do latifúndio, os camponeses respondem ocupando 
terras”. O mesmo relatório também apontava que  
Os anos 90, até agora tem sido marcados, relativamente à Reforma Agrária, pelos 
discursos vazios, promessas não cumpridas e os efeitos da mídia eletrônica. Este 
aspecto nos conduz ao discurso neoliberal, vigente no Brasil, onde se fala muito 
daquilo que não se pretende de fato realizar (CPT,1992, p.8) 
 
Conforme Araújo (2001), entre as décadas de 1970 e 1990, notadamente na 
microrregião de Imperatriz (MA), há diversos problemas sociais gerados pela implantação de 
investimentos na pecuária, indústrias madeireiras, monocultivos de eucalipto, polo guzeiro e 
graneleiro. Sobre esse processo gestado pelo neoliberalismo na década de 1990, Mesquita 
(2009) analisa que:  
Na vigente da chamada política neoliberal (década de 90) esse quadro se agrava 
ainda mais por conta da expansão exponencial do agronegócio da soja, eucalipto, 
dendê e da pecuária sobre as áreas camponesas antes objeto de produção de alimento 
e do extrativismo. Este é o território par excellence do grande capital dominado por 
grandes predadores que atuam em escala mundial e, portanto apáticos a questões 
locais, internas e pequenas, do tipo desenvolvimento locais, ou mesmo aspectos de 
longo prazo como a questão ambiental e da biodiversidade. O crescimento do 
agronegócio ao escamotear constantemente a legislação ambiental, se apoiar no 
                                                 
31
 Para aprofundamento ver: http://www.cptnacional.org.br/index.php/publicacoes/conflitos-no-campo-brasil, 
acesso em 25 de outubro de 2014.  
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financiamento publico (BNDES e BB) e na demanda externa dos países emergentes 
(China) precarizou ainda mais as condições de vida desta população rural, pois, 
contribuiu para a queda da produção de alimentos, acentuou a privatizou dos 
recursos naturais, antes disponíveis a essa população. A conseqüência é o aumento 
da vulnerabilidade e o crescimento da exclusão social registrado na estatística 
governamentais, apesar das fabulosas taxas de crescimento no tal agronegócio4, 
neste referido período (1990/2005) acima de 10% ao ano (MESQUITA, 2009, p. 3). 
 
Nesse contexto de disputas territoriais e enfrentamento do preconceito que ainda 
vigora na região, um grupo de mulheres com o objetivo de contribuir para a alteração desta 
realidade e como estratégia de resistência ao cercamento das terras desses povos, criou a 
Associação das Quebradeiras de Coco do Povoado Petrolina em 1998, formada e coordenada 
exclusivamente, por 40 mulheres.  “Despertar o espírito de solidariedade entre as associadas, 
promovendo o desenvolvimento cultural, social, econômico e ambiental, além de assegurar a 
preservação e conservação dos recursos naturais de forma equilibrada e sustentável”, é 
objetivo estatutário da Associação e vem sendo implementado nesses dezessete anos de sua 
existência. 
Fotos 9-Associação das Quebradeiras de Coco do Povoado Petrolina (Antes de ser 
reformada). 
 
Imagem 9: Esta casa foi a primeira sede social da Associação das Quebradeiras de Coco Babaçu do Povoado 
Petrolina, na Estrada do Arroz. Servia como espaço de reuniões de suas sócias, e processamento da amêndoa, em 
azeite e mesocarpo (amido do coco). Foi construída a partir de projetos elaborados pelo CENTRU e apoiados 
pelo Ministério do Meio Ambiente. Fonte da fotografia: Mariana Leal Conceição Nóbrega.  Julho/2012. 
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Meu nome é Terezinha de Souza Cruz, eu sou uma (...) faço parte da diretoria da 
associação das quebradeiras de coco que foi criada no dia 18 de julho de 1998, então 
nós se reunimo um grupo de mulheres por que aqui na época estavam derrubando 
muita palmeira e também começaram a queimar o coco inteiro, porque nós 
quebradeiras nós aproveitamos o coco por inteiro. Assim: nós quebra o coco, tira a 
amênda, da casca a gente faz o carvão pra cozinhar comida e da amênda a gente tira 
o óleo pra cozinhar, pra temperar comida e faz o sabão  do óleo também. Do 
entrecasca, nós  tira aquela massa e fazemos o mesocarpo, a farinha do coco babaçu, 
muitos chamam assim, nós chamamos de mesocarpo e aí nós aproveita o coco 
inteiro. E os carvoeiros não, eles queimam o coco, eles só aproveitam só o carvão 
mesmo, enquanto nós aproveitamos tudo, né? Aí nós resolvemos criar a associação 
pra nós lutar contra esse tipo de trabalho que as pessoas estavam fazendo, por causa 
da derrubada também que tavam derrubando muita palmeira e a gente achou que não 
podia fazer aquilo, porque nós quebradeiras nós preserva até porque nós, é da li que 
nós tira nosso sustento, parte da nossa renda. Aí nessa época nós fumos até 
ameaçada por algum fazendeiro porque nós denunciamos a derrubada das palmeiras 
(CRUZ, Povoado Petrolina, Imperatriz – MA, Janeiro, 2015). 
 
Fotos 10-Duas gerações de Quebradeiras de Coco Babaçu: Mãe e Filha. 
 
Imagem 10: Terezinha e Maria: duas gerações de quebradeiras de coco babaçu, moradoras do Povoado 
Petrolina. Duas mulheres que resistem, permanecem e lutam para se manter nos seus territórios e ter acesso aos 
babaçuais.  Dois exemplos de resistência camponesa. Fonte da fotografia:  Mayka Danielle Amaral Brito. 
Janeiro/2015. 
 
Sobre a fundação da associação, Santos relata: 
Com o propósito de se contrapor à prática mercadológica do carvão, que destrói os 
babaçuais e os laços comunitários, um grupo de quebradeiras do povoado de 
Petrolina fundou uma associação com o objetivo de promover alternativas 
econômicas e sociais, a partir de um debate acerca da preservação florestal. Em seu 
conjunto de ações, está contida a construção de um discurso identitário pautado na 
memória de uma vida saudável, tranquila e abundante, tal como se dava nos tempos 
da origem do povoado. Os valores comunitários são exaltados porque refletem um 
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tempo de cooperação mútua no interior do povoado. Promovem esse debate por 
meio da associação com outras instituições, como Organizações não 
Governamentais, sindicatos e órgãos públicos; internamente, dialogam com a Igreja 
católica e a escola, dentre outras. Desenvolvem trabalhos com quebradeiras de coco 
do povoado, discutindo o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável. Realizam 
cursos de artesanato e de aproveitamento integral do coco. Um dos principais 
objetivos é não perder de vista parte dos valores comunitários e relembrar às 
pessoas para que vivam em harmonia social e ambiental, tal como viviam os 
primeiros moradores de Petrolina (SANTOS, 2009, p.51) . 
   
Na década de 1990, mesmo com o conjunto de problemas ocasionados por vultosos 
investimentos em projetos agroindustriais – como a instalação da empresa Celmar na região – 
a atividade extrativa das quebradeiras de coco não corria risco de extinção. A finalidade 
inicial da empresa era a implantação de uma fábrica de papel e celulose, mas o que de fato 
ocorreu foi que a empresa, após a privatização da Vale, utilizou seu plantio de eucalipto para 
abastecimento das siderúrgicas que se localizavam no município vizinho, Cidelândia.  
A empresa passou a se chamar “Ferro-Gusa Carajás” e administrava um plantio de 
milhares de hectares de eucaliptos, localizados entre os municípios de Imperatriz e 
Cidelândia. Uma parte expressiva desse plantio está localizada nas proximidades da 
Estrada do Arroz, consequentemente, de Petrolina. Além da elevada concentração 
fundiária provocada em toda a região, a empresa compra carvão fabricado pelas 
famílias; a venda desse produto significa uma renda importante aos moradores de 
lugares pobres como os da Estrada do Arroz, uma vez que as oportunidades de 
trabalho lá são praticamente inexistentes. A terra concentrada, os babaçuais 
disponíveis, cada vez mais distantes, e a falta de emprego são uma realidade 
presente na vida das moradoras do povoado (SANTOS, 2009, p.57). 
 
Mas, para compreender o contexto da fundação da Associação das Quebradeiras de 
Coco de Petrolina é preciso recuar no tempo e buscar a história do Povoado de Petrolina.  
O povoado foi fundado na década de 1950 por camponeses que buscavam os vales 
úmidos e terras férteis, vindos de outras regiões do país e do próprio estado maranhense. 
Ainda havia nesse período as chamadas “terras livres”, o extrativismo do babaçu e outros 
frutos nativos eram realizados de forma espontânea, natural e livre, pois mesmo que os 
trabalhadores do campo não sendo possuidores das terras tinham acesso às áreas.  
Há uma comunidade de quebradeiras de coco babaçu chamada Petrolina, localizada 
no município de Imperatriz, oeste do estado do maranhão. A formação desse 
povoado se dá no final dos anos 1950 e início dos anos 1960, com a chegada de 
algumas famílias migrantes de outros estados nordestinos, dentre os quais: Ceará, 
Piauí, Pernambuco, e o próprio Maranhão. Essas famílias trabalhavam na roça e na 
extração do coco babaçu. Hoje grande parte das quebradeiras do povoado lembra 
desse tempo com certo saudosismo e, com isso, formou-se um discurso identitário 
com base nas vivências dos antepassados. Na memória de um grupo de mulheres, o 
babaçu era farto, as terras eram livres e a floresta era preservada, com o tempo, 
surgiram estradas, as cidades o povoado cresceram, o “progresso” chegou. Uma 
série de vantagens surgira, melhorando a vida das pessoas “que viviam isoladas do 
mundo”. Por outro lado, junto a essas melhoras, vieram algumas pioras. O coco 
babaçu era utilizado principalmente como fonte de alimentação, por meio da 
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extração do óleo e da farinha de mesocarpo (massa alojada entre o endocarpo, parte 
interna mais sólida do fruto e o epicarpo, casca mais externa); extraíam-se, ainda, 
remédios e produtos artesanais, tais como chapéus, abanos, cobertura, portas e 
janelas para as casas, bem como uma imensa quantidade de outros produtos 
(SANTOS, 2008, p 4). 
 
Com a valorização econômica dessas áreas nas décadas de 1960 e 1970, fazendeiros 
foram adquirindo terras de diversas maneiras, inclusive fraudulentas, utilizando o instrumento 
da grilagem como forma de açambarcar as terras camponesas. Com a instalação dos grandes 
proprietários de terra, o extrativismo do babaçu realizado pela população agroextrativista, 
passou então a ter normas de extração estranhas ao grupo social local. O acesso livre aos bens 
naturais passa a ser negado, e há uma redução avassaladora dos elementos naturais presentes 
naqueles ecossistemas.   
Como já afirmamos, um dos desdobramentos do Programa Grande Carajás, na década 
de 1990 foi o desenvolvimento do setor siderúrgico que tinha como seu pilar principal a 
produção de carvão. Essa produção de carvão atingiu de forma crucial as famílias camponesas 
da região, especialmente por falta de alternativas e por força da coerção das empresas que se 
utilizavam e se utilizam até hoje de diversas estratégias, como veremos no capítulo 3 deste 
trabalho. Essas famílias passaram também a se dedicar a produção de carvão para 
comercializar com tais empresas.  
Esse é o processo de constituição da AQCBPP, que também por meio de processos 
coercitivos, se constituem formalmente, inclusive com a inserção da empresa CELMAR, que 
tinha como único objetivo, se livrar de mais um problema socioambiental e como estratégia 
de se regulamentar junto aos órgãos ambientais, destina a reserva legal que outrora era 
território livre, constituindo contratos de comodato que impunham regras abusivas.  
Em 98 quando nós criamo a associação foi justamente por isso, porque começaram a 
fazer forno de carvão, pra queimar o coco aqui, nessa época já faziam, mas não era 
tanto.  [..] a área da Suzano era onde a gente tinha o costume mais de quebrar porque 
o fazendeiros não deixavam a gente quebrar, aí nós dizia assim “a Suzano vai ter que 
deixar nós quebrar porque antes deles chegarem aqui a gente já trabalhava então eles 
não vão empatar que nós vamos quebrar os coco”, aí foi quando nós resolvemos 
criar a associação, porque o senhor que toma de conta, chamava vigia, que tomava 
conta das terras da Suzano aqui na região, chegou pra nós e falou que “tinha 
recebido uma proposta, que alguém queria arrendar, os carvoeiros queriam arrendar 
as áreas da Suzano pra fazer carvão”, quando nós soubemos da notícia, nós ficamos 
triste, porque ainda era a única área que a gente tinha acesso, porque os fazendeiros 
não deixavam. Nós começamos a se perguntar “o que nós vamos fazer agora? 
”Porque a área que nós tem pra quebrar coco se o vigia arrendar como é que nós 
vamos quebrar, vamos fazer uma reunião, vamos reunir as quebradeira, aí se 
reunimo bem aqui na casa da vizinha. Aí se reunimo, e agora siá meninas? Não, 
vamos falar com o representante da empresa, aí falemo com o vigia, - óia seu 
Antonio, no dia que o representante da empresa da Celmar, na época era Celmar vier 
aqui fazer reunião com você, você avisa pra nós que nós quer falar com ele. Aí ele 
foi e avisou pra gente. Aí nesse dia da reunião deles, nós se reunimo três 
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companheira e fomo lá. No final da reunião aí o vigia falou pra eles, que tinha 
aquelas três mulheres que queriam conversar com ele, foi onde nós falamo que nós 
não sabia se ele sabia mas que nós já trabalhava nas terras dele e queria continuar 
trabalhando, que nós já tinha ouvido falar que iam arrendar as terras da Celmar pra 
fazer carvão do coco. Aí eles falaram que não sabiam que nós praticava aquela 
atividade ali dentro,  mas nós podia ficar tranquila que ele ia conversar com o chefe 
dele. Depois ele vinha dá a resposta pra nós. Com 8 dias ele veio dizer pra nós, que 
nós podia fazer nosso trabalho em paz, mas que era bom nós criar uma associação 
pra gente ficar mais organizado, aí nós não sabia nem como era, o que que era uma 
associação, aí eles ajudaram a fazer a ata, eles fizeram a ata registraram. Tudinho. 
Os papeis tudinho. Depois vieram com o contrato, vocês pode trabalhar mas agora é 
assim. Dizendo o que a gente tinha que fazer e o que não tinha o que fazer. Aí nós 
fomo quebrar aquele coco aqui dentro com medo, né? Porque agora tinha que umas 
exigências lá que a gente nem entendia o que era (POVOADO PETROLINA, 
IMPERATRIZ-MA, JANEIRO 2015).  
 
Em meio a tanta repressão, a AQCBPP também se utiliza de estratégias de resistência 
e passa a também ditar os rumos de suas atividades produtivas. Como forma de reação, se 
aproxima de entidades históricas que possuem como importantes pautas a questão agrária e 
ambiental, como o CENTRU e o MIQCB. Essas organizações, principalmente o CENTRU, 
iniciam um trabalho de assessoria jurídica e sócio-organizativa.  
Foi na época que nós encontramo uma pessoa e essa pessoa deu muita força pra nós 
e explicou para nós como era que nós tinha o que fazer, se ofereceu pra defender a 
gente junto a eles quando tivesse qualquer problema que nós não pudesse resolver. 
Aí foi, tinha uma multa que era cobrada também, se nós, se o contrato vencesse e a 
gente não fosse renovar o contrato, a gente pagava uma multa por dia, aí essa pessoa 
também ajudou a gente a diminuir essa multa e daí por diante a gente foi aprendendo 
mais a lidar com a associação, porque essa pessoa era Denise do Centru mais o seu 
Manoel da Conceição e eles foram acompanhando a gente e ajudando a gente a 
resolver esses problemas, aí a gente vem até hoje, defendendo o coco que é a nossa 
principal fonte de renda (POVOADO PETROLINA, IMPERATRIZ –MA, 
JANEIRO 2015).  
 
Santos (2008) aborda diferentes estratégias de resistência realizadas por este grupo 
social. O autor relata, a partir a memória coletiva do grupo, as recordações e as transmissões 
de suas vivencias e de experiências com os babaçuais através da elaboração de artesanatos, de 
alimentos e preparo de remédios caseiros. Há também relatos de mobilizações sociais e 
articulações institucionais que as conduzem por um processo educativo permanente que 
envolve questões de gênero, cooperação, ambiente, agrária e capacitações técnicas no sentido 
de melhorar sua atividade produtiva.   
O coco babaçu para este grupo social é símbolo do processo de resistência travado 
pelas quebradeiras, fonte de composição de renda importantíssima para essas famílias.  
A exploração do babaçu, seja ela em forma de valor de uso ou valor de troca, está 
para o pequeno produtor maranhense como uma estratégia, dentre outras, criada para 
93 
 
completar as necessidades de reprodução de sua unidade familiar, cuja totalidade 
não é suprida pela produção agrícola. Vale dizer que, parte desta, também é 
colocada no mercado, como excedente, a fim de ser comercializada (AMARAL 
FILHO, 1990, p.101).  
 
No caso da Associação, é importante ressaltar que ao longo de sua existência já 
tiveram diversas experiências produtivas e de comercialização, inclusive produção, 
distribuição e comercialização de produtos extraídos do babaçu, a exemplo do amido, 
denominado de mesocarpo que as quebradeiras de coco babaçu produzem e vendem direto ao 
consumidor. Além disso, já tiveram experiências de comercialização por meio de programas 
federais.  
Entrevistadora: Dona Terezinha assim, uma coisa que a gente vinha conversando, 
né? É diante de tantas ameaças que vocês sofrem de vários lados, de que maneira 
vocês resistem a isso? Quais são as praticas que as quebradeiras de coco fazem pra 
resistir, para continuar lutando, as práticas mesmo de luta? As práticas que vocês 
realizam no cotidiano, no dia a dia que, por exemplo... 
Que faz com que a gente resista? 
Entrevistadora: Que resista, fique ali. O que vocês fazem? A senhora já deu um 
exemplo aí que foi, a senhora disse que pro rapaz o funcionário lá da Suzano: “Não, 
nós temos que continuar aqui, nós vamos continuar aqui, por que a gente vai pra 
onde? Quando vocês fazem isso, e falam pra ele isso é uma forma de resistência. 
Mas além disso, o que mais que vocês fazem? 
(...) Mas assim o que faz muito a gente resistir também é ... a necessidade também, 
né? A necessidade... aquilo que a gente tem, se a gente abrir mão aí... a gente vai 
viver do que? E a gente ver as companheiras, desanimada, outras desistem, outras 
ficam fraca, não vem acontecer nada. Aí a gente assim: mas nós vamos conseguir, aí 
a gente corre atrás pra ver se a gente consegue, pra ver se aquelas que já 
desanimaram, elas acreditam e não desanime e se junte a gente pra gente conseguir.  
O que é que a senhora faz além do seu trabalho, que eu sei que a senhora quebra 
coco todo dia, e na associação, o que estão realizando? 
Quais são os trabalhos que estão desenvolvendo? 
Por enquanto, o que nós estamos fazendo é quebrar o coco, tirar o óleo. A gente tem 
uma forrageira, que as companheiras vem moer o coco e daquele coco a gente pede 
uma taxazinha pra manter a máquina funcionando, pra pagar energia. E tirar o 
mesocarpo que a gente tão bem ta produzindo e amêndoa. 
E esse mesocarpo, tão vendendo pra alguma? 
A gente vende mesmo só um quilo, a gente não tem contrato, que nem a gente já 
teve antes.  
E esses contratos já tiveram com quem?   
Pra vender mesocarpo? Foi com aquela compra local do governo federal. Aí a gente 
vendia pro governo e era distribuído nas escolas. A gente mesmo fazia a distribuição 




O processo de resistência ocorre em grande parte e muito fortemente por meio da 
realização diária de sua atividade produtiva, que é realizada de maneira individual e também 
coletiva, conforme as quebradeiras de coco babaçu relatam. Mas, pode-se perceber, por meio 
do relato acima, que mesmo quando afirmam que o trabalho é individual, ainda assim ocorre 
através da cooperação e solidariedade, principalmente ao que tange ao processo de produção, 
pois mesmo que a produção seja em benefício individual há realização de um trabalho 
coletivo, no qual as quebradeiras costumam trocar os dias de trabalho por mutirões.  
Nosso grupo é assim: nós trabalha... a gente montou um grupo de 4 quebradeiras e 
ali, no dia que nós vamos tirar o mesocarpo, nós junta o coco hoje ai amanhã nós 
vamos nós 4, tira, descasca aqueles coco tudim, tira a massa no dia de beneficiar que 
é muer, peneirar e embalar nós vamos as quatro, aí quando nós beneficia e embala e 
tudo que a gente vende, aí a gente tira a porcentagem da associação e outro a gente 
divide em partes iguais. E também a gente trabalha de outra maneira: quando a 
associação tem o capital de giro, a associação compra o bróio, o bróio é a matéria 
prima que é beneficiado para fazer o mesocarpo. Tu num intende, né? É a massinha 
que a gente extrai do coco, depois a gente leva aquela massa que é mais grossa, que 
leva lá na máquina para beneficiar, pra produzir o pozinho. Entendeu? Quando, a 
associação tem o dinheiro, aí a associação compra, aí no dia de beneficiar, as sócias 
vai lá e duas, ou três, o quatro, vai lá beneficia. A associação, dá um... não é 
pagando a diária mas ela dá uma ajuda de custo por aquele dia que ela foi trabalhar 
lá e associação vai vender o mesocarpo, que aquele todo lucro ali é da associação. A 
gente trabalha de dois jeitos (POVOADO PETROLINA, IMPERATRIZ-MA, 
JANEIRO, 2015). 
  
Conforme a explicação que segue, é importante entender que há variações no sistema 
produtivo das quebradeiras de coco de acordo com o tipo de produto a ser extraído do babaçu. 
Quando estão produzindo mesocarpo, elas se utilizam da estratégia coletiva e institucional de 
produção, já que as ferramentas de trabalho, como a forrageira, as embalagens e a pequena 
unidade produtiva foram obtidas pela associação.    
Uma das maiores conquistas desse grupo de mulheres é a fabricação da farinha de 
babaçu (extraída de uma parte da casca), antiga receita que serve de remédio e 
alimento. Essa produção, agora em escala pequeno industrial, vem proporcionando 
renda, ainda que pequena, às mulheres da associação e de parte da comunidade, 
demonstrando que é possível viver bem com a preservação dos babaçuais. Essa 
resistência não se restringe apenas aos aspectos econômicos em si, há implicações 
conscientes mais profundas (SANTOS, p.7, 2009). 
 
Quando extraem a amêndoa, também se utilizam de estratégias de cooperação e 
solidariedade. O processo produtivo desenvolvido é realizado segundo esses princípios que 
rementem a um modelo produtivo autogestionário, embora no processo da comercialização, 
elas ficam subordinadas as armadilhas do capital. A organização coletiva da produção 
realizada pela associação das quebradeiras expressam a elaboração e gestão de uma proposta 
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que se traduz em sentimentos de autonomia, cooperação, solidariedade e respeito às culturas e 
modos de vida dos povos e comunidades tradicionais. Trata-se de um desafio que é construído 
a partir da vivência e reflexão com o uso de uma linguagem simples, capaz de estimular o 
sentimento coletivo, criativo e afetivo, sem descartar o conjunto de saberes das comunidades 
envolvidas, em toda a riqueza e diversidade existente. 
E pra produzir a amêndoa, a gente trabalha de grupo e trabalha individual, por 
exemplo: hoje nós vamos quebrar coco pra cumadi Maria, ela tem um monte de coco 
lá no barraco dela, nós junta cinco, seis, oito, muié e nos vamos. Se nós quebrar dois 
saco de coco, já é pra ela aquele dia trabalhemo pra ela, amanhã já é pra mim, aí vai 
todo mundo que foi pra lá ontem, hoje vão tudo trabalhar pra mim amanha, aí é 
assim, assim por diante. 
E trabalha individual, as vezes amanhã  a cumadi não pode ir, aí eu posso ir, ô siá 
hoje num da pra mim, não, pois eu vou só, mais a outra cumadi. Eu vou só e cada 
qual quebra pra si. A gente trabalha dessas duas maneiras, em grupo e também 
individual. 
Entrevistadora: O azeite da mesma maneira? 
Não, o azeite, por exemplo: Hoje nós fumo quebrar pra ela, aí daqueles coco, ela vai 
saber se ela quer vender todo, ou se ela quer tirar uma parte do azeite, as vezes ela 
vende um pouco, e tira um pouco pra fazer o óleo pra ela temperar (POVOADO 
PETROLINA, IMPERATRIZ-MA, JANEIRO, 2015). 
 
A luta travada pelas quebradeiras em defesa dos babaçuais, da flora nativa da região e 
seu aproveitamento racional constituem-se no entendimento da associação como uma forma 
de garantir a preservação e conservação dos recursos genéticos. Além da valorização do 
conhecimento tradicional, as quebradeiras fazem um trabalho de seleção dos recursos naturais 
florísticos, tendo o cuidado de fazer uma coleta seletiva, deixando uma parte para 
reconstituição das plantas nativas e interação com seu habitat natural. 
Também consideramos como processo de resistência camponesa o campo identitário e 
como estes grupos sociais se autodenominam. A afirmação desta identidade coletiva é 
caracterizada por marcar um posicionamento que demonstra seu lugar e função social. O 
estudo e convivência com os camponeses do Maranhão nos conduz a trilhas que demonstram 
que o modo de vida camponês apoia-se em três pilares fundamentais: produtivos, ambientais e 
culturais. 
 A produção agroextrativista é o conjunto de atividades desenvolvidas pelo camponês 
maranhense que une a produção agrícola ou simplesmente a roça (que consiste em operações 
tradicionais de broque, queima, encoivaramento, plantio, colheita e pousio), criações de 
animais, coleta de frutos nativos e, ainda, elaboração de artefatos utilizados no fazer diário. 
Esse modelo produtivo pode variar de acordo com as experiências e especificidades locais, 
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mas principalmente com os níveis organizativos de cada região do estado. É também 
importante salientar que essa produção dá as condições de reprodução deste grupo social. A 
relação estabelecida com a natureza através da observação e da experimentação prática trouxe 
aos camponeses um profundo conhecimento das características ambientais do estado, que foi 
construída a partir da convivência nesses ecossistemas naturais. Isso os levou a uma conduta 
de valorização e de manutenção da biodiversidade existente. A cultura é o elemento que rege 
as normas de convivência, que estabelece elos com o sagrado, com a espiritualidade, 
religiosidades e festividade. É o elemento que se traduz por meio do alimento e seu preparo, a 
atividade produtiva, o labor diário, as festas, cânticos e ritos espirituais.  
Entrevistadora: Outra coisa que eu queria saber é o seguinte. A senhora falou sobre 
as reivindicações às conquistas que querem, eu pergunto pra senhora: A senhora se 
considera quebradeira de coco, agricultora ou camponesa ou é tudo isso? O que é? O 
que vocês são? 
Eu me considero tudo isso, porque assim: a quebradeira de coco, a quebra do coco 
faz parte da agricultura familiar, então eu ajudo a trabalhar na roça quando meu 
marido acha um lugar pra botar roça, eu trabalho na roça mais ele e quando eu não 
tô trabalhando na roça, eu tô quebrando coco pra ajudar na despesa da casa. Então 
me considero agricultora e quebradeira de coco (POVOADO PETROLINA, 
IMPERATRIZ-MA, JANEIRO, 2015). 
 
Todas essas riquezas compõem o modo de vida camponês maranhense que demarca 
seu lugar e importância social através da produção, convivência com a natureza e expressão 
cultural. Esse conjunto de elementos caracteriza o processo de resistência camponesa que 
também se expressa por meio das lutas, articulações e mobilizações sociais. Esse processo de 
organização e institucionalização camponesa via movimentos sociais, é importante à medida 
que contribui muito fortemente para caracterização deste segmento enquanto classe e constrói 
de modo peculiar à afirmação de sua identidade, representada nas diversas organizações 




2.4 Estrada de Arroz, Estrada de Eucalipto, Estrada de Firma: transformações da 
realidade rural das comunidades agroextrativistas locais. 
 
Um exemplo da história dos camponeses maranhenses é trajetória de vida e luta pela 
terra de Manoel da Conceição
32
, importante liderança dos movimentos sociais do campo do 
sul do Maranhão. Seus episódios de vida ilustram como os camponeses eram tratados pelos 
donos latifundiários e como as comunidades agroextrativistas passam a se libertar das amarras 
dos “donos do poder” (FAORO, 1979).  
Manoel da Conceição nasceu em uma comunidade denominada Pedra Grande, 
integrada ao município de Pirapemas, localizado na região norte do estado. Sua família 
habitava a região de Vargem Grande (MA), chamada de desemboque do rio Parnaíba, entre o 
Piauí e o Maranhão. Depois, mudou-se para Pedra Grande, na beira do rio Itapecuru.  
Conforme o relato do camponês, havia na região um proprietário de terras, o “capitão” Luís 
Soares, considerado o “pai dos pobres”. Esse homem recomendou que seu pai incluísse a terra 
que havia recebido de herança – uma gleba de dois hectares, onde semeava espécies frutíferas 
e produzia culturas anuais - arroz, milho, mandioca e feijão – como sendo dele, sob o 
argumento de que assim o camponês estaria livre dos impostos. Ele disse: “Eu medi tuas 
terras, legalizei como se fossem minhas, fiz usucapião. E completou: isso é uma questão 
formal, as terras continuam sendo tuas”. Seu Antônio Jorge, o pai de Manoel, na época 
pensou: “Que patrão bom! Legalizou as terras pra mim!” Durante sua vida inteira Seu 
Antônio acreditou nisso.  
Após a morte do fazendeiro, a viúva começou a cobrar as rendas da terra em que a 
família de Seu Antônio morava. Como a família se recusou a pagar, vieram centenas de 
jagunços e policiais para tratar da expulsão. Até a morte do patrão, em 1953, a família de 
Manoel achava que aquele “acordo” tinha sido feito somente com eles. Não, o mesmo fato 
tinha acontecido com centenas de famílias do estado do Maranhão. (CARNEIRO, 2011, 
grifos nossos). 
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 Manoel da Conceição Santos foi presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais dos municípios de Pindaré, 
Santa Luzia e Santa Inês, estado do Maranhão, na década de 1960, numa das regiões de lutas camponesas mais 
importantes depois do golpe militar. Em 1968, já militando na organização revolucionária Ação Popular (AP), 
perdeu uma perna após ser preso e ser ferido a bala pela polícia. Solto por pressão dos camponeses, tornou 
famosa uma frase dita aos seus algozes: “Minha perna é minha classe.” Depois de visitar a China, voltou à luta 
na clandestinidade até ser preso em 1972 e barbaramente torturado. Depois de quatro anos foi solto e forçado ao 
exílio até a anistia de 1979. Voltando ao Brasil, foi um dos vice--presidentes nacionais da Primeira Comissão 
Executiva Nacional do PT. Radicou-se em Pernambuco, onde foi candidato do PT a governador em 1982. Em 
1984, voltou ao Maranhão, retomando as lutas de sua origem e organizando o CENTRU (Centro de Educação e 
Cultura do Trabalhador Rural) no seu estado. ALMEIDA, Jorge. Luta Camponesa no Maranhão. In: SANTOS, 
Manoel da Conceição. Chão de minha utopia / Manoel da Conceição Santos; Paula Elise Ferreira Soares, Wilkie 
Buzatti Antunes, organizadores.  –Belo Horizonte Editora UFMG, 2010. 323 p.  
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Contemporaneamente essa história se repete, agora não somente com a figura do 
“proprietário” de terras ou com o fazendeiro, mas com os representantes das empresas 
agroindustriais que, conforme a análise de Martins (1986), estão associadas à expansão da 
renda fundiária no Brasil. A agricultura capitalista promove o deslocamento da agricultura 
camponesa de terras mais férteis para as terras menos férteis e mais distantes dos mercados, 
causando “um avanço do capital sobre a renda fundiária, que se apropria, assim, das terras 
mais férteis, próximas dos mercados e sujeitas a uma rápida valorização” (MARTINS, 1986, 
p.57). 
A expropriação da terra continua sendo motivo de intensos conflitos no campo, e 
continua sendo o principal motivo de deslocamento dos camponeses de seus territórios de 
origem. Nada mais atual do que a análise abaixo: 
Em nosso país, nos dias de hoje, o capitalismo articula, a um só tempo, ainda que em 
espaços distintos, a expropriação e a exploração, processos que, a rigor, se deram 
separadamente na história clássica do capital. O mesmo grupo econômico, nacional 
ou multinacional que utiliza técnicas sofisticadas e contratuais na exploração do 
trabalho do operário em São Paulo ou nas grandes capitais europeias, utiliza a 
violência do jagunço, sobrepõe o poder privado ao poder público, para expropriar o 
posseiro na Amazônia, e até mesmo emprega o trabalho escravo para abrir suas 
fazendas (MARTINS, 1991, p.17).  
 
Ora, a empresa Suzano representa não apenas simbólica, mas concretamente o papel 
da agricultura capitalista – materializada pela indústria de papel e celulose e o monocultivo de 
enormes áreas de eucalipto no Maranhão. Isso ocorre em detrimento de centenas de 
trabalhadores rurais, quebradeiras de coco, agroextrativistas que têm seu espaço invadido e 
sua organização, em relação ao uso da terra e dos bens naturais, prejudicada. É o que está 
acontecendo exatamente agora com essas identidades camponesas coletivas dos Povoados da 
Estrada do Arroz, na microrregião de Imperatriz. Por isso, na tentativa de buscarmos uma 
melhor compreensão sobre esse processo de cercamentos das terras no Maranhão, aborda-se 
uma breve historiografia dos citados povoados, objeto de expansão da atividade econômica do 
grupo empresarial em questão.  
Com a abertura da estrada de Grajaú (Porção Centro-Sul do Maranhão) houve uma 
atração de migrantes maranhenses, cearenses e piauienses para a região oeste do município de 
Imperatriz. Após os três anos seguintes ao começo da construção da rodovia Belém-Brasília 
(1958-1960), aportaram no município de Imperatriz, segundo dados do IBGE (1960), 20.003 
migrantes, sendo aproximadamente metade de migrantes maranhenses. O levantamento 
censitário do IBGE (1960) indica que dos 39.169 habitantes do município, 30.900 (78,8%) 
eram maranhenses não naturais de Imperatriz (FRANKLIN, 2008). 
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Eu vim pra cá em 19 (76), né? Aí quem me informou aqui foi um irmão meu que 
morava na Imperatriz, depois ele morou bem aí muitos anos, né? Pois é  pra nós 
viver aqui nós veve de roça, trabalha de roça até hoje. Lá eu planto mandioca, planto 
milho, planto arroz, planto fava, planto feijão, e aí quando eu tiro eu meto capim, 
que é pra mim criar  duas vaquinhas que eu tenho lá. Eu sou daqui do Maranhão, 
venho do município de Bacabal.  
E toda vida esse local se chamou São José da Matança?  
São José da Matança é por que bem ali tem uma lagoa, ainda hoje existe a lagoa, lá. 
Aí no tempo de mata, o pessoal vinha da Imperatriz pra cá, vinha numa picadinha, 
não era caminho como hoje em dia não. Aí vinha caçar aqui, né. Aí tinha muita caça, 
tinha viado, tinha porcão, tinha paca, tinha tatu, tinha muita caça, tinha caititu, aí a 
turma dizia “vamo lá pra lagoa da matança” ai vinha esperar ali, né. Aí com o tempo 
o pessoal foi asssituando, aí fico o nome de Lagoa da Matança, aí foi que o padre 
veio e botou são José da Matança. Nós queria tirar o nome de matança, só que o 
padre disse que não podia tirar não, porque o nome já era vei e aí botaram São José 
da Matança, e até hoje, e o padrinho daqui é São José. Aqui tinha muita caça, o 
camarada vinha caçar e pescar. Quando nós cheguemo aqui, aquela estrada ali da 
frente, não tinha não, nós que fizemo manual(...) ainda hoje tem uma tábua que 
passavam por cima do (riacho) cinzeiro. Eu vim pra cá interessado em ganhar um 
pedaço de terra, toda vida o camarada aqui foi invocado de trabalhar no que é da 
gente.  
Pro senhor, qual a importância de morar aqui de ter um pedaço de terra? 
Rapaz, pra mim é muita coisa, porque eu sou satisfeito de morar no que é meu. É o 
maior prazer que eu tenho. Pode ser o pequeninho, mas sendo da gente é uma grande 
coisa. 
Esses fazendeiro maior foi depois que eu cheguei aqui. Foi comprando de um, 
comprando de outro, comprando de um, comprando de outro, quando penso que não 
tava o mundo todim. Quando nós chegumemo aqui todo tinha um pedacinho, 
pequeno mais tinha, assim de 20 alqueire, de 15, de 10 de 5... todo mundo tinha. 
(POVOADO MATANÇA, IMPERATRIZ-MA, JANEIRO, 2015).  
 
Esses migrantes foram chegando e iniciaram a produção de arroz, feijão, milho, 
mandioca, bem como outros produtos que cultivavam para consumo próprio. Essa produção 
gerou excedente, principalmente a cultura do arroz, que passou a ser vendida aos 
comerciantes e proprietários de usinas de arroz. A produção de arroz suscitou a cobiça dos 
comerciantes locais e atraiu investidores de outras regiões que passaram a investir nesta 
atividade econômica. Estudos realizados por Maluf (1977) indicam destaque para a produção 
de arroz, que nesta época estaria associado à necessidade de suprir a demanda imediata de 
subsistência dos agricultores que cultivam não somente arroz, mas também culturas 
agroalimentares de safra anual (feijão, milho, mandioca). Em segundo lugar, as condições 
edafoclimáticas propícias para o desenvolvimento de tais culturas e a proximidade de 
mercados, devido à ampliação das vias de escoamento da produção para suprir uma crescente 
demanda da oferta nacional de arroz. 
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De fato, o Maranhão tem seu arroz comercializado não apenas nos mercados locais 
ou regionais-embora esses sejam os principais- mas também no mercado de alguns 
estados do Centro-Sul do País, conforme veremos. Tanto assim que o antigo Estado 
de Guanabara já foi um dos maiores compradores do arroz maranhense. Mas a partir 
da segunda metade dos anos cinquenta, dentro de um quadro mais amplo de 
transformações- que teve a aceleração da industrialização do Centro-Sul e a maior 
integração das várias regiões nacionais como dois de seus maiores destaques – o 
Nordeste passou a ser o principal mercado consumidor do arroz maranhense, nele 
sobressaindo o Estado de Ceará. Como se sabe o Maranhão enquadrou-se dentro de 
um processo mais geral de abertura de novas frentes de expansão, que acompanhou 
a dinamização da industrialização-urbanização no Brasil em fins da década de 1950. 
Esse processo representou, na verdade, os primeiros passos no sentido de se 
promover uma integração nacional como suporte a reprodução do capital industrial, 
que se acelerava na época, e que exigia, não apenas um mercado para seus produtos, 
mas também o abastecimento de matérias-primas e alimentos necessários à 
reprodução do capital constante e variável do Centro-Sul. Daí todos os esforços 
concentrados no sentido de promover a expansão dos transportes rodoviários, das 
comunicações, etc, traçando-se as linhas mestras da divisão interna do trabalho que 
aqui se estabeleceu (MALUF, 1977, p.21-22). 
 
Nesta época, a produtividade do arroz no estado poderia ser explicada pela grande 
oferta de terras que ainda possuíam vegetação primária, já que o sistema de cultivo era 
baseado no desmatamento de áreas que depois passariam por um processo de descanso, 
denominado pousio florestal. Esse período permitia a recomposição das espécies vegetais e da 
microfauna do solo. Segundo Maluf (1977), no período de 1960/1970 a produtividade do 
arroz maranhense girava em torno de 1.340 kg por hectare, enquanto no restante do país a 
produtividade era de 1.360 kg por hectare, com exceção do Rio Grande do Sul que se 
cultivava arroz irrigado com uso de modernas tecnologias. O autor nos descortina um 
importante elemento relativo à expansão da fronteira agrícola brasileira, demonstrando o 
papel fundamental do estado do Maranhão como peça chave da integração nacional, 
sustentáculo para a reprodução do capital industrial.  
Com a construção da Belém-Brasília, Imperatriz deixa de ser a “Sibéria Maranhense” 
33
 e passa a ser um importante polo de atração. Em 1960 o município é considerado 
importante como polo econômico regional, tendo como seu maior expoente produtivo a 
cultura do arroz,  
que se destaca pela abundante produção advinda da nova fronteira que passou a ser 
conhecida como “estrada do arroz”, ocupada pelos “nordestinos” a partir do final 
da primeira metade da década anterior, e pela facilidade de transporte de Imperatriz 
para outras regiões, após a inauguração da Rodovia Belém-Brasília. (FRANKLIN, 
2008, p.132). 
 
                                                 
33Imperatriz ficou conhecida como “Sibéria Maranhense” em alusão ao seu isolamento do restante do estado 
maranhense até o inicio da década dos anos de 1950. Com a construção da rodovia Belém – Brasília, no final 
desta mesma década, a cidade passa ser rota de passagem, impulsionando a migração do Centro-Oeste e Sul do 
Brasil. Informação obtida em http://www.gazetama.com.br/dados.htm, acesso em 28 de outubro de 2014.  
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O senhor Delmiro chegou em 1960, vinha do Pindaré a pé com a família: 
caminharam 22 dias, vinham convidados pelos amigos em busca de trabalho. Elias 
chegou em 19(62), dado uma mudança do irmão, gostou do lugar porque acreditava 
que a possibilidade de trabalho seria melhorada, pois tinha mata para trabalhar. 
Dona Branca chegou em 1960 em busca da sua família. Vivia de coco e roçando a 
mata para plantar arroz. Tudo começou em 1957, ao inicio de 1958. Essa gente vivia 
em pequenas barracas. A primeira casa a ser construída foi a casa da Maria Augusta 
e Lázaro. Neste período, o povoado cresceu de repente. Vinha gente de toda 
parte(Paróquia de Coquelândia. História das Comunidades a Beira da Estrada do 
Arroz). 
 
A Estrada do Arroz era uma via de acesso de aproximadamente 60 km que ligava os 
municípios de Imperatriz e Cidelândia, preenchendo uma lacuna do setor agrícola dos 
povoados que se localizavam as margens da estrada e foram considerados grandes produtores 
de arroz, originando inclusive a denominação da estrada. A Estrada do Arroz abriga os 
povoados Esperantina, Açaizal, Bacaba São José da Matança, Olho D’Água dos Martins, 
Coquelândia, São Felix e Petrolina, abrigando ainda (apesar das pressões ambientais sofridas) 
grande concentração de coco babaçu. Pode-se verificar a influência da estrada para os 
moradores dos povoados: 
A presença dessa estrada inegavelmente trouxe uma série de vantagens aos 
povoados, no caso em evidência, o de Petrolina.  O comércio ampliou-se 
consideravelmente, o fluxo de pessoas e mercadorias se intensificou sensivelmente, 
os subprodutos do coco babaçu, o arroz, o milho e o feijão rapidamente puderam ser 
vendidos na cidade com o intuito de adquirir os produtos industrializados como, 
dentre outros, instrumentos, a máquina de plantar arroz e o machado para quebrar o 
babaçu [...] No bojo de todas as positividades veio uma série de mudanças que se 
delinearam em aspectos negativos para grande parte das famílias mais antigas no 
povoado. O melhoramento da locomoção contribuiu para o surgimento ou o 
crescimento de um mercado interno de produtos agrícolas, industrializados e da 
própria terra, inflacionando seus preços (SANTOS, 2009, p. 16). 
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       Fotos 11-Rua do Povoado Petrolina na Estrada do Arroz. 
 
Imagem 11: Nesta rua, moram muitas famílias de quebradeiras de coco babaçu, é também onde fica localizada a 
sede social da associação das quebradeiras. Fonte da fotografia:  Mayka Danielle Amaral Brito. Janeiro/2015. 
  
A partir da valorização econômica das terras da estrada do arroz, há uma grande 
alteração na vida daquelas comunidades, em especial das quebradeiras de coco babaçu e dos 
trabalhadores rurais. Os grandes proprietários de terras ou fazendeiros começam a impedir a 
coleta de coco babaçu e substituem as palmeiras por pastagens. Esta situação provocou 
inúmeros conflitos que se ampliam e assumem novas modelagens com ação dos grandes 
empreendimentos agroindustriais que se instalam na região tocantina maranhense.   
A terra era de todos: cada morador ficou com seu pedaço de terra. Mas infelizmente 
os moradores temendo represália dos fazendeiros se viram obrigados a vender suas 
terras temendo a morte: vendia-se as terras a troca de bananas. Daí surgiram as 
dificuldades; onde ir trabalhar? Nas suas próprias terras, mas por isso era preciso 
pagar renda da própria terra (Paróquia de Coquelândia. História das Comunidades a 
Beira da Estrada do Arroz). 
 
Já em 1976, um fazendeiro chamado Raimundo Fogoir começou a brigar pela posse 
da terra chegando a haver vários derramamentos de sangue e queima  de casas. O 
pistoleiro João Sabino invadia as casas, queimava-as e expulsava os donos. Muitas 
pessoas como o Sr. Pedro Rodrigues, a professora Maria de Lourdes e a irmã 
Gertrudes chegaram a ser ameaçados de morte, inclusive os pistoleiros passavam a 
noite atrás de suas casas, e no dia seguinte diziam a essas pessoas que estavam 
contratadas para mata-las (Paróquia de Coquelândia. História das Comunidades a 




Passado o auge agrícola da região de Imperatriz dos anos 1960 e o declínio da 
produção de arroz em 1970 (MALUF, 1976; SADER, 1986; FRANKLIN, 2008), iniciou-se 
um novo ciclo econômico com a introdução das fazendas de gado bovino, tomando os espaços 
das roças. Essa substituição da atividade agrícola motora provocou a expulsão de centenas 
famílias camponesas, obrigadas a abandonar suas posses. Esse processo contribuiu para o 
despovoamento do campo e aumento desordenado da população urbana na região.  
Os fazendeiros locais passaram a adquirir as terras dos povoados que ficavam as 
margens da Estrada do Arroz, seja por meio de compra, na maioria das vezes associada à 
grilagem, ou através da expulsão dos camponeses que já estavam situados no local.  
Eu ainda to morando no mesmo lugarzinho, na mesma casinha, só não é a mesma 
porque foi derrubada e feita de novo de quando eu cheguei aqui, em 63. E também 
não é assim, porque em 77 eu casei, fui morar em outra cidade em outro povoado e 
morei quinze anos pra lá, e em 92, voltei pra cá mas voltei pro mesmo lugarzinho. 
Aqui é a casa onde me criei. Aí depois que eu casei que voltei a morar aqui de novo 
eu fui morar nessa casinha aqui do lado. E quando eu cheguei aqui, como eu falei, 
tinha uns cinco morador, mãe? Era? E tinha muitas terras que não tinha dono. O meu 
pai pegou uma área, e meu pai botava roça, dava pra outras pessoas botar roça e aqui 
ainda hoje tem gente que tem terra de quando chegou aqui. Seu Matias é um, seu 
Raimundo Gomes é um, né mãe? Que ainda mora aqui nas mesmas terras de quando 
eles chegaram, que eles adquiriram. Outras pessoas venderam, foram embora. O 
meu pai vendeu a área dele. A minha mãe conta que meu pai vendeu porque chegou 
um tempo em que chegou um pessoal aqui dizendo que todo mundo ia ter que pagar 
imposto das terras, quem era pobre porque não podia pagar ia ficar sem as terras. Aí 
minha mãe falou que meu pai vendeu por isso. Vendeu por isso, enganado. Aí 
venderam. Aí tinha meu avô e meu tio, aí meu pai ficou trabalhando nas terras do 
meu avô e do meu tio. Aí meu avo com muito tempo foi embora pro são Pedro da 
Água Branca e meu tio também, aí lá eles moraram até um tempão e faleceu, já são 
falecidos. Aí é assim a gente não tem terra, e nosso quintal é pequeno (POVOADO 
PETROLINA, IMPERATRIZ-MA, JANEIRO, 2015). 
 
A origem dos povoados da Estrada do Arroz é marcada pela presença de migrantes 
nordestinos e maranhenses que expulsos de seus espaços de origem são obrigados a buscar em 
outros espaços o sustento para suas famílias. De forma vertiginosa e significativa, a vida das 
comunidades na Estrada do Arroz se transforma, na medida em que se eleva a concentração 
fundiária, advinda de uma realidade onde as famílias agricultoras e extrativistas passam a ter o 
acesso aos bens naturais de forma limitada e modificada. Nesse sentido, constrói-se, a partir 
de então, novas relações de uso e acesso aos recursos naturais e buscando garantir estratégias 
de reprodução social.  
Quando eu vim do Piauí, eu fiquei em um lugar por nome São José, município de 
Caxias, aí era dia e meio de viagem pra um lugar chamado Baixão do Coco, que na 
frente era um povoado que chamada Espirito Santo, que hoje é Senador Alexandre 
Costa, que ainda mora um irmão meu. É longe, menino. Aí nós viemo pra cá. 
Fretemo um carro, foi três dias de viagem.  
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Por que vocês vieram para cá? Saíram lá de Caxias, não foi? O que informaram pra 
vocês? 
Porque aqui tinha muita terra pra gente trabalhar e lá tava difícil, dificulidade e pra 
cá era mais bom pra gente trabalhar pra sobreviver. 
Mas quando a senhora chegou aqui, encontrou aquilo que falaram mesmo? 
Como? 
Quando a senhora chegou aqui, era bom de trabalhar mesmo? 
Era, aqui tinha roça, a primeira roça de palha de arroz, tinham plantado, tava as 
palhas de arroz ainda. Aqui nós tinha fartura, o meu marido botava uma roca, muié, 
isso colhia tanto arroz, feijão, abroba, milho, tudo, mandioca, batata, inhame, nós 
fazia fartura! 
E essa fartura era só pra alimentação, ou vocês vendiam também?  
Era só pra alimentação. Aquele arroz, nós tirava pra despesa de um ano e outro nós 
vendia pra fazer o rancho, comprar roupa, rede, carne, essa coisas que precisava 
(POVOADO PETROLINA, IMPERATRIZ-MA, JANEIRO, 2015). 
 
Na década de 1980, o Programa Grande Carajás trouxe reflexos que perduram até 
hoje, tendo como embasamento prioritário atender os interesses de grandes grupos 
econômicos, desconsiderando as peculiaridades locais dos espaços envolvidos. O programa 
objetivava desenvolver ações que iam muito além da exploração do minério do ferro. O 
programa era regido por um Conselho Interministerial (também instituído no Decreto Lei), foi 
idealizado e executado com estrutura com capacidade para atuar como um projeto “guarda-
chuva” responsável pela dispersão de outros projetos cujo raio de ação compreenderia boa 
parte da Amazônia Oriental. O programa envolvia territórios de três estados brasileiros: o 
sudeste do Pará, o norte do Tocantins (na época Goiás) e o sudoeste do Maranhão. As 
atividades a ele relacionadas compreendiam as mais variadas formas produtivas, implantadas 
a partir de uma ampla rede de infraestrutura, com destaque para a Estrada de Ferro Carajás, 
inaugurada em 28 de fevereiro de 1985, e o complexo portuário de São Luís, que interligava 
as minas localizadas nas proximidades de Marabá e Parauapebas, no sudeste do Pará ao 
complexo Portuário de São Luís- MA (especialmente o Porto da Ponta da Madeira, de 
propriedade da empresa Vale). Além desse sistema foi criada uma extensa malha de rodovias, 
aeroportos e grandes hidrelétricas, com destaque para a Hidrelétrica de Tucuruí (SANTANA 
JÚNIOR, 2013).  
Ainda que o mencionado programa tenha sido oficialmente extinto em 1991, alterou 
profunda e significativamente a história, a geografia e o ambiente da Amazônia oriental. 
Marcas que continuam presentes na vida cotidiana das cidades, dos povoados rurais, dos 
povos indígenas, dos quilombolas, dos ribeirinhos, dos grupos sociais de identidades coletivas 
e tradicionais e nas intensas alterações dos biomas e ecossistemas locais.  
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Os desdobramentos contemporâneos do programa ocorrem a partir da instalação de 
um grande conjunto de empreendimentos agropecuários, industriais, madeireiros, de 
transporte, de exploração marítima, provocando profundos impactos socioambientais e 
culturais através do reordenamento social, econômico e espacial de áreas destinadas à 
implantação dos mesmos (SANTANNA JÚNIOR, 2013). 
Esses grandes investimentos foram concebidos a partir da lógica do capital 
internacional – em que o Brasil é situado como fornecedor de matéria-prima, 
produtos semi-acabados e mão-de-obra barata, favorecendo maiores lucros às 
empresas estrangeiras –, embora sempre propagandeados como empreendimentos de 
promoção do desenvolvimento nacional e regional, através de seus hipotéticos 
benefícios sociais e econômicos (FRANKLIN, 2008, p.179). 
 
O Programa Grande Carajás foi idealizado como solução para saldar a dívida externa 
do Brasil além de inseri-lo no grupo de países tidos como “potência econômica”.  O estado do 
Maranhão foi diretamente afetado, primeiramente pela construção da Ferrovia Carajás, que 
tinha como principal objetivo o escoamento da produção de minério de ferro desde a mina até 
o litoral maranhense, no Porto da Madeira, em São Luís –  expandido e modernizado para 
permitir o atracamento de navios de carga de grande calado. O município de Imperatriz seria 
atravessado por essa estrada de ferro e o distrito de Açailândia, ponto estratégico da ferrovia, 
foi emancipado logo a seguir, em 1981 (FRANKLIN, 2008). 
Se, por um lado, os projetos do PGC ajudaram a aumentar o Produto Interno Bruto 
(PIB) regional e nacional, têm, por outro, indiscutivelmente, provocado imensa 
degradação ambiental, favelização e empobrecimento no corredor do ferro, ao longo 
dos trilhos da ferrovia, quando as promessas eram de emprego e desenvolvimento. 
Coincidentemente, no período posterior à implantação do PGC, o Maranhão 
transformou-se num dos estados com os piores índices sociais do país, elevado nível 
de desemprego e exportador de mão-de-obra desqualificada e barata para as demais 
regiões brasileiras, contrariando toda a propaganda desenvolvimentista do 
empresariado e dos governos, estranhamente sempre submissos a essa engrenagem 
que lesa o Estado e o povo (FRANKLIN, 2008, p. 187). 
 
O Programa Grande Carajás no inicio da década de 1990 impulsiona a monocultura do 
eucalipto na região oeste do estado maranhense como complemento da cadeia produtiva de 
carvão vegetal para abastecimento das guserias, acirrando-se dessa maneira conflitos de 
interesses entre comunidades tradicionais e as representações dos grandes empreendimentos.  
Nesta mesma década se instala na região a empresa CELMAR, que apresentava como 
objetivo a geração de milhares de empregos diretos e indiretos em três etapas de implantação: 
aquisição de terras, plantio de eucalipto e construção de fábrica de celulose. Somente as duas 
primeiras foram desenvolvidas devido à privatização da Companhia Vale do Rio Doce - 
CVRD, maior acionista do projeto, que também tinha a RESIPAR S.A e a japonesa 
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NissohoIwai Corporation como acionistas. Posteriormente, as áreas de eucalipto foram 
aproveitadas para a produção de carvão que alimentam os fornos de indústrias siderúrgicas no 
Pará e Maranhão (GONÇALVES, 2010). 
É importante ressaltar que nesta época na microrregião de Imperatriz a produção de 
carvão vegetal se constituía numa característica marcante das relações econômicas das 
famílias camponesas. O carvão se apresenta como principal saída econômica a essas famílias 
porque nesta época houve um aquecimento do setor da produção de ferro-gusa que utilizava o 
carvão para abastecimento dos fornos. Nos anos 1990, o município de Açailândia que dista 72 
km do município de Imperatriz, despontava como polo siderúrgico na produção de ferro-gusa. 
Além disso, a implantação do eucalipto na região teria como uma das justificativas o 
atendimento as demandas energéticas desse setor industrial. Segundo nos esclarece Santos 
(2011), as indústrias de ferro-gusa adquirem carvão de três maneiras para o aquecimento dos 
fornos: aproveitamento de resíduos de serrarias, extração de carvão de matas primárias e 
secundarias e extração de matéria-prima de suas plantações de eucalipto.  
Nesse contexto de elevada concentração fundiária da região, a empresa CELMAR 
surge em um ambiente favorável a sua atividade na medida em que se beneficiava com a 
infraestrutura, além de capital político e financeiro viabilizado pela ação. A empresa foi 
constituída por representantes de grupos brasileiros e estrangeiros, com a seguinte formação: 
Risipar S.A com 55% das ações; a CVRD com 30% e a empresa japonesa denominada 
NisshoIwai Corporation, com 15% do capital financeiro. Posteriormente, a Vale passa a deter 
42,5% das ações da CELMAR, passando a ser a maior acionista. Esse fato possibilitou, em 
2002, a transformação dos denominados “ativos florestais” utilizados em outros projetos 
financeiros da companhia vinculados a negócios de mineração e metais. (GONÇALVES, 
2010). 
Em 2003, a Vale anuncia a incorporação da Indústria de Celulose e Papel (CELMAR 
S.A) visto que a mesma não seria uma empresa viável para a venda em razão do elevado 
endividamento, que girava na época em torno de US$ 90 milhões, sendo US$ 25 milhões em 
dividendos com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
 A empresa informa na época em que os 30.000 (trinta mil) hectares de plantios 
homogêneos de eucalipto que se tornaram ativos foram aportados pela empresa Ferro Gusa 
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Carajás S.A. (Ferro Gusa) em uma joint venture
34
 entre a CVRD e da Nucor Corporation, 
siderúrgica americana. Mesmo que a fábrica de papel e celulose anunciada pela CELMAR 
não tendo se concretizado, a implantação dos plantios homogêneo e alienígena de eucalipto 
mudou de forma marcante a fisionomia social da microrregião de Imperatriz através da 
concentração de terras e danos ambientais. 
 Nesse sentido, o problema fundiário na Estrada do Arroz iniciado na década de 1970 
se intensifica com este novo reforço de atuação da Ferro Gusa Carajás. Uma observação que 
não deve passar despercebida pelas análises que são realizadas no que diz respeito ao contexto 
das transformações que foram ocorrendo na estrada do arroz, refere-se à ação das empresas 
que passam a se utilizar de instrumentos jurídicos para regulamentar o acesso das 
quebradeiras de coco aos babaçuais. Em relação ao caso estudado, primeiro a Celmar e, 
depois, a Ferro Gusa Carajás. Ambas as empresas se utilizavam de contratos de comodatos 
onde as quebradeiras eram coagidas a assinar e ainda assumirem a responsabilidade por 
qualquer dano causado a área. Esses contratos de comodato perduram até o ano de 2008 
desconsiderando inclusive a Lei Municipal nº 1.084/ 2003, que “dispõe sobre a proibição da 
derrubada de babaçu no Município de Imperatriz, Estado do Maranhão, e dá outras 
providências”, que faz parte de um processo maior forjado no âmbito do MIQCB. 
Esse processo de garantia ao acesso aos babaçuais e, consequentemente, a luta pela 
manutenção da atividade extrativista, tem-se constituído uma das principais discussões do 
MIQCB. O debate sobre o “babaçu livre” que é realizado desde os encontros iniciais das 
quebradeiras de coco, e teve como consequência a elaboração de Projeto de Lei nº 1.428, em 
1996, apresentado à Câmara dos Deputados por parlamentares. O projeto regulamentava a 
garantia do livre acesso e uso das palmeiras e na proibição das derrubadas de palmeiras de 
babaçu. Entretanto, a assembleia legislativa não considerou a importância do projeto de lei, 
sendo arquivado e desarquivado sucessivamente em diversos mandatos que foram assumidos. 
Com a falta de êxito na aprovação da lei, as quebradeiras de coco constituíram nova 
estratégia, apresentando o referido projeto nas Câmaras Municipais por meio dos vereadores 
que apoiavam o movimento, aprovando o projeto nos municípios onde o MIQCB apresentava 
intensa e consolidada mobilização (SHIRASHI NETO, 2005).  
                                                 
34
Joint venture pode ser definida por um conjunto de grandes empreendimentos que se associam 
permanentemente ou temporariamente com uma determinada finalidade para explorar uma atividade econômica, 
sem que nenhuma das empresas perca sua personalidade jurídica. Informação obtida em: 
http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&id=2110:catid=28&Itemid=23, acesso em 28 
de Outubro de 2014.  
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Almeida (2004) chama atenção que as dificuldades de implementação destes 
dispositivos legais indicam a tensão relativa ao reconhecimento jurídico-formal porque quebra 
a barreira da invisibilidade social e conduz a alterações na estrutura agrária local. É 
importante situar que o reconhecimento do governo brasileiro em sua legislação e a criação de 
órgãos específicos que contemplam as comunidades tradicionais não significou a resolução de 
conflitos em torno do manejo e uso comum de bens naturais e territórios vividos.  
Nesse processo de transformações ocorridas e principalmente com o estabelecimento 
de grandes empreendimentos econômicos, a Estrada do Arroz começa a ser chamada pelos 
povos tradicionais de “estrada de eucalipto” ou ainda “estrada de firma”, apontando as novas 
relações passam a figurar naquele espaço, desconsiderando as formas tradicionais de uso, 
relações e acesso a biodiversidade ainda existente. Em 2011, é anunciado pelos veículos de 
comunicação locais, nacionais e governamentais que a empresa Suzano Papel e Celulose S.A 
iria se instalar no Povoado Bacaba, localizado em Imperatriz, uma fábrica de produção de 
fibra curta de celulose, inaugurada em março de 2014. A construção foi bastante propalada 
pelo governo do município, conforme podemos verificar na notícia divulgada pela própria 
prefeitura: 
 
Fotos 12-Transformações da Estrada do Arroz com a instalação da empresa Suzano. 
 
Imagem 12: Essa fotografia é uma imagem emblemática, de como a empresa Suzano e o Poder Público tratam 
as comunidades dos Povoados da Estrada do Arroz. Reparem que o asfalto nessa época em que imagem foi 
retratada, só vai até as proximidades da unidade fabril da empresa.  Fonte da fotografia: Mayka Danielle Amaral 




O prefeito Sebastião Madeira disse em entrevista à imprensa local que o início da 
construção da planta industrial do Grupo Suzano Papel e Celulose é um momento 
histórico para Imperatriz. Madeira fez uma visita ao canteiro de obras da indústria 
localizado no povoado Bacaba, onde foi recebido pelo diretor executivo de 
operações florestais, Fernando Bília, e pelo engenheiro elétrico responsável pela 
implantação do projeto, Farid Bueri. Bueri disse que a fábrica vai ocupar 200 
hectares de uma área total quatro mil hectares. A unidade de Imperatriz vai gerar a 
própria energia a ser usada na planta industrial. Outro detalhe revelado é um ramal 
ferroviário, que vai da usina até a Ferrovia Norte Sul, por onde serão feitos o 
escoamento da produção e uma estrada que ligará a unidade á BR-010. A previsão 
da empresa é da produção de 1,5 milhões de toneladas de celulose por ano 
(IMPERATRIZ NOTÍCIAS, 2011). 
 
Analisando o texto da reportagem apresentada percebe-se o ambiente favorável por 
parte de uma parcela da população e do poder público para instalação da empresa na 
microrregião de Imperatriz. Além da infraestrutura disponibilizada, foram concedidos 
incentivos das mais diversas ordens, principalmente vantagens econômicas, deslocando 
compulsoriamente as comunidades dos povoados da Estrada do Arroz que usam há pelo 
menos seis décadas aquele território. 
Essas comunidades têm “herdado” monocultivos de eucalipto implantados pela 
empresa Celmar na década de 1990 e mais recentemente pelo Grupo Suzano. Como estratégia 
de implantação e ampliação de plantios homogêneos, a empresa se utiliza de programas 
denominados “florestais”.  
Identificamos ao longo da pesquisa o “Programa Vale Florestar” 35. Esse programa 
tem a meta de reestabelecer a flora original de áreas devastadas e ampliar o monocultivo de 
espécies vegetais arbóreas, como o eucalipto. Outro programa identificado foi o “Programa 
Parceria Florestal”, implementado pelo Grupo Suzano com a finalidade de estimular a 
produção de eucalipto e articular parceiros para integrar e ampliar a produção de madeira para 
abastecer suas unidades fabris. 
Novamente as comunidades dos Povoados da Estrada do Arroz têm suas vidas 
alteradas frente à expansão da fronteira agrícola do eucalipto que se instala no estado 
maranhense causando impactos de todas as ordens. É nesse emaranhado de conflitos sociais 
que se constrói a história desses povoados, em que o presente se sobrepõe ao passado regado 
de significados e remetem essas comunidades a busca de novos sentidos e criação de 
estratégias de resistência.  
                                                 
35
 Informação obtida em http://saladeimprensa.vale.com/pt/releases/interna.asp?id=22009, acesso em 28 de 
Outubro de 2014 e http://www.suzano.com.br/portal/suzanopapel e celulose/programadeparceriaflorestal.htm, 
acesso em 28 de outubro de 2014.  
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CAPÍTULO 3-NOVAS DINÂMICAS E PRÁTICAS DA AÇÃO EMPRESARIAL NA 
AMAZÔNIA MARANHENSE: O CASO DA SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A 
O capitulo realiza uma discussão sobre o conceito de florestas largamente disseminado 
pelo agronegócio e seus representantes. Argumentamos que a expansão dos plantios 
homogêneos e alienígenas do eucalipto possui ligações estreitas com a redução e eliminação 
das florestas nativas, a dilapidação e garimpagem dos bens naturais brasileiros e um profundo 
impacto negativo nos modos de vidas das comunidades agroextrativistas, que perdem seus 
territórios, transformam seus modos de vida e são obrigadas a se reinventarem na perspectiva 
da sua reprodução social. Buscamos investigar as ações desenvolvidas pelo Grupo Suzano 
para se instalar no Estado do Maranhão, notadamente na microrregião de Imperatriz. 
Apresenta-se um conjunto de dispositivos legais que favorecem a ação de empresas como a 
Suzano. A maneira como a mesma se territorializa na região e que práticas se utiliza para sua 
implantação, são temas discutidos no texto ora apresentado.  
Projetos “florestais” como o da Suzano acabam recebendo, pelo seu caráter classista, 
total apoio governamental, seja no âmbito da União ou do Estado, apesar do risco 
potencial de perda da qualidade da água, a vulnerabilidade à processos de lixiviação 
de insumos agrícolas, atropelamentos da fauna, supressão da biodiversidade, 
mudança na forma tradicional de utilização da terra com a consequente alteração do 
conteúdo(mudanças de plantio de subsistência para o plantio de eucalipto) 
(RIBEIRO JÚNIOR,  2014, p. 181). 
 
 É importante também enfatizar o conjunto de ligações que existem com outros 
grandes empreendimentos e o processo de ambientalização dos conflitos impondo as 
comunidades agroextrativistas um novo padrão de comportamento. Discutimos sobre essas 
novas estratégias empresariais que tem inspiração no “modelo legal de harmonia como 
técnica de pacificação”, estudado por Nader (1994).  Como indica esta autora, o discurso que 
dissemina as ADR’s (“Resolução Alternativa de Disputa”) a qualquer custo está relacionada a 
sistemas de controle pouco preocupados com a justiça, mais voltados para a harmonia e 
menos organizados para resolver as questões dos conflitos do que para por fim  as 
problemáticas sociais  e tornar a sociedade mais pacífica.  
No intuito de se firmar na região, as empresas ligadas à agroindústria têm adotado 
estratégias diferenciadas das apresentadas até os anos 1990. A agroindústria tem privilegiado 
a viabilização de projetos comunitários, negociando diretamente com as comunidades e não 
reconhecendo as formas organizativas tradicionais. Essa estratégia tem gerado conflitos 
internos nas comunidades devido à falta de consenso quanto a essas negociações. O grupo 
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Suzano no Maranhão tem atraído para seus quadros profissionais que historicamente 
estiveram a serviço dos movimentos sociais para atuarem como mediadores nas negociações 
realizadas diretamente com as comunidades agroextrativistas, ignorando as formas 
organizativas políticas pré-existentes e provocando tensões internas, especialmente entre as 
comunidades dos povoados da Estrada do Arroz, em Imperatriz.  
 
3.1 Monstro Verde na Amazônia Maranhense: Pilhagem Territorial e Garimpagem dos 
Bens Naturais. 
 
3.1.1 Monoculturas de arvores não são florestas 
 
Ao contrário do que é largamente disseminado pelo sistema de conhecimento 
dominante, não podemos entender que o conceito de florestas ou de base florestal seja 
associado à monocultivos de eucalipto ou de qualquer outro plantio monocultor de árvores. 
Partilhamos dos estudos de Brack (2007) quando afirma que  
“[...] as monoculturas arbóreas atuais não podem ser consideradas como florestas. 
Os cultivos arbóreos comerciais, nos padrões industriais, têm ciclos curtos (sete a 
dez anos), funcionando como grandes lavouras de árvores. Nesses sistemas de 
produção ditos “modernos”, temos somente uma espécie arbórea, geralmente exótica 
e geneticamente idêntica, pois é propagada por clonagem de tecidos. A diversidade é 
praticamente ausente. A estratificação é ausente. A fauna é profundamente escassa. 
Os biocidas e os insumos químicos são instrumentos inerentes deste sistema de 
homogeneidade arbórea produtivista” (BRACK, 2007, s/p). 
 
Shiva (2003) nos descortina que a eliminação da biodiversidade é inerente à 
concepção do modelo florestal reducionista que tem como único fim a produção de madeira 
comercializável. Segundo o paradigma da “silvicultura científica”, as florestais naturais são 
entendidas como “anormais”, pois a sua rica biodiversidade são elementos “anormais” que 
impedem o seu uso para fins comerciais e industriais.  De acordo com essa ótica, a 
“normalidade” seria a homogeneização das espécies vegetais, a exemplo dos monocultivos 
alienígenas de eucalipto.  
Assim, a diversidade cede seu lugar à uniformidade de espécies isoladas e todas da 
mesma faixa etária, e essa uniformidade é o ideal de floresta normal que todos os 
sistemas da silvicultura almejam. A destruição e o caráter descartável da diversidade 
é intrínseca à administração florestal guiada pelo objetivo de maximizar a produção 
comercial de madeira, que vê as partes não comercializáveis e as relações de um 
ecossistema florestal como algo sem valor – como ervas daninhas que devem ser 
eliminadas. A riqueza da natureza, caracterizada pela diversidade, é destruída para 




Não ignoramos que a designação de eucalipto é feita popularmente para diversas 
espécies vegetais do gênero Eucalyptus, pertencente á família das Mirtáceas, compreendendo 
130 gêneros. Existem mais de 700 espécies de eucalipto catalogadas, sendo Eucalyptus 
saligna, E. grandis e E. urophila (e seu híbrido, o E. urograndis) as mais cultivadas no país.  
Mas isto não significa que a denominação de floresta se aplique a qualquer monocultivo de 
árvores.  Estudos demonstram que a capacidade de plantios monocultores em deter uma alta 
gama de biodiversidade é bem menor (LIMA, 1996; VITAL, 2007). 
Florestas são complexas interações ecológicas que apresentam como característica 
essencial à existência de espécies vegetais arbóreas diversas, onde a fauna e flora daqueles 
ecossistemas naturais interagem e que apresentam sucessão ecológica natural. “As florestas 
brasileiras possuem uma rica biodiversidade de árvores, plantas e animais, uma capacidade de 
manter e proteger os recursos hídricos e abrigam comunidades para as quais a floresta 
representa sua “casa”” (OVERBEEK, 2011, p.107). 
A Organização Mundial das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) a 
despeito de todos os ciclos ecológicos que ocorrem em uma floresta e toda interação da fauna 
e flora existentes naqueles habitas define floresta como sendo “terra com cobertura de copa 
(ou densidade equivalente) de mais de 10% e área de mais de 0,5 hectares (ha). As árvores 
devem ser capazes de chegar a uma altura mínima de 5 metros (m) na maturidade in situ”. É 
preciso nos perguntemos para quem serve este conceito de floresta. Segue o “exemplo” da 
FAO, órgãos governamentais nacionais e internacionais que baseiam suas políticas, conforme 
indicam os sítios eletrônicos visitados
36
 neste conceito de floresta.   
Freitas Júnior (2011, p. 121) argumenta que plantios homogêneos de eucaliptos no 
Brasil não se assemelham as florestas naturais de eucaliptos encontradas na natureza
37
. Nesse 
sentido, “os cultivos de eucaliptos para fins comerciais fora da área natural de distribuição, 
apresentam as seguintes características”: 
 Dependência da supervisão e manutenção humanas para manutenção dos 
processos ecológicos; 
 Distribuição linear dos espécimes arbóreos; 
                                                 
36
 O Serviço Florestal Brasileiro, no desenvolvimento de seus trabalhos e na elaboração dos relatórios nacionais 
e internacionais sobre os bens florestais do país, tem considerado como “florestas” as classificações de vegetação 
lenhosas que mais se aproximam da definição bastante questionável de florestas da Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO). Disponível em http://www.florestal.gov.br/snif/recursos-
florestais/definicao-de-floresta. Acesso em 29.06.2015.     
37
 A ocorrência natural dos eucaliptos é de origem australiana.  
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  Mesma idade dos espécimes arbóreos, principalmente quando os indivíduos 
são clones; 
 Incapacidade de se reproduzir; 
 Ausência de história evolutiva integrada ao sistema geoecológico ao qual está 
relacionada; 
 Ausência se regeneração natural; 
 Não ocorrência de predomínio de espécies nativas do local de ocorrência do 
conjunto arbóreo em questão. 
 
Ricklefs (2003) considera que os ganhos de curto prazo na conversão de sistemas 
naturais em sistemas artificiais para uso humano, como é o caso da conversão de floresta em 
atividade agrícola, suplanta o valor de longo prazo para manutenção dos sistemas naturais. O 
autor em seus estudos aponta que a introdução de espécies alienígenas em distintos 
ecossistemas naturais espalhados pelo mundo tem causado impactos negativos na biota
38
 
nativa. “Não há sinal de que as introduções de espécies alienígenas estejam diminuindo. 
Infelizmente, esta homogeneização de grande parte da biota do mundo está ocorrendo à custa 
das espécies endêmicas” (Ricklefs, 2003, p. 454). 
 
Estudos de Ricklefs (2003), Overbeek (2011) e Freitas Júnior (2011) apontam que 
plantios homogêneos de eucaliptos não são florestas. O conceito de ‘florestas plantadas’ serve 
as grandes corporações econômicas do setor silvícola que no Brasil se utilizam desta definição 
para apaziguar a critica social. O plantio de eucalipto é direcionado para a produção de 
celulose e papel enquanto o carvão abastece as siderúrgicas com apoio maciço do Estado que 
fornece subsídios financeiros e aparatos legais as empresas do setor e também se utiliza 
largamente deste conceito de “florestas plantadas”. Afinal a quem interessa denominar 
plantios homogêneos de árvores em florestas? Overbeek adverte que:  
[...] a linguagem utilizada pelas empresas de eucalipto e celulose quando cheguem 
numa região escolhida por elas e começam a apresentar sua proposta à opinião 
pública. Estas empresas costumam falar que vão implantar “florestas plantadas”, ou 
seja, vão plantar florestas. Pergunto: tem como plantar uma floresta? É claro que 
não, a única coisa que podemos plantar são as árvores. Uma floresta como 
conhecemos no Brasil é muito mais do que um conjunto de árvores da mesma 
espécie. [..] o projeto de produção de celulose é uma atividade, dentro do mundo 
capitalista, que tem uma lógica de crescimento continuo, ou seja, é uma atividade 
que se executa em escalas cada vez maiores e, sendo assim, ela custam cada vez 
mais recursos. São cada vez mais terras, mais subsídios, sendo que sem subsídios e 
incentivos, o projeto não se viabiliza. Uma fábrica de celulose para produzir mais de 
                                                 
38
 Biota é o conjunto da flora e fauna que caracterizam ou representam uma determinada região.  
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um milhão de toneladas não fica por menos de dois bilhões de reais. No Brasil, este 
dinheiro é garantido com dinheiro público do BNDES, incluindo a compra de terras. 
Na prática, significa que em qualquer região de expansão de eucalipto, ocorre um 
aumento significativo nos preços da terra que muitas vezes se multiplicam ou até se 
triplicam, inviabilizando, por exemplo, o processo de reforma agrária que costuma 
contar com escassos recursos, também públicos (Overbeek, 2011, p.107, 108 e 109). 
 
Muitos argumentos têm sido utilizados no mundo inteiro para justificar a expansão do 
eucalipto. Um dos mais usados conforme Shiva (2003), é que o crescimento de tal espécie 
vegetal é mais rápido do que espécies nativas dos ecossistemas naturais.  A própria autora 
elucida vários estudos que comprovam que a expansão do eucalipto não é correta, à medida 
que diversas espécies vegetais nativas apresentam uma taxa de desenvolvimento vegetativo
39
 
ainda maior. Freitas Júnior (2011) considera falacioso o termo floresta plantadas para 
qualificar plantios homogêneos e alienígenas de árvores de eucaliptos segundo indicam seus 
estudos:  
Os partidários do termo florestas plantadas como forma de designar cultivos de 
eucaliptos utilizam essa denominação com intuito de esconder a natureza agrícola 
destes empreendimentos, tentando relacioná-los a praticas ecologicamente corretas e 
conservacionistas, sob a justificativa de que estão “plantando florestas”, mas na 
verdade, os cultivos de eucaliptos são agronegócios. Além disso, afirmam, de forma 
reducionista que uma floresta se define pelos serviços ambientais que ela 
proporciona, como captação de CO2, minimização de processos erosivos e 
interceptação de chuvas, além dos produtos que pode fornecer, como madeira por 
exemplo. Contudo, este pensamento relaciona a condição de existência de uma 
floresta a uma simples questão de funcionalidade  (FREITAS JÚNIOR, 2011, 
p.122). 
 
No Brasil, a expansão dos plantios homogêneos e alienígenas de eucalipto associada à 
dilapidação dos bens naturais vêm contribuído para redução das florestas nativas a partir da 
justificativa de suprir a demanda crescente da indústria de papel e celulose, setor siderúrgico e 
energético. Nesse contexto, as empresas aparecem com destaque no debate sobre o 
desenvolvimento regional, utilizando de diferentes práticas para a extração dos bens naturais 
do território, contando com o subsídio estatal através de políticas e dispositivos legais que 
facilitam sua ação. Esse processo inicia-se no final do século XX e perdura até os dias atuais, 
provocando uma rápida mudança no campo e avanço da fronteira agrícola brasileira.  
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 Desenvolvimento Vegetativo é o estágio da vida da planta que se inicia após a germinação, e termina antes da 
floração. Neste estágio, a planta realiza a fotossíntese.    
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3.2 A invasão alienígena: abertura das fronteiras agrícolas pelo eucalipto na Amazônia 
maranhense 
 
Para entender o processo de inserção dos plantios homogêneos da cultura alienígena 
do eucalipto
40
 na Amazônia Maranhense é necessário buscar as raízes desse processo, 
sobretudo através da expansão do capitalismo no mundo e no Brasil, notadamente no final do 
século XX. Nesse período, assistimos transformações no modo capitalista de produção 
derivadas da crise e do fim do socialismo no leste europeu e a confirmação da mundialização 
do capitalismo monopolista através do neoliberalismo (OLIVEIRA, 2012).  
No período de 1990 a 2008 houve uma ofensiva do capital financeiro sobre a 
agricultura e agravada pela crise do capital financeiro nos Estados Unidos e Europa 
(STEDILE, 2008). 
No interior desse processo de mundialização e do neoliberalismo, a agricultura que 
antes baseava-se na produção dos camponeses sustentada por fortes subsídios 
agrícolas, na revolução verde, na agroquímica, no sistema de estoques 
governamentais, e tinha na FAO seu órgão mundial, passou a conhecer um profundo 
processo de mudança. Primeiro, foi a pregação neoliberal contra os subsídios, e 
consequentemente, contra a agricultura de base familiar camponesa. Segundo, o fim 
dos estoques governamentais e a substituição das políticas de soberania alimentar 
pela política de segurança alimentar, sacada da área da saúde pública e alçada para a 
área das políticas públicas de abastecimento alimentar. Terceiro, a substituição dos 
estoques governamentais pelos estoques das multinacionais e o mercado como único 
regulador. Quarto, a criação da Organização Mundial do Comércio - OMC, como 
órgão mundial de regulação e de decisões mundiais entre os países com contendas 
comerciais (OLIVEIRA, 2012, p. 6). 
 
Desse modo, Oliveira (2012) conclui que a agricultura, sob a égide do capitalismo 
monopolista mundializado, se estruturou sobre três pilares: na produção de commodities, nas 
bolsas de mercadorias e de futuro e nos monopólios mundiais.  Sobre a demanda por 
commodities objetivou a transformação de toda produção agropecuária, silvicultura e 
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 Na obra O Brasil – Território e Sociedade no Início do Século XXI, os autores Milton Santos e Maria Laura 
Silveira advogam a tese sobre a inserção de atividades no território brasileiro relacionadas ou não a exportação 
referentes a agricultura, indústria ou atividades suportes  que seriam especializações alienígenas e alienadas.  
Contribuindo significativa e expandindo nossos horizontes ao acrescentar “alienadas”. O território maranhense é 
alvo (no sentido lato da palavra) de empresas como a Suzano Papel e Celulose quando impõe uma logica 
diferente daquela vivenciada e conhecida pelos povos e comunidades locais. A empresa ao se instalar na região 
estabelece um processo que obedece a “mandamentos que não têm inspiração local nem preocupação com os 
destinos locais (exceto naquilo que corresponde ao seu interesse privativista e imediato), de modo que o processo 
de crescimento realizado no lugar pode ser definido como um processo alienado, o que autoriza a considerar tais 
atividades como especializações não apenas alienígenas, por sua origem, mas alienadas, pelo seu 
desenvolvimento e destino” Nesse caso, não se trata apenas de uma exteriorização ou abertura – como parece da 
moda atualmente -, mas de verdadeira alienação. Na realidade, é de um conjunto de alienações que se trata, cada 
qual atraindo e alimentado a outra (SANTOS e SILVEIRA, 2012, p. 300-301). 
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extrativista em produção de gêneros para o comercio mundial. Esse processo fragilizou a 
soberania alimentar e autodeterminação dos povos que passam a ser um produto adquirido no 
mercado mundial, desconsiderando as especificidades e diversidade alimentar e cultural das 
distintas regiões do continente. 
Há um processo generalizado em todo mundo, da perda da soberania dos povos e 
dos países sobre os alimentos e o processo produtivo, pela desnacionalização da 
propriedade das terras, das empresas, das agroindústrias e do comércio, da 
tecnologia, colocando em risco a soberania nacional como um todo. Já existem mais 
de 70 países, que não conseguem mais produzir o que seus povos precisam para se 
alimentar (STEDILE, 2010. s/p). 
 
O capitalismo monopolista mundializado na última década reuniu o maior volume de 
recursos financeiros angariados nos bancos dos Estados Unidos e na Europa – que investem 
compra de ações de distintas empresas. Isso fica claro no caso da Companhia Monsanto, 
indústria multinacional de agricultura e biotecnologia e comercializadora de grãos em alguns 
mercados, com matriz situada nos Estados Unidos. Esta empresa atualmente possui 
laboratórios de pesquisas de sementes transgênicas e de remédios para animais, indústrias de 
pesticidas, herbicidas e fungicidas, fábricas de derivados de soja, como óleo de soja, 
margarina e de ração animal (ARAUJO e NÓBREGA, 2013). 
Além disso, a Monsanto é um exemplo de concentração, na medida em que o capital 
desse grupo econômico controla ao mesmo tempo diversos ramos de produção, pois a referida 
empresa atua em diversas frentes: comercial, agroindustrial e financeira. A Companhia Vale 
possui no quadro dos principais acionistas grandes bancos, interessados não somente na 
exploração do minério, mas também na fabricação do aço, venda e compra de matéria-prima. 
Isso vale também para outros grandes grupos hegemônicos em diferentes setores da 
economia.   
Outro movimento do capital financeiro é o da internacionalização dos mercados e dos 
preços. O preço da soja, do milho, do algodão e de outras matérias-primas produzidas pela 
agricultura é definido pelo capital internacional e controlado de forma oligopólica, não se 
baseando mais no custo de produção local (ARAUJO e NÓBREGA, 2013). 
O agronegócio
41
 nos dias atuais se insere nesta logica do capitalismo mundializado 
(CHENAIS, 1996). A solidificação do processo de territorialização dos monopólios opera 
conjunta e simultaneamente no domínio da propriedade privada da terra, do processo 
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Paulino desmistifica a ideia da viabilidade do agronegócio, quando apresenta detalhamento das origens 
financeiras e das receitas do agronegócio brasileiro.  Para aprofundamento ver: PAULINO, Eliane Tomiasi. 
Estrutura fundiária e dinâmica socioterritorial no campo brasileiro. Mercator, Fortaleza, v. 10, nº 23, pp. 111-
128, set/dez. 2011.  
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produtivo e do processamento industrial da produção agropecuária (OLIVEIRA; 2002, 2007, 
2012). Esse processo teve como consequências a redução de áreas plantadas das culturas 
agroalimentares e aumento das culturas de exportação a exemplo da soja e cana de açúcar.   
Conforme Oliveira (2012), o processo de territorialização dos monopólios decorre de 
duas esferas da agricultura de exportação: a sucroenergético e o de celulose e madeira 
plantada, se originando também da aliança entre o capital nacional e o estrangeiro. Mesmo 
não sendo o objetivo principal deste trabalho, nos interessa entender o setor de celulose e de 
madeira plantada, notadamente o processo de territorialização da Suzano Papel e Celulose da 
chamada Amazônia Maranhense.  
No caso brasileiro, em especial a porção amazônica do estado maranhense, a adoção 
de políticas neoliberais e nova regulação de políticas agrícolas representam a abertura de uma 
nova fronteira agrícola, com a implantação e instalação de projetos de agricultura empresarial. 
O plantio homogêneo da cultura alienígena do eucalipto é largamente difundida na região, 
causando um forte aquecimento do mercado de terras, onde a Suzano Papel e Celulose 
aparentemente utilizou-se de diferentes táticas para aquisição de terras. Entretanto, é 
necessário aprofundar estudos sobre a  de aquisição de terras pela Suzano na região.  
No Maranhão, segundo nos indica Mesquita, Silva e Paula (2009), também houve a 
redução na produção de alimentos básicos e crescente aumento da agricultura empresarial de 
exportação. Os empreendimentos de soja e eucalipto estão associados à siderurgia, na medida 
em que todo o produto proveniente do desmatamento do plantio da soja, na região sul e no 
Baixo Parnaíba, tem uma íntima ligação com a produção de carvão vegetal para abastecer a 
siderurgia no Maranhão. A procura pelo carvão está pressionando grupos que vivem da 
produção familiar e do extrativismo vegetal, inviabilizando o acesso das quebradeiras de coco 
babaçu a esse bem natural. A atividade do extrativismo do babaçu, anteriormente assumida 











Fotos 13-Plantios Homogêneos Eucalipto ao lado de fornos de carvão. 
 
Imagem 13: Irregularidades como essas representadas nessa imagem, demonstram a associação da produção de 
celulose com as siderurgias no estado maranhense e todo processo de violação aos direitos humanos de 
trabalhadores (as) que são obrigados (as) a se submeter a condições de trabalho análogo ao escravo. Fonte da 
fotografia: Adaildo Pereira dos Santos. Julho/2014. 
 
Na década de 1990, objetivava-se à instalação na microrregião de Imperatriz a 
primeira indústria de celulose. Embora o projeto não tenha se materializado com a construção 
de uma fábrica com esse fim, os resultados foram devastadores no que diz respeito aos 
impactos de todas as ordens. A realização do plantio homogêneo de eucalipto, entretanto, foi 
realizada produzindo impactos ainda maiores aos ecossistemas naturais e as comunidades 




Fotos 14-Plantios Homogêneos de Eucalipto na Microrregião de Imperatriz (MA) 
 
Imagem 14: Substituição da vegetação nativa original pela espécie vegetal alienígena do eucalipto. É um 
processo de devastação ambiental, violento e avassalador. Fonte da fotografia: Adaildo Pereira dos Santos. 
Julho/2014. 
 
A empresa Suzano Papel e Celulose é responsável pela expansão do plantio 
homogêneo e alienígena do eucalipto e a instalação de planta de fábrica de papel e celulose 
que foi inaugurada no município de Imperatriz em 20 de março de 2014. Conforme noticiado 
jornal Valor Econômico
42
, o investimento no referido empreendimento foi de US$ 2,4 bilhões 
no projeto industrial – valor 4,4% acima do original –, de US$ 575 milhões no que a empresa 
conceitua como base florestal
43
, a fábrica eleva a capacidade total de produção de celulose da 
Suzano a 4,4 milhões de toneladas anuais. A matéria jornalística revela ainda que essa é a 
segunda linha única com capacidade instalada de 1,5 milhão de toneladas por ano de celulose 
em operação no mundo. A primeira é a da Eldorado Brasil (do grupo J&F, dono da JBS), que 
começou a produzir em novembro de 2012, em Três Lagoas (MS). 
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 Valor Econômico. Suzano inaugura fábrica de US$ 3 bi no Maranhão. Disponível em 
http://www.valor.com.br/empresas/3486514/suzano-inaugura-fabrica-de-us-3-bi-no-maranhao, acesso 
26.03.2014.   
43
  O conceito de base florestal amplamente difundido pelo agronegócio do setor de monocultivos de árvores 
associa o conceito de floresta aos tais plantios homogêneos, que são sistemas agrícolas ecologicamente 
fragilizados cujas trocas naturais são extremamente comprometidas, à medida que reduz drasticamente 
componentes fundamentais da fauna e flora.   
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 Conforme a mesma reportagem, as exportações da matéria-prima produzida no 
município de Imperatriz foram iniciadas antes mesmo da inauguração, na segunda metade de 
fevereiro de 2014, tendo como destino os Estados Unidos. Da fábrica, a celulose é 
transportada pela empresa VLI
44
 por meio da Ferrovia Norte-Sul (FNS) e da Estrada de Ferro 
Carajás (EFC) até a região do Porto de Itaqui, em São Luís, percorrendo uma distância de 
mais de 600 quilômetros. No Porto de Itaqui, a Suzano tem um armazém, onde operador 
logístico é a Transnordestina Logística (TLSA). Segundo a empresa, já houve um segundo 
embarque para os Estados Unidos e há outro programado para a Ásia. No entanto, Estados 
Unidos e Europa devem ser os principais mercados da fibra produzida no Maranhão. 
Baseando-se em Oliveira (2011), os dispositivos legais que regularizam as atividades 
das empresas, sejam leis, decretos, licenças ou termos de compromissos, devem ser 
compreendidos como novos processos de monopolização do território pelo grande capital. O 
capitalismo representado nesse ambiente pela empresa Suzano Papel e Celulose S.A “almeja o 
pleno triunfo da lógica rentista, em que a garimpagem predatória dos bens naturais é o 
expediente mais usado, pois com isso é possível acumular independentemente de 
investimentos dignos de nota” (PAULINO, 2011, p.122). 
Como já enfatizamos, os processos que caracterizam esse novo contexto de 
monopolização do território são fortemente alicerçados no aparato estatal
45
. É por meio de 
normas e uma base jurídica estatal se que justifica, beneficia e regulariza as práticas da 
Suzano Papel e Celulose S. A, tais como: 
 
Quadro 1-Dispositivos Legais que favorecem a empresa Suzano no Maranhão. 
ITEM GENERO DENOMINAÇÃO ASSUNTO 
01 Lei Complementar Lei Complementar nº 
003/2010 
Institui o Programa de Incentivos ao 
Desenvolvimento Econômico do 
Município de Imperatriz 
02 Decreto Decreto do Município de 
Imperatriz nº 14 de 
06.04.2011  
Regulamenta a Lei Complementar 
Municipal 003/2010 que dispõe 
sobre a implantação do Programa de 
Incentivo ao Desenvolvimento 
Econômico no Município de 
Imperatriz 
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 A VLI é uma empresa logística integrada de carga geral – informação disponível em 
http://exame.abril.com.br/negocios/noticias/vale-assina-acordo-para-venda-de-participacao-na-vli-2, acesso em 
26 de março de 2014. 
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Para maior aprofundamento do papel do estado enquanto regulador e apoiador de monocultivos de espécies 
vegetais alienígenas, a exemplo do eucalipto, ler “O desenvolvimento geográfico desigual da Suzano papel e 




03 Decreto  Decreto Estadual nº 25.571 
de 24 de Agosto de 2009 
Declara como investimento 
produtivo de relevante interesse para 
o Estado o projeto da Suzano Papel 
e Celulose S.A, de implantação de 
uma planta de fabricação de 
celulose. 
04 Decreto Decreto do Estado do 
Maranhão nº 26.689 de 
30.06.2010 
Aprova o regulamento do programa 
de incentivo as atividades industriais 
e tecnológicas no Estado do 
Maranhão – PROMARANHÃO.  
05 Lei Lei do Estado do Maranhão 
nº 9.121 de 04.03.2010 
Cria o Programa de Incentivo às 
Atividades Industriais e 
Tecnológicas no Estado do 
Maranhão - PROMARANHÃO 
06 Termo de 
Compromisso  
Termo de Compromisso  
entre Estado do Maranhão, 
através das Secretarias de 
Estado do 
Desenvolvimento e 
Comércio - SEDINC, da 
Fazenda do Estado do 
Maranhão - SEFAZ e do 
Planejamento, Orçamento e 
Gestão SEPLAN, com a 
empresa Suzano Papel e 
Celulose S/A.  
Autoriza a citada empresa a usufruir 
dos incentivos fiscais, pelo prazo de 
20 (vinte) anos 
07 Licença Licença Ambiental de 
Instalação nº 241/2011 da 
Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente e Recursos 
Naturais- SEMA 
Licença concedida a Suzano Papel e 
Celulose S/A para a atividade de 
fabricação de celulose e papel 
08 Licença  Licença de Instalação nº 
250/2011 da Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais- SEMA 
Licença concedida a Suzano Papel e 
Celulose para implantação da Linha 
de Transmissão de 34,5 kv no 
município de Imperatriz, Estado do 
Maranhão, para implantação de sua 
unidade industrial. 
Fonte: informações recolhidas de diversas fontes. Org.: NÓBREGA, M.L.C. (2013.) 
 
Esses instrumentos legais de inspiração colonial (ALMEIDA, 2004) são expedientes 
utilizados pelo grande capital no estado do Maranhão para ampliar seu poder de 
monopolização do território. Como forma de compreendermos esse processo, é 
imprescindível notar que o desenvolvimento das forças produtivas põe o avanço tecnológico a 
serviço das empresas capitalistas para poder aumentar a opressão dos trabalhadores 
(OLIVEIRA, 2011). 
Os sucessivos projetos de desenvolvimento que foram implantados conforme os 
interesses dos grupos hegemônicos na Amazônia Legal direcionaram a sua organização sócio-
espacial. Nesse cenário já bastante alterado, a Suzano Papel e Celulose S.A realiza sua 
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estratégia de diversificação horizontal
46
, profundamente respaldada pelo Governo 
Maranhense. Desta forma, a empresa Suzano Papel e Celulose S.A vêm modernizando sua 
produção através do aumento da capacidade produtiva de celulose de fibra curta e 
intensificando sua participação no mercado de papeis. Isso permitiu expandir rápida e 
avassaladoramente o plantio homogêneo da espécie alienígena do eucalipto da Amazônia 
Maranhense, em detrimento da paisagem original do cerrado e de floresta equatorial em um 
constante movimento de apropriação e expropriação dos territórios de vida e trabalho dos 
agroextrativistas locais. 
 
Fotos 15-Placas de apoio ao empreendimento em nível estadual e federal 
.   
(a) (b) 
 
Imagem 15: (a) Como claramente pode-se verificar há o apoio maciço do governo do estado maranhense e, 
traduzido em apoio creditício e fiscal ao empreendimento da Suzano. Na placa ao lado do governo do estado, 
também se pode observar esse apoio no âmbito do governo federal. Autoria da fotografia: Adaildo Pereira dos 
Santos. Julho/2014,  (b)  No relatório da SUDENE, intitulado “PROJETOS BENEFICIADOS COM 
INCENTIVOS FISCAIS - 1º de janeiro de 2014 a 31 de outubro de 2014”, foram aprovados pela diretoria- 
colegiada da referida superintendência 220 pleitos de incentivos fiscais, dos quais 134 solicitações obtiveram a 
redução de 75% do imposto de renda, entre esses pedidos, a Suzano
47
  foi prontamente atendida.  Fonte da 
fotografia:  Adaildo Pereira dos Santos. Julho/2014. 
                                                 
46
 A Suzano Papel e Celulose S.A demonstrou esse tipo de estratégia na parte Amazônica maranhense quando 
adquiriu as terras com plantio homogêneo de eucalipto que pertenciam a Celmar, empresa pioneira na produção 
de eucalipto na região.  
47
 O Estado do Maranhão, com 13 pleitos aprovados, somou investimentos da ordem de R$ 6,9 bilhões por conta 
das inversões realizadas pela Suzano Papel e Celulose S.A., no valor de R$ 4,9 bilhões, para implantação de uma 
moderna fábrica de celulose em Imperatriz, com capacidade de produzir 1,5 milhão de celulose por ano, 
destinada prioritariamente aos mercados europeu e norte-americano.  (SUDENE, 2014, p.1). Serviço Público 
Federal /Ministério da Integração Nacional /Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste/ Diretoria de 
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3.3 Grupo Suzano na Amazônia Maranhense: O monstro verde se alastra  
 
O monocultivo de árvores aparece com maior destaque no território brasileiro na 
década 1990 e vem ganhando força nos últimos anos tendo como seu maior expoente as 
espécies do gênero Eucalyptus que é utilizado na produção de celulose de mercado de fibra 
curta branqueada, uma commodity majoritariamente exportada para a Europa e a Ásia como 
matéria-prima da produção de papéis (PERPETUA e THOMAZ JÚNIOR, 2013).  
 A atividade de plantios homogêneos de arvores para uso industrial no Brasil cresce a 
passos largos com uma tendência de crescimento de 15% anualmente (SBF, 2012). Sob a 
denominação de “setor florestal” são desenvolvidos estudos e políticas por órgãos 
governamentais, no sentido de expandir a cadeia produtiva brasileira do agronegócio 
relacionado ao plantio homogêneo de árvores.  
Em 2007, esse setor foi responsável por 3,5 % do Produto Interno Bruto (PIB) do 
Brasil, equivalente a US$ 10,3 bilhões. O setor de celulose é responsável por US$ 4 bilhões, 
no qual a madeira serrada, compensados e produtos de maior valor agregado compõem uma 
parcela de US$ 2,9 bilhões; móveis de US$ 1,05 bilhão e ferro gusa e carvão vegetal US$ 
1,65 bilhão (SNIF, 2014). 
Já em 2013, o setor em questão é responsável por 60 bilhões de reais, o que significou 
6% do Produto Interno Bruto – PIB.  As exportações somaram cerca de US$ de 08 bilhões, o 
que equivalente a 3,0% das exportações brasileiras. Os projetos de investimento das empresas, 
em andamento ou previstos, apontam o aumento dos plantios, ampliação de fábricas e novas 
unidades, somando investimentos R$ 53 bilhões entre 2012 a 2020 (BRACELPA, 2013). 
Foram 7,2 milhões de hectares de árvores plantadas de eucalipto, pinus e demais 
espécies (acácia, araucária, paricá e teca) para os seguintes segmentos: celulose e papel: 37%; 
siderurgia a carvão vegetal: 16%; painéis de madeira: 6%; produtos sólidos de madeira: 4%; 
investidores institucionais: 6%; produtores independentes: 31% (BRACELPA, 2013).  
                                                                                                                                                        
 
 
Gestão de Fundos e Incentivos e de Atração de Investimentos/ Coordenação-Geral de Incentivos e Benefícios 
Fiscais e Financeiros. Informação disponível em  
http://www.sudene.gov.br/system/resources/W1siZiIsIjIwMTQvMTEvMTIvMTdfMTFfMjdfODAyX1JlbGF0b




 Ressalta-se que ainda em 2000, o Brasil, já era o 5º maior produtor mundial de 
celulose (fibra longa e curta), ultrapassado apenas pelos Estados Unidos, Canadá, Japão e 
Finlândia. No ano de 2012, passou a ser o 3º maior produtor mundial de celulose entre os 
produtores integrados
48
 e o 1º entre os produtores que comercializam celulose no mercado 
(ABRAF, 2012). 
O Grupo Suzano contabiliza 90 anos de existência, configurando-se como uma das 
mais convencionais empresas privadas brasileiras que atua nos segmentos de celulose de 
eucalipto, comercializa em 31 países, cuja atuação é integrada por quatro linhas e 
aproximadamente 30 marcas, vendida em mais de 60 países (SUZANO, 2013).  
A empresa é a segunda maior produtora mundial de celulose de eucalipto e é líder no 
mercado de papéis no Brasil e na América do Sul. No exterior, possui subsidiárias na 
Inglaterra e na Argentina, escritórios comerciais na China, nos Estados Unidos e na Suíça e 
laboratórios de pesquisa em Israel (FAGUNDES et al, 2012). 
                                                 
48
 Produtores integrados são aqueles que são proprietários das áreas de terras onde são realizados os plantios 
homogêneos que abastecem suas unidades industriais.  
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Mapa 6-Estrutura de Funcionamento do Grupo Suzano no Brasil. 
 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2013). Suzano (2015) Organização: NÓBREGA, M.L. C (2015); 
Elaboração Cartográfica: MARTINS, M.I.F.P. O (2015) 
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Conforme pode ser verificado no mapa, o Grupo Suzano mantém sede administrativa 
em São Paulo (SP) e seis unidades industriais – quatro no Estado de São Paulo (Embu, 
Limeira e duas em Suzano), uma na Bahia (Mucuri) e uma inaugurada recentemente cidade de 
Imperatriz.  
A Unidade Imperatriz tem capacidade de produção de 1,5 milhão de toneladas de 
celulose por ano e geração de excedente de energia de 100 MW.  
Em 2010, expandiu seus negócios com a aquisição da FuturaGene, empresa britânica 
de biotecnologia que trabalha no desenvolvimento genético de culturas florestais e 
biocombustíveis. Desde março de 2011 é detentora da SPP-KSR, maior distribuidora de 
papéis e produtos gráficos da América do Sul.  
Neste contexto, especialmente a microrregião de Imperatriz
49
, insere-se em um 
ambiente previamente preparado por meio da implantação dos monocultivos de eucalipto 
desde a década de 1990 através da empresa Celmar, posteriormente incorporada à empresa 
Suzano.  
                                                 
49
 Os municípios abrangidos pelo projeto de silvicultura do eucalipto são: Açailândia, São Pedro da Água 
Branca, Vila Nova dos Martírios, Cidelândia, São Francisco do Brejão, João Lisboa, Imperatriz, Senador La 




Fotos 16-Fábrica de Papel e Celulose instalada na Estrada do Arroz (Imperatriz/MA). 
 
Imagem 16: Vista frontal da Fábrica de Papel e Celulose instalada no Povoado Bacaba: Degradação, devastação 
e desmatamento, tudo em nome do “progresso”. Fonte da fotografia:  Adaildo Pereira dos Santos. Julho/2014. 
 
Em 2014, a empresa realizou o primeiro embarque da celulose produzida na Unidade 
Imperatriz, com destino aos Estados Unidos. Foram enviadas 11,9 mil toneladas a três portos 
distintos, a partir do Porto de Itaqui, em São Luís (MA). A fábrica em Imperatriz ocupa uma 
área total de 1,5 milhão de m², sendo 96 mil m² de área construída. Para o ano de 2015, a 
empresa tem a meta de aproximadamente 40 mil hectares de plantios (implantação e 
reformas) para abastecimento da Unidade Imperatriz (MA). Destes, 15 mil virão dos plantios 
no estado do Pará (SUZANO, 2013). 
Esse processo de instalação e ampliação de plantios homogêneos de eucalipto na 
Amazônia Maranhense pode parecer novo. No entanto, sua gênese se dá a partir um centro de 
pesquisa de arvores de eucalipto em Urbano Santos (MA) pertencente à Suzano, com plantios 
e estudo de clones mais adaptados ao clima e ao solo da região.  Através desse centro de 
pesquisa, a empresa fez um reconhecimento do estado maranhense, verificando as regiões 
onde seriam feitas a expansão de seus negócios (O PAPEL, 2010). 
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3.4 O monstro tem apelido: Sucuri Verde (Ou Espalhando alienígenas na Amazônia 
Maranhense) 
 
 Conhecida no Brasil como sucuri, a Sucuri Verde que pode ser também 
denominada de Anaconda Verde, é da família das serpentes, que caçam de espreita, ou 
seja, espera o animal passar próximo, e dependendo do tipo de animal agem de modos 
distintos para matar sua presa. Se a presa oferecer risco mata por constrição, ou seja, 
envolvem seus corpos em torno da presa e as pressionam até que elas parem de respirar. 
Se não oferecer risco, as engole vivas. De qualquer modo, há morte da presa 
independente da causa.  
Não querendo ser injusta com a família das serpentes por sua função ecológica 
vital ao funcionamento de diversos ecossistemas brasileiros, mas encontrando inspiração 
na natureza para os processos que ocorrem no interior do capitalismo mundializado, tal 
qual uma sucuri verde age para caçar suas vitimas a Suzano age em torno dos territórios 
camponeses em busca de terras para expandir o cultivo das espécies vegetais 
alienígenas.  
No caso específico da Amazônia Maranhense, esta empresa evita conflitos diretos 
com os camponeses e age de forma localizada, causando a falsa impressão de harmonia, 
por meio de uma violência silenciosa. Enquanto instalava sua fábrica na Estrada do 
Arroz, buscou pessoas das próprias comunidades que pudessem convencer os demais do 
quão vantajoso seria tal empreendimento para a região. 
A empresa adquiriu terras dos grandes proprietários e também dos pequenos 
proprietários e posseiros. Os camponeses que não venderam suas terras à empresa 
sofrem uma pressão cotidiana, a partir da presença dos maquinários da empresa, de seus 
caminhões em um constante ir e vir, de pessoas estranhas na comunidade e de 
funcionários do ‘departamento de responsabilidade socioambiental’, através do qual a 
empresa negocia acordos sempre desvantajosos para os camponeses.  
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          Fotos 17-Caminhões da Suzano transportando eucalipto na Estrada do Arroz. 
 
Imagem 17: Transporte da madeira de eucalipto na Estrada do Arroz gera para as comunidades locais poluição: 
visual, sonora e atmosférica. Fonte da fotografia: Mayka Danielle Amaral Brito. Janeiro/2015. 
 
“Mas a gente sabe, que eles estando lá e comprando essas áreas que compraram todas 
fica as comunidades sem área para produzir de uma certa forma, eles estão também tirando a 
gente, por que o que a gente vai fazer lá sem produzir nada?” (IMPERATRZ/MA, 
SETEMBRO, 2013) . 
Como um dos resultados da ação da Suzano, ocorre deslocamento das famílias de 
camponeses de seus antigos povoados em prejuízo da sua reprodução social e produtiva. 
Em lugar de suas antigas áreas de convívio de trabalho são oferecidos pela empresa 
terrenos e casas com dimensões que impossibilitam a prática de sua atividade produtiva. 
Oferecem empregos que os desqualificam enquanto categoria de trabalho para depois os 
deixarem expostos a uma completa vulnerabilidade social. Sem renda, sem trabalho e 
sem oportunidades. 
Esse processo de mudança da Comunidade Bacaba para outra comunidade, logo no 
inicio quando a Suzano chegou a primeira coisa que ela fez foi comprar as terras, 
todas as terras em volta deles eles fizeram o “favor” de comprar. Compraram todas. 
Ficou as comunidades sem terra, logo de inicio. Então, quando eles começaram a 
movimentar caminhão, começaram a terraplanagem la para a fábrica, eles disseram 
que  bacaba ia ser impactada diretamente que não dava pra ela ficar lá, eles tinha 
que sair de lá. Então, começaram a pensar para onde que nós vamos. Como a 
Suzano é muito esperta e ela nunca diz o que vai fazer, ela joga, ela nunca fala o 





               Fotos 18-A única lembrança do antigo Povoado Bacaba: O Cemitério. 
 
Imagem 18: O rastro da morte que a Suzano não conseguiu eliminar, o antigo cemitério do Povoado Bacaba. As 
lembranças de um passado não esquecido, de entes e parentes das comunidades locais.  “Inscrição para um 
portão de cemitério - Na mesma pedra se encontram, Conforme o povo traduz, Quando se nasce – uma estrela, 
Quando se morre – uma cruz.”. Mas quantos que aqui repousam Hão de emendar-nos assim: “Ponham-me a cruz 
no princípio”… E a luz da estrela no fim! ”” Mario Quintana. Fonte da fotografia:  Adaildo Pereira dos Santos. 
Julho/2014. 
 
“Rastejando que nem cobra pelo chão”, de forma silenciosa, o Grupo Suzano, adquiriu 
terras nos Povoados da Estrada do Arroz, identificando pessoas chaves que são profundos 
conhecedores da geografia da região, qualidade das terras, e que tinham uma ampla 
popularidade local. Através dessas pessoas e, claro por meio de um eficiente serviço de 
corretagem, e ainda com apoio massivo do poder publico local, foi possível açambarcar a 
maioria das terras da região.  
Entrevistadora: Como está essa aquisição de terras na região? Como a Suzano está 
adquirindo toda essa quantidade de terras? 
Entrevistado: Há foi muito fácil pra ela. Foi dado de bandeja. Por que ? O Seu 
Francisco Leite, não foi dos primeiros moradores não, mas foi o que chegou quase 
junto com os primeiros. E era uma pessoa, muito esperta, conhecedora das áreas 
conhecia todo mundo, bem relacionado, papo de vender essa cadeira aqui como se 
ela tivesse sido feita de ouro. Então, o que a Suzano fez quando chegou: Foi 
diretamente nele. Foram na casa do seu Viana, conversaram, mas perceberam que 
aquela pessoa não dava para aquilo,  foi na casa do pai, que foi o primeiro que 
chegou na matança, foi que começou fazer a abertura do povoado, tem muito 
conhecimento mas é aquele conhecimento de roça, de comunidade assim, mas não 
tem aquela articulação para conversar com o cara, para chegar no cara da fazenda e 
dizer, olha tal. Então, o certo, foi nesse Francisco leite. Francisco Leite conhecedor 
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de toda essa região, de todos os fazendeiros, de todos os produtores, a área naquele 
tempo, um alqueire era vendido a cinco mil reais, 4, 5 mil, a Suzano chegou com 
uma proposta de dez, as vezes o cara tinha área no varjão, na juquira ou gramada. 
Ela não queria saber como tava, ela tinha o preço de dez. Mas se tivesse feito, 
cerca, bem gramadinha, nós paga mais, paga 12 paga 15, dependendo do tamanho 
da área. Aí foi assim, seu Francisco foi em cada produtor diretamente, junto com o 
Vasco, que era o  corretor da Suzano, ele chegava no produtor e jogava a proposta e 
o cara ficava pensando, tu pode pesquisar uma área por fora, que as áreas mais cara, 
mas é terra feita, terra boa gira em torno de 10, 8 mil reais o aqueire também, então 
o cara pensava minha terra é cinco, vou vender ela por dez mil, vou comprar uma já 
feita, por que quem trabalha na terra sabe a dificuldade de fazer uma terra, fazer 
uma aárea para plantar e  criar não é fácil. Então o cara, vou vender essa daqui e 
vou comprar outra. E assim foi feito. Aqui no Imbiral, os caras tinha terra lá, os 
fazendeiros, compraram essas terras e foram para o rumo dos assentamentos 
comprar terra. Aí foi assim comprando de um por um (IMPERATRZ/MA, 
SETEMBRO, 2013).  
 
Como demonstra a fala acima, não foi com grande dificuldade que a empresa se 
estabelece na região, muito pelo contrário. Essa ação da Suzano pode ser classificada como 
modernos cercamentos dos camponeses, pois o fazem sem uso de violência física
50
, mas por 
meio de uma violência psicológica, permanente e avassaladora, que antes mesmo dos 
atingidos se darem conta, já estão sem suas posses, fora de seus territórios de convivência e 
sem os meios materiais para sua reprodução.  
Hoje os que venderam de 12 (mil) tão morto de arrependido porque depois que ela 
comprou em volta de todo mundo, ela começou a aumentar o preço, aí já foi 20, já 
foi 30, 40 e aí foi aumentando, até fechar área que eles queriam. Hoje para vocês 
terem uma ideia da estrada do arroz até no rio, eles compraram todas as áreas. Só 
de uma fazenda do Waldimar foi 400 alqueire. E em volta da fábrica até na BR, 
eles compraram também que era do Sabino. Compraram tudo (IMPERATRZ/MA, 
SETEMBRO, 2013). 
 
O grupo Suzano, como legítimos representantes do capital, fingem desconhecer a 
região de instalação do empreendimento e produz provas de sua inexistência ou materialidade, 
através de levantamentos socioeconômicos e relatórios de levantamento ambiental. Podemos 
verificar no trecho de um documento denominado “cadastramento socioeconômico”, a 
respeito da mencionada comunidade:  
                                                 
50 Sobre o processo de instalação da empresa Suzano na região leste maranhense ver: PAULA ANDRADE, 
Maristela de. Conflitos Socioambientais no Leste Maranhense- problemas provocados pela atuação da 
Suzano Papel e Celulose e dos chamados Gaúchos no Baixo Parnaíba. Relatório de Pesquisa São Luís-MA, 
Universidade Federal do Maranhão Centro de Ciências Humanas Programa de Pós-Graduação em Ciências 





De acordo com os dados obtidos no cadastro socioeconômico da comunidade de 
Bacaba [...], a atividade agrícola é inexistente no local, sendo ainda realizada por 
poucos moradores em pequenos cultivos nas áreas de quintal. A mão de obra 
empregada é familiar e o volume de produção é baixo e destinado em sua maior 
parcela, para consumo, ratificando assim um perfil de agricultura familiar de 
subsistência (SUZANO, 2011, p.83). 
 
Fotos 19-Placa instalada pela Suzano na Nova Comunidade Bacaba. 
 
Imagem 19: Imagem que retrata a falácia da Suzano, em relação sua pretensa responsabilidade socioambiental. 
Placa que indica a nova localização do Povoado Bacaba. Fato público e notório foi o deslocamento compulsório 
das famílias. Fonte da fotografia: Mayka Danielle Amaral Brito. Janeiro/2015. 
 
No entanto, depoimentos de moradores locais, dizem que muitos moradores da 
comunidade Bacaba, ainda continuam persistindo para continuar em seus locais de moradia e 
desenvolverem sua atividade produtiva seja no plantio de pequenas roças, seja no 
extrativismo do coco babaçu.  
Só que a bacaba, não era aquele núcleozinho lá. A Bacaba antigamente era 
conhecida como duas bacabas. A Bacaba dos Cachorros e a Bacaba dos Ferreiras. 
Eram duas Bacabas. Aí saiu a Bacaba dos Cachorros. E a Bacaba dos Ferreiras 
continuam, aquela que tem as áreas, os lotizinhos. 5 alqueire, 10, 15, 20.Aí tem 
alguns que permanecem lá. Teve uns que já venderam. Outros que permanecem, 
que é do lado da estrada do arroz, sentido BR. Tem umas famílias que permanece lá 




Fotos 20-Casas construídas pela Suzano para instalar as famílias na Nova Bacaba. 
 
Imagem 20: Nova feição do Povoado Bacaba. Agora com minúsculas casas de alvenaria que não atendem as 
necessidades das famílias, além outros problemas de infraestrutura relatados pelos moradores, como a questão da 
ineficiência das fossas sépticas e a deficiência no abastecimento de água. Fonte da fotografia: Mayka Danielle 
Amaral Brito. Janeiro/2015. 
 
A empresa cria falsas soluções de trabalho e renda para os camponeses através de 
reduzidos apoios a suas iniciativas produtivas ou formulas padronizadas de geração de renda. 
É o caso do incentivo a instalação de uma horta em uma área de 2000 m² de terra para quatro 
comunidades que em média possui 20 famílias cada.  Para exemplificar, faremos um calculo 
de produção fictícia para a referida horta. Usaremos a cultura da alface (Lactuca sativa L) 
pelo seu protagonismo no setor olerícola brasileiro com espaçamento entre plantas de 0,30 x 
0,30 m:  
 





PLANTAS EM 1M² 
TOTAL DE PLANTAS 
EM 2000 M² 
Alface 0,30m x 0,30m 11 22.222 




Sem falar nos custos da produção, nos coeficientes técnicos que envolvem qualquer 
atividade agrícola e desconsiderando perdas mensais, em uma projeção ideal de 
produtividade, a quantidade de pés de alface a serem colhidos nesta área seria de 22.222 
(vinte e dois mil e duzentos e vinte e dois) pés. Comercializando as unidades por R$ 1,00 
obteríamos um total bruto de R$ 22.222,00. 
Considerando que a empresa não exigiria o retorno do investimento por se tratar de 
um projeto de “responsabilidade socioambiental”, não precisaremos calcular valores 
relativos a despesas fixas e variáveis para chegarmos a valor total liquido. Portanto, o valor 
total obtido com a venda dos pés de alface seria de R$ 22.222,00. 
Voltando a quantidade de famílias que a empresa sugere, segundo o depoimento 
abaixo, teríamos a divisão de R$ 22.222 pela quantidade de família sugerida pela empresa, 
ou seja, 80 (oitenta) famílias – considerando as quatro comunidades com aproximadamente 
20 vinte famílias cada – resultando R$ 277, 77 para cada família. A partir dessa 
demonstração quantitativa e superficial podemos inferir a precariedade do modelo de 
sustentabilidade apresentado e protagonizado pela empresa Suzano. 
Então, tá assim, hoje as famílias estão instaladas lá nessas casas. Lá não tem como 
eles criar galinhas porque o terreno é muito pequeno, não tem como criar o porco, 
não tem como eles criar nada. Eles estão como se estivessem na cidade, um 
lotizinho da casa deles na cidade. Eles tão lá em uma mini cidade. Só eles. A cidade 
foi para o campo. Eles estão lá sem poder criar nada. Nem trabalhar. Aí para 
completar o que é que a Suzano fez: “Como a gente transferiu vocês para cá, não 
quer deixar vocês sem trabalho, sem renda tem que ter alguma coisa para gerar 
renda para vocês”. Aí o que é que foi feito, a suzano dizendo lá para eles “nós 
pensamos em uma área para vocês, mas essa a´rea não é só para vocês. Nós 
queremos que as comunidades, Esperantina, Bacaba, Matança e Açaizal se juntem 
para nós fazermos um trabalho com horta, vocês trabalharem com horta.” Aí 
quanto que é o tamanho dessa área? É dois mil metros quadrados. Para todo 
mundo, para essas comunidades tudinho. Aí tá lá essa conversa, deles, não sei 
o que vai dar. Mas área é essa. Tá cercada já. Eles contrataram uma empresa 
para cercar os lotes de moradia, para ninguém aumentar a área 




Fotos 21-Área disponibilizada pela Suzano na pretensa horta. 
 
Imagem 21: Essa imagem já tem uma mensagem implícita. É um demonstrativo do pseudo estímulo financeiro 
protagonizado pela empresa as famílias camponesas, conforme já foi largamente comprovado ao longo deste 
estudo. Fonte da fotografia: Mayka Danielle Amaral Brito. Janeiro/2015. 
 
Para atender o abastecimento da fábrica de papel e celulose da unidade Imperatriz 
(MA), a empresa dispõe de base de plantios homogêneos da espécie alienígena do eucalipto, 
formada com maior intensidade na microrregião de Imperatriz em 2008, garantindo uma 
produtividade média de aproximadamente 42 metros cúbicos por hectare ao ano. Dessa forma, a 
empresa garante o suprimento de madeira através de plantios próprios e de parcerias com 
produtores locais através do Programa Vale Florestar no Pará, e de mercadorias vegetais 
alienígenas (denominadas pela empresa de ativos florestais) adquiridos pela Vale, em 2009, no 
sudoeste do Maranhão. A parceria firmada com a empresa Vale garante o fornecimento de madeira 
de eucalipto até 2028 com possibilidade de renovação (PAINEL FLORESTAL, 2014). 
Esse investimento realizado do plantio alienígena de eucalipto em detrimento da 
biodiversidade local é composto por 68% de plantios próprios e 32% de eucalipto do “Programa 
Vale Florestar” e de outros produtores locais na forma de parcerias agrícolas. Para atingir as metas 
financeiras do grupo, foi realizado na área um investimento previsto de US$ 575 milhões, do total 
de investimentos de US$ 2,3 bilhões previstos para a atuação da empresa no país. Ainda em 2013, 
a empresa adquire moderno maquinário para colher a produção de eucalipto, movimentando em 
torno de 19 mil metros cúbicos de madeira por dia. Ou seja, quase 400 caminhões que circulam na 
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Estrada do Arroz diariamente tem prejudicado e alterado a vida dos camponeses que lá habitam 
(PAINEL FLORESTAL, 2014).  
Já em 2015, a empresa anuncia a ampliação do programa denominado de “Parceria 
Florestal” com aqueles produtores que a empresa classifica como “independentes” para a produção 
de eucalipto nos estados do Maranhão, Tocantins e Pará. Com isso, busca-se atingir o objetivo de 
10 mil hectares de plantios homogêneos de eucalipto ainda no primeiro trimestre do ano de 2015. 
O programa lançado há quatro anos na região do entorno da Unidade Imperatriz, já atingiu, entre 
áreas plantadas e contratadas 3.176,81 hectares no Tocantins, 3.220,12 hectares no Pará e 3.009,84 
no Maranhão (CELULOSE ON LINE, 2014).  
Para ampliar sua base de plantio alienígena de eucalipto, continuar a disseminar 
tal mercadoria e reproduzir o processo de mercantilização da natureza, a Suzano para 
operacionalizar o “Programa Parceria Florestal” . Tal programa dispõe de convênios e 
apoio creditício de bancos públicos como o Banco do Brasil e Banco do Nordeste do 
Brasil. Esse programa de parceria na produção de plantios homogêneos funciona sob a forma 
de duas modalidades de créditos, a saber: 
a) “Renda Verde”: destinado a pequenos e médios produtores rurais, os quais recebem 
financiamento do Banco do Brasil e do Banco da Amazônia (BASA), enquanto que a 
assistência técnica e o fornecimento de insumos agrícolas para o plantio são 
fornecidos pela empresa; 
b) “Invest Verde”: destinado a grandes produtores rurais. Nesse programa também 
ocorre à prestação de assistência técnica e fornecimento de insumos agrícolas para o 
plantio de eucalipto pela empresa ao produtor.  
 
Outras importantes fontes de financiamentos para ampliação dos plantios homogêneos 
de eucalipto são os programas de financiamento disponibilizados pelos Fundos 
Constitucionais, são: FNE Verde (Apoio à Conservação e Controle do Meio Ambiente), FCo 
Pronatureza (Linha de Financiamento de Preservação da Natureza), FNo Biodiversidade e 
FNo Amazônia Sustentável.  Ainda há o BNDS ABC, BNDS Meio Ambiente, BNDS 
Florestal, Programa Moderagro e Fundo Clima Carvão Vegetal, também linhas de 
financiamento para atividade de monoculturas de arvores, inclusive com quantias bem 
expressivas. E ainda há o PRONAF Floresta e o PRONAF ECO, com quantias menos 
vultosas (ABRAF, 2013). Essas linhas de financiamento abarcam todas as categorias de 
proprietários rurais.  
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Segundo a tabela abaixo, nos anos de 2005 a 2012, a área de plantios homogêneos de 
espécies arbóreas no país quase duplica. Este investimento é possível por causa do forte apoio 
creditício de agentes estatais, criando e ampliando linhas de financiamento em todas as 
magnitudes.   
Tabela 2-Evolução dos monocultivos de eucalipto nos estados brasileiros. 
  
EUCALYPTUS (ha) 
2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
         
MG 1.119.259 1.181.429 1.218.212 1.278.210 1.300.000 1.400.000 1.401.787 1.438.971 
SP 798.522 915.841 911.908 1.001.080 1.029.670 1.044.813 1.031.677 1.041.695 
PR 114.996 121.908 123.070 142.430 157.920 161.422 188.153 197.835 
BA 527.386 540.172 550.127 587.610 628.440 631.464 607.440 605.464 
SC 61.166 70.341 74.008 77.440 100.140 102.399 104.686 106.588 
RS 179.690 184.245 222.245 277.320 271.980 273.042 280.198 284.701 
MS 113.432 119.319 207.687 265.250 290.890 378.195 475.528 587.310 
ES 204.035 207.800 208.819 210.410 204.570 203.885 197.512 203.349 
PA 106.033 115.806 126.286 136.290 139.720 148.656 151.378 159.657 
MA 60.745 93.285 106.802 111.120 137.360 151.403 165.717 173.324 
GO 47.542 49.637 51.279 56.880 57.940 58.519 59.624 38.081 
AP 60.087 58.473 58.874 63.310 62.880 49.369 50.099 49.506 
MT 42.417 46.146 57.151 58.580 61.530 61.950 58.843 59.980 
TO 2.124 13.901 21.655 31.920 44.310 47.542 65.502 109.000 
PI 0 0 0 0 0 37.025 26.493 27.730 
OUTROS 25.285 27.491 31.588 27.580 28.380 4.650 9.314 18.838 
         
TOTAL 3.462.719 3.745.794 3.969.711 4.325.430 4.515.730 4.754.334 4.873.951 5.102.029 
Fonte: ANUÁRIO ABRAF (2010, 2011 e 2012). Org.: Nóbrega, M.LC 
 
Os dados organizados na tabela abaixo demonstram que o plantio de eucalipto no 
Maranhão, acompanhado a tendência do setor de plantios de arvores homogêneas no Brasil, 
em menos de 10 anos duplicou sua área produtiva, atingindo nesse período o total de 209.249 
mil hectares. A substituição de ecossistemas naturais por plantios homogêneos contribui 
significativa e decisivamente para maior supressão de florestas nativas do Cerrado e da 
Amazônia.  
Em 2010, uma operação policial
51
 para combater o desmatamento, a exploração e o 
transporte ilegal de madeira coordenada pelo IBAMA na região do Bico do Papagaio e no 
Vale do Araguaia, no Tocantins informa sobre a relação existente entre o plantio de eucalipto 
                                                 
51
 Operação Tamboril aplica a R$ 524 mil em busca de multas no Tocantins.  Disponível em 
http://www.ibama.gov.br/publicadas/operacao-tamboril-aplica-r-524-mil-em-multas-no-tocantins Acesso em 
01/05/ 2015.  
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e a produção de carvão associada a empresas de carvoarias clandestinas e o desmatamento 
ilegal.   
Tabela 3-Evolução da Área Plantada com eucalipto no Maranhão (2005-2013). 










                          Fonte: ABRAF (2010, 2011 e 2012). IBA (2013) Org.: Nóbrega, M.LC. 
 
 O Maranhão é apontado pelo agronegócio brasileiro junto com os estados do Pará, 
Tocantins, Mato Grosso, Goiás e Piauí como a nova fronteira do eucalipto, sendo considerado 
como excelente oportunidade de negócio, encontrando excelentes condições para o 






Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2010). ABRAF (2012) Organização: NÓBREGA, M.L. C (2015); Elaboração Cartográfica: MARTINS, M.I.F.P. O (2015) 
Mapa 7-Expansão das áreas de plantios homogêneos de eucalipto no Brasil. 
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3.5 Responsabilidade Ambiental da Suzano Papel e Celulose: O verde que só se 
enxerga na Europa  
 
A década de 1960 é marcante na história mundial, principalmente no tocante a questão 
ambiental. O livro de Rachel Carson (2011[1962]) intitulado “Primavera Silenciosa” é um 
importante estudo sobre os efeitos dos agroquímicos no meio ambiente, que questiona, 
sobretudo, a relação ser humano e natureza. A obra é uma minuciosa pesquisa sobre os efeitos 
do dicloro-difenil-tricloroetano (o inseticida DDT) no ambiente.  
Foram desencadeados vários eventos, pelo mundo inteiro, principalmente pelo setor 
industrial que causaram diversas catástrofes ambientais. O agronegócio também representado 
pelo setor industrial é considerado um setor que mais causa danos aos elementos naturais de 
diversos ecossistemas envolvidos, seja por meio dos seus processos produtivos seja através da 
fabricação de produtos poluentes (LUSTOSA, 2003).  
. Como resposta, a pressão social, são formulados processos de certificações 
‘ambientais’ das empresas. “A certificação ambiental tem sido adotada em vários mercados de 
commodities, incluindo café, açúcar e soja, assim como em produtos florestais madeireiros e 
não madeireiros” (MAY, 2003, p.209). No caso específico do setor silvícola brasileiro, a 
adoção de processos de certificação denominados por eles de “florestais” “podem ser 
compreendidos como uma resposta a critica social quanto à exploração ilegal das florestais 
tropicais e à ocorrência de situações de trabalho escravo na produção de carvão vegetal” 
(CARNEIRO, 2009, p.38). 
As empresas que atuam no setor industrial ao perceberem o aumento de ganhos 
financeiros exponenciais efetivados pela falsa responsabilidade ambiental passam a realizar 
investimentos em processos de certificação ambiental com a finalidade de comercializar seus 
produtos em mercados internacionais.  
A disseminada “responsabilidade socioambiental” está atrelada tão somente ao 
desempenho econômico das empresas, primeira e fundamental preocupação (DRUCKER, 1997, 
p.70-71). Outro importante pilar relacionado à responsabilidade ambiental das empresas é a 
sua regularização legal, principalmente suas ações que tem implicações econômicas e 
ambientais. Inserida neste contexto, a Suzano Papel e Celulose S.A apropria-se desta pratica e 
discurso, disseminando largamente suas ações voltadas para esta dimensão.  
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A estratégia de negócio da Suzano Papel e Celulose em nada tem haver com princípios 
de sustentabilidade, orientada unicamente por objetivos financeiros e mercadológicos. A 
silvicultura aparece na atualização semestral de julho de 2014 do Cadastro de Empregadores 
do Ministério do Trabalho como segunda atividade econômica com maior percentual de 
trabalhadores submetidos à condição análoga às de escravos
52
.  
Enquanto isso, a empresa acumula selos de certificação ambiental, inclusive 
internacionais, a exemplo das certificações Ecolabel e Nordic Swan
53
 recentemente 
adquiridas, atestando uma pretensa sustentabilidade ambiental para os exigentes 
consumidores europeus durante o processo produtivo.  
Fotos 22-Empresa terceirizada da Suzano abastecendo o caminhão pipa no Riacho 
Angical para molhar a estrada – (Estrada do Arroz / Imperatriz - MA). 
 
Imagem 22: Para amenizar a situação critica das famílias moradoras dos povoados da Estrada do Arroz, 
relacionada à questão da poluição causada pelo transporte intermitente das toras de madeiras de eucalipto, a 
Suzano comete crime ambiental contra os recursos hídricos locais, se utilizando das águas do Riacho Angical 
para diminuir a poeira causada por sua atividade que só pode ser produtiva aos “olhos” do agronegócio do setor 
                                                 
52
 O Cadastro possui atualmente 609 (seiscentos e nove) nomes de empregadores flagrados na prática de 
submeter trabalhadores a condições análogas às de escravo. Desse total, o estado do Pará apresenta o maior 
número de empregadores inscritos na lista, totalizando cerca de 27%, sendo seguido por Minas Gerais, com 
11%; Mato Grosso, com 9%; e Goiás, com 8%. A pecuária constitui a atividade econômica desenvolvida pela 
maioria dos empregadores (40%), seguida da produção florestal (25%), agricultura (16%) e indústria da 
construção (7%). Conforme informa o sitio eletrônico do Ministério do Trabalho o referido cadastro foi  
Retirado, em 31/12/2014, por força da liminar proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.209 Distrito 
Federal da lavra do Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal Ricardo Lewandowski, proposta pela 
Associação Brasileira de Incorporadas Imobiliárias – ABRAINC. Disponível em 
http://portal.mte.gov.br/trab_escravo/portaria-do-mte-cria-cadastro-de-empresas-e-pessoas-autuadas-por-
exploracao-do-trabalho-escravo.htm. Acesso em 04/06/2015.  
53
 O selo Ecolabel foi criado em 2011 e auxilia na identificação de produtos e serviços que têm impacto 
ambiental reduzido durante seu ciclo de vida, da extração de matéria-prima até o descarte. Já o Nordic Swan é 
um selo verde institucionalizado pelo Conselho de Ministros dos países nórdicos, administrado pelas agências de 
Meio Ambiente da Suécia, Finlândia, Islândia e Noruega, desde 1989. Disponível em 
http://www.segs.com.br/demais/41736-suzano-conquista-selos-europeus-de-sustentabilidade-para-unidade-
imperatriz.html. Acesso em 15/06/2015. 
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Fotos 23-Utensílios domésticos impregnados de poeira em uma das casas de moradora 
dos Povoados da Estrada do Arroz 
 
Imagem 23: Após o inicio das atividades da fabrica de papel e celulose da Suzano, esse é o estado permanente 
de utensílios domésticos, eletrodomésticos, e móveis das residências das famílias dos Povoados da Estrada do 
Arroz.  Fonte da fotografia: Adaildo Pereira dos  Santos. Julho/2014.  
 
As citadas certificações que avalizam a adoção de “praticas sustentáveis” ao exigente 
mercado europeu, que é um dos principais destinos da celulose da unidade fabril de 
Imperatriz, que se concentra nas emissões de gases, consumo de energia e uso de matéria-
prima certificada, no entanto não garantem a sustentabilidade econômica, ambiental e cultural 
dos povos e comunidades tradicionais atingidos diretamente pelo empreendimento em 
questão.  
[...] é a lógica da mitigação e da compensação. Mas, essa lógica, não consegue 
prevenir ou evitar a alteração da qualidade do ar pela emissão de gases e material 
particulado, os processos erosivos, a redução da biodiversidade vegetal e virtude da 
monocultura do eucalipto afugentamento, atropelamento de animais silvestres, 
conflitos de terra, conflitos sociais, especulação imobiliária, assoreamento de 
nascentes, poluição dos corpos de água, contaminação do lençol freático, etc. 
Projetos “florestais” como o da Suzano acabam recebendo, pelo seu caráter classista, 
total apoio governamental, seja no âmbito da União ou do Estado, apesar do risco 
potencial de perda da qualidade da água, a vulnerabilidade à processos de lixiviação 
de insumos agrícolas, atropelamentos da fauna, supressão da biodiversidade, 
mudança na forma tradicional de utilização da terra com a consequente alteração do 
conteúdo(mudanças de plantio de subsistência para o plantio de eucalipto) 
(RIBEIRO JÚNIOR, 2014, p. 180 e 181). 
 
Entre as denuncias das comunidades impactadas com a instalação da Suzano diz 
respeito ao deslocamento compulsório das famílias camponesas. A empresa criou um 
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ambiente de medo e de profunda instabilidade para essas comunidades, que se viram 
obrigadas rapidamente a alterarem seus modos de vida. Os camponeses inclusive buscaram 
apoio junto a promotoria do município de Imperatriz, mas foram orientados que o melhor 
seria seguir os desmandos da Suzano Papel e Celulose.  
Ai começou, entraram uns dois quilômetros para dentro da Matança e perguntaram 
para a Bacaba se eles queriam ir para lá. E a outra alternativa é entre a matança e a 
Esperantina. Deram essas duas alternativas para eles escolher, né? Então, eles 
foram visitar essa área lá, aí não gostaram vieram mais para cá, também não. Eles 
se agradaram de uma a´rea mas a Suzano disse que não. Então ficou assim, a 
Suzano veio fez um levantamento lá, um estudo, um levantamento social 
econômico e ai fizeram todo esse levantamento com eles levaram nessas duas 
a´reas e aí onde eles se agradaram foi entre a matança e a Esperantina. No pé de um 
morro, se agradaram não, foram porque as alternativas que apresentaram para eles 
não deu certo. Aí eles vieram aqui em Imperatriz no Promotor e o promotor disse “ 
não rapaz vcs tem que pegar o que a Suzano botar para vocês por que vocês estão 
na beira da estrada, se a Suzano quiser ela deixa vocês lá de mão, aí vai jogar vocês 
para o estado, aí o estado vocês sabem como é que é o governo da Roseana, aí o 
pessoal ficou com medo. Não, o que ela botar para nós nós temos que pegar porque 
aí vai da uma casa contruída para nos, aí nos temos que que pegar isso mesmo. Aí 
foi, começou esse processo. Então, nós vamos ficar lá. Aceita? Aceita. Aí a Suzano 
começou as contruir as casas. O lote de mais ou menos 20x30. A casa parece que é 
6,5x9,0. Alguma coisa assim. A casinha. Aí eles fizeram a remoçam deles para lá. 
São 22 famílias que foram para lá (IMPERATRZ/MA, SETEMBRO, 2013).  
 
No que diz respeito à propalada “responsabilidade socioambiental” da empresa, 
divulgado no seu sítio eletrônico pelo plano diretor de sustentabilidade que apresenta 
programas nas áreas da educação, agricultura e biodiversidade, vejamos o programa 
denominado “agricultura comunitária”. Neste programa anuncia-se pretensamente o 
Apoio e ações de fortalecimento da agricultura familiar e de organização 
comunitária a fim de promover alternativas de renda e garantia da segurança 
alimentar das famílias dos pequenos produtores rurais. Visa também fortalecer o 
trabalho em grupo, a inserção de novas culturas na região e promover o respeito ao 
meio ambiente (SUZANO, 2011, p. 21). 
 
O referido programa executado em Imperatriz (MA), ao contrário do que é divulgado, 
nem fortalece e nem garante segurança alimentar, muito menos gera renda aos 
agroextrativistas. Na realidade há uma cessão de pequeno espaço para uma pequena parcela 
de camponeses em meio aos eucaliptos para cultivo de culturas que são previamente 
indicadas, que neste caso trata-se do arroz e do milho, dentro dos moldes da agricultura 
convencional, ou seja, mecanizada e com uso intensivo de agrotóxicos.  
Eu deixei de botar roça tá com uns seis anos, é porque a Suzano comprou tudo e 
compraram para colá, pra colá e aí depois não teve onde botar roça mais e onde tem 
fazenda que tem fazendeiro não deixa a gente botar roça aí nós paremo de trabalhar 




Como se pode perceber no depoimento de importante liderança da Amazônia 
maranhense, é que o discurso da empresa de “responsabilidade social e ambiental” não reflete 
na prática nas suas ações. A oferta de emprego para as comunidades ocorreu na fase de 
implantação da fábrica de celulose. Passado esse momento, o que se vê é o desemprego, a 
falta de oportunidades e pouco acesso às condições materiais de produção – a terra e os bens 
naturais.  
Bom, falando da questão dos impacto, pra hoje nós, as comunidades tradicionais 
estão com um grande desafio, enfrentando um grande problema que são os impacto. 
Os impacto, eles tão acontecendo tanto nas áreas que ele fica mais próximo das 
grandes empresa como as comunidade no seu entorno (...) São uns impacto muito 
sério. [...]Primeiro impacto, é as divulgação, das grandes empresa. As grande 
empresa chegam como chegaram em Imperatriz e começaram a comprar os meio de 
comunicação. Tem empresa, tem empresa de comunicação que de minuto em minuto 
elas soltam a matéria que pega toda a região tanto do Maranhão como fora do 
Maranhão as coisas boa que as empresa tá trazendo, né? Esse impacto muito forte. E 
os movimento social como não tem recurso pra se divulgar, pra mostrar o seu 
trabalho, mostrar o seu lado. Né...dos seus interesses, fica sem ser divulgado, né?. 
Um outro impacto muito grande que tá mexendo muito com o povo, que a empresa é 
uma empresa muito capitalista é a questão da oferta dos empregos, né? A empresa 
chega mostrando, é um lado de empregada, milhões e milhões de emprego, é pra 
região, né. Então essa última empresa que chegou lá agora, que é uma empresa 
chamada SUZANO, ela diz que vai trazer é mil e num sei quantos emprego lá direto 
e mais de dois mil emprego indireto. Então as comunidade que o povo que tão 
desempregado fica tudo doido. Agora chegou a salvação, né? Então isso são os 
impacto muito forte (IMPERATRIZ/MA, 2013). 
 
É importante perceber na fala retratada um impacto altamente negativo relacionado à 
questão trabalhista desses trabalhadores, que até antes da chegada da empresa, eram atendidos 
na legislação brasileira enquanto “trabalhadores rurais”, “agricultores familiares” ou 
“extrativistas”. Com a adesão de empregos temporários mudam de categoria trabalhista, 
passando a ser considerados “vigias”, “serviços gerais”, “cozinheiros” entre outros, perdendo 
sua condição de segurado especial, causando enormes prejuízos a suas comunidades. Essas 
mudanças refletem nas questões de reprodução e manutenção das identidades coletivas e 
especificas desses povos. As transformações da vida local e cotidiana dessas comunidades 
agroextrativistas estão relacionadas aos seus valores, símbolos e principalmente a transmissão 
dos seus conhecimentos acumulados ao longo de gerações. Mais que do que perder sua 
condição enquanto categoria e segmento trabalhista é perder sua cultura e identidade.  
Um outro impacto muito sério é onde vai ficar aquele povo não tem mais babaçu, 
que eles já devastaram tudo, não tem mais terra pra agricultura familiar aonde vai 
ficar aquele povo, são povo tudo maduro já de seus quarenta anos, cinquenta ano, a 
juventude ta toda iludida  que vai ser empregado e outros que não vai ser empregado 
vão embora pra Goiânia, Mato Grosso (...) todo dia. São os grandes impacto que nós 
estamos sofrendo ali naquela região. O outro impacto, minhas companheira e 
companheiro, é a devastação exagerada, né? Aonde tem área que era da antiga 
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CELMAR hoje é da empresa SUZANO, aonde tem eucalipto é Açailândia, Vila 
Nova dos Martírios, São Pedro da Água Branca, Cidelândia, Imperatriz, Açailândia, 
Porto Franco, Senador La Roque, João Lisboa, Amarante toda aquela região hoje 
tem ramificação da empresa de papel e celulose. Todo, quase todos os 
assentamentos tão cercados, vejam outro impacto muito sério, com a oferta do 
emprego, com a oferta do emprego, até os assentamento nossos companheiro tão 
botando os filhos pra irem, pra se entregar, correndo atrás de emprego e até as 
pessoas de idade meio avançada tão correndo atrás de emprego porque elas pode 
serem vigia, pode serem quem sabe um zelador de um jardim que diz que vai ter 
jardim em todo canto vai ter jardim lá na empresa. A gente faz um promar de três 
mil reais enquanto é passado para as empresa duzentos, trezentos milhões de reais. 
Enton nós agricultor, quebradeiras de babaçu sente o que com isso, né? nos sentimos 
o que com isso? Então são os impacto que ta nos trazendo muita inquietação 
(IMPERATRIZ-MA, 2013). 
 
Esse processo de expansão dos plantios homogêneos de eucalipto na microrregião de 
Imperatriz tem raízes profundas no processo de ocupação da Amazônia Legal e uma caráter 
extremamente avassalador do ponto de vista de povos e comunidades tradicionais, 
notadamente as quebradeiras de coco babaçu. Se antes o discurso do Estado para justificar o 
processo desenvolvimentista da Amazônia Legal baseava-se em “integração e ocupação de 
vazios demográficos”, a nova etapa de expansão da fronteira agrícola relacionada ao setor de 
plantios homogêneos de espécies arbóreas dissemina ideias de “responsabilidade social”, 
representada pelos eucaliptos, cultivados por grandes conglomerados econômicos que com 
falsos argumentos de defesa do meio ambiente ampliam cada vez mais sua extensão 
territorial.  
3.6 Ao estilo do camaleão: estratégias de pacificação e harmonização de povos e 
comunidades tradicionais  
 
Eu conheço muita gente que é igual o camaleão 
com a cabeça diz que sim, com o rabinho diz que não, 
remexe, camaleão, remexe camaleão,  




A cantiga de roda em epígrafe expressa de forma lúdica também serve para indicar às 
práticas utilizadas pela empresa Suzano no processo de conciliação e pacificação das 
comunidades atingidas com a instalação da sua unidade fabril.  
Distante do imaginário popular que reza que o camaleão muda de cor para se camuflar 
de uma situação, o animal se utiliza deste mimetismo não para se camuflar no ambiente, e sim 
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para se comunicar de acordo com os distintos ciclos ou situações vividas no habitat que se 
relaciona. Para se estabelecer e se consolidar na região, as empresas agroindustriais utilizam 
estratégias diferenciadas daquelas adotadas até os anos 1990. Atualmente, privilegia a 
negociação direta com as comunidades, oferecendo apoio financeiro às suas iniciativas 
produtivas e desconsideram suas organizações, formais ou não. Essa prática tem gerado 
conflitos internos nas comunidades, devido à falta de consenso quanto a essas negociações. 
Estas negociações estariam associadas ou inspiradas no “modelo legal de harmonia 
como técnica de pacificação”, estudado por Nader (1994), gerando o que Lopes (2004) 
classifica como ambientalização dos conflitos sociais e impondo aos grupos camponeses, Essa 
ação é pautada por apropriação e expropriação indébita de terras e pela dilapidação de bens 
naturais dos ecossistemas envolvidos com evidência nos complexos agroindustriais e projetos 
de infraestrutura implementados na Amazônia brasileira. 
As observações e estudos de Nader (1994) demonstram a partir do contexto político 
dos Estados Unidos no final da década de 1970 e nas décadas de 1980 e 1990  “como a 
ideologia da harmonia está estruturada nos Estados-nações modernos do tipo democrático 
ocidental, e como essas ideologias se propagam para além das fronteiras nacionais.” 
(NADER, 1994, p. 3). Esse modelo estaria ancorado no que foi definido como ADR - 
Alternative Dispute Resolution (ADR), “Resolução Alternativa de Disputa”.  
A ADR engloba programas que enfatizam meios não judiciais para lidar com 
disputas. O enfoque, geralmente, volta-se para a mediação e a arbitragem. Esta veio 
a ser conhecida como justiça informal. Uma justiça que promoveu o acordo, mais 
que vencer ou perder, que substituiu o confronto pela harmonia e pelo consenso, a 
guerra pela paz, as soluções vencer ou vencer. Atraiu parceiros muito inesperados - 
políticos de direita preocupados com o sucesso das pautas de direitos, comunidades 
religiosas, grupos de psicoterapia, firmas cansadas de pagar altas quantias por 
honorários advocatícios, administradores e mesmo ativistas da década de 60 
(NADER, 1994, p.3). 
 
Os programas que configuravam as ADR’s fundamentavam-se em uma clara rejeição 
ao conflito em sociedade. Aspiravam impedir, não as causas da discórdia, mas sua 
manifestação no sistema de justiça, tomando este tipo de conduta como eficiente. Assegurava-
se dirimir o problema da “explosão de litígios” por meio da promoção de uma justiça que 
tivesse celeridade, fosse benéfica e alternativa aos conflitos judiciais. Nesse sentido, efetivou-
se uma campanha de grandes dimensões nos EUA com representações em distintas esferas da 
sociedade, como escolas, locais de trabalho, sindicatos, instâncias administrativas, entre 




A “harmonia coerciva” (NADER, 1994) configura-se como uma importante 
ferramenta de controle Além disso, é eficaz na apresentação de uma retórica capaz de 
promover uma aceitação massiva dos modelos de harmonia como fundamentalmente 
vantajosos e benéficos socialmente. O que realmente ocorre é a desconsideração das 
desigualdades de poderes entre as partes em litígio, eliminando a prerrogativa de igualdade de 
condições diante da lei, incorrendo vantagens de negociação para aqueles que possuem mais 
poder econômico e/ou político. O saldo disso é a incorreção das desigualdades e injustiças e a 
perda de direitos de grupos e indivíduos locais (SOARES e ALEMÃO, 2009). 
As oscilações entre o modelo da harmonia e o modelo do conflito na abordagem das disputas foram descritas por 
vários autores e parece que a estruturação, pelo Estado, de processos alternativos para a solução de disputas 
funciona, de fato, para acalmar os receios de conflitos armados de classes e desentendimentos raciais. Da mesma 
forma, as agências internacionais usam técnicas de solução de disputas para promover a ordem e a estabilidade 
mundiais. O interesse de chamar-se a atenção para o uso da harmonia ou de modelos adversários não é tanto 
descrever o modo como funcionam esses sistemas, mas entender por que as flutuações nas ideologias jurídicas, 
associadas a uma tolerância para com a controvérsia ou uma busca de harmonia, vêm à tona de tempos em 
tempos – e quais as conseqüências disso. Certamente, a história da substituição dos modelos antagônicos por 
modelos de harmonia não significa que a ideologia da harmonia seja benigna. Pelo contrário, a harmonia 
coerciva das três últimas décadas foi uma forma de controle poderoso, exatamente devido à aceitação 
geral da harmonia como benigna. A história das condições que determinam as preferências na solução das 
disputas são “compromissos móveis” geralmente envolvendo desequilíbrios no poder (NADER, 1994, p.09, 
grifo nosso).  
 
O Grupo Suzano tem adotado estratégias que se assemelham aos procedimentos da 
ADR para instalar sua unidade industrial de papel e celulose, ou “estilos conciliatórios”, na 
Microrregião de Imperatriz (MA), como parte de um processo de estabelecimento de relações 
e convencimento sobre os efeitos benéficos do seu empreendimento para sociedade do 
entorno, como vem ocorrendo na Estrada do Arroz. Nesse caso, atraem para seus quadros 
profissionais que historicamente estiveram a serviço dos movimentos sociais para atuarem 
como mediadores nas negociações realizadas diretamente com os agentes sociais e lideranças 
nas comunidades.  
Trata-se de uma estratégia diferenciada que tem exigido uma atenção sociológica, 
considerando que as práticas comuns entre as décadas de 1960-1980, quando a região foi 
palco de grandes conflitos agrários, com forte atuação de movimentos sindicais de 
trabalhadores rurais, em resistência a um padrão de dominação de mais de 50 anos. Esses 
movimentos foram fortemente reprimidos pelo regime militar, o que resultou no assassinato e 
violências praticadas contra as lideranças.  
as ideologias de solução de disputas são um mecanismo usado há muito tempo para 
se realizar a transmissão de idéias hegemônicas. Os processos de disputa não podem 
ser explicados como um reflexo de algum conjunto pré-determinado de condições 
sociais. Eles refletem, mais exatamente, os processos de construção cultural que 
podem ser uma resposta à necessidade, um produto dos interesses preponderantes ou 
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um resultado do conflito de classes. A harmonia como concepção geral de vida 
deveria ser investigada minuciosamente no que se refere à construção das leis, tal 
como o conflito foi investigado minuciosamente no que se refere ao 
desenvolvimento da lei (NADER, 1994, p. 9).  
 
Quando se trata de conflito de interesses entre desiguais, como ocorrem com os 
processos de deslocamentos compulsórios de povos e comunidades, famílias são obrigadas a 
se deslocar de seus territórios em função da instalação da planta de fábrica da Suzano. A 
pacificação significou a fixação de um estágio desvantajoso para essas comunidades.  
Não raramente grandes grupos econômicos impõem acordos a povos e comunidades 
tradicionais expropriando seus bens naturais e para a implantação e/ou ampliação de 
megaempreendimentos, desconsiderando os direitos de povos e comunidades tradicionais. O 
Grupo Suzano se utiliza desse processo de harmonização e pacificação do publico envolvido 
no empreendimento fabril a partir de diversas estratégias, nas quais convencionaremos aqui a 
denomina-las de “Dispositivos de Julgamento Social” (DJS), (KARPIK, 2007).  








 Diagnóstico socioeconômico de 
comunidades do entorno do 
empreendimento; 
 Comunicação com as 
comunidades impactadas; 
 Monitoramento das 
comunidades impactadas. 
 Programas Institucionais; 
 Programa Capacitar  
 Livro Suzano em Campo 
 Inventário de Caracterização de 
Comunidades Tradicionais (ICTT) 
 Matrizes de Impacto Social 
 Diálogos Sociais 
 Rodas de Conversa 





 Mídia  
 Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público 
 Certificações Nacionais e 
Internacionais  
 
 Canal de atendimento ao cliente; 
 Programa de excelência do 
Distribuidor (PED). 
 Suzano Responde 
 Instituto EcoFuturo 
 Forest Stewardship Council (FSC) 
 Cerflor – Programa Brasileiro de 
Certificação Florestal 
Fornecedores   Capacitações  
 Parcerias  
 Programa de Parceria Florestal 
 Workshop Suzano – CDP (Carbon 
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 Monitoramento  Disclosure Project) 
 Prêmio Fornecedores Suzano 
Empregados
54
   Programas Corporativos  Programa Jogo Aberto  
 Código de Conduta 
 Rádio Florestal 
Fonte: Relatório de Sustentabilidade, 2012. Org.: Nóbrega, M.L.C. 
 
No que diz respeito às comunidades impactadas, o quadro acima apresenta apenas 
alguns instrumentos utilizados pela empresa para criar um falso ambiente de harmonia.  
Inclusive, aponta em seu “Relatório de Sustentabilidade” (2012) que almeja denominar as 
comunidades do entorno do seu empreendimento de “comunidades de convivência”.  A 
empresa ainda admite que considera a expectativa da sociedade no tocante a sua pretensa 
responsabilidade social e no direcionamento dos investimentos no estado maranhense.  
O programa denominado “Capacitar” desenvolvido pela empresa tem por objetivo 
realizar o treinamento de pessoal residente do local, “em vez de trazer contingente já 
qualificado de outras regiões para atuarem na construção e operação da nova fábrica de 
celulose”. Sob nossa perspectiva, a empresa na realidade desqualifica as pessoas 
profissionalmente quando desconsidera a existência de atividades produtivas já praticadas 
pelas comunidades locais, que necessita de conhecimentos e saberes daquele determinado 
local.  
Esse programa é apoiado por instituições de ensino e órgãos governamentais através 
da celebração de parcerias (alguns dos parceiros são: Prefeitura de Imperatriz e Governo do 
Maranhão e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), Sistema Nacional de 
Empregos (SINE), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão 
(IFMA).   
Já os dispositivos denominados de “Suzano em Campo”, “Inventário de 
Caracterização de Comunidades Tradicionais (ICTT)” e “Matrizes de Impacto Social” são 
elaborados a partir de diagnósticos com o intuito de caracterizar e identificar as comunidades 
impactadas pela unidade fabril implantada, auxiliando no controle e nas estratégias de 
harmonização e pacificação das comunidades tradicionais. Aponta-se também como 
ferramenta as chamadas “rodas de conversas” e os “diálogos sociais”.  
A principal estratégia utilizada pela empresa ainda são os projetos institucionais,  
programas desenvolvidos pela empresa que lhes confere a imagem de “ética e 
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 O mercado, para criar uma pseudo-impressão de um relacionamento horizontal entre empregados e 
empregadores no ambiente corporativo das empresas, convencionou denominá-los de “colaboradores”.  
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responsabilidade socioambiental”, como os projetos “Extrativismo Sustentável”, 
implementados unicamente para “responder as criticas que lhes são endereçadas por 
ONG’s/entidades dos movimentos ambientalista e de defesa dos direitos humanos” 
(CARNEIRO, 2009, p.39). 
Quanto aos consumidores nacionais e internacionais, denominados pela empresa de 
“clientes”, as principais estratégias de endosso social estão relacionadas a uma maciça 
promoção através de mídias (eletrônicas, impressas e funcionais), constituição de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) e adesão a processos de 
certificação e auditorias. Os mecanismos de atuação denominados de “canal de atendimento 
ao cliente”, “Programa de excelência do Distribuidor (PED)” e “Suzano Responde” foram 
instituídos a fim de disponibilizar vias de comunicação que, segundo a empresa, facilitam e 
melhoram a relação com seus clientes.  
A incorporação dessas supostas iniciativas socioambientais nas ações da empresa 
relacionadas aos consumidores remete a este público a concepção de respeito e transparência 
no desenvolvimento das atividades industriais. A constituição do Instituto EcoFuturo, OSCIP 
cujo Grupo Suzano é o mantenedor, atua desde 1999. Segundo o “Relatório de 
Sustentabilidade” da empresa, contribui para “a construção coletiva da cultura da 
sustentabilidade e desenvolve uma série de iniciativas especialmente focadas em educação e 
preservação ambiental”.  Um dos projetos desenvolvidos pelo Instituto é o denominado 
“Biblioteca Comunitária Ler é Preciso”. Em visita a uma escola do Povoado Embiral, 
constatei que a principal especialidade de tal biblioteca são as portas fechadas ao público, uma 
vez que apesar da estrutura disponibilizada, a escola não dispõe de pessoal remunerado para 
realizar o atendimento dos alunos, demonstrando que não basta apenas investimento em 
infraestrutura física, é preciso verificar as reais condições de efetivação do caráter desses 
projetos protagonizados por empresas.  
Há ainda as certificações como a Forest Stewardship Council (FSC) referentes à 
emissão de carbono supostamente compensadas e o Programa Brasileiro de Certificação 
Florestal (Cerflor) que atesta também a suposta qualidade ambiental. Na análise de Carneiro 
(2009), o perfil dessas empresas certificadas está relacionado à sua dimensão econômica, a 
forte dependência econômica do mercado consumidor europeu e as relações privilegiadas com 
uma rede de organizações que se autodenominam de ambientalistas, a exemplo do Instituto 
ETHOS.  O referido autor explica que  
outro fator que pode ser destacado é o fato de que a adoção da certificação do FSC 
continua fortemente dependente da capacidade dessas empresas conseguirem 
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demonstrar que possuem acesso legal não contestado ao recurso florestal, isto é, o 
controle sobre a terra em que suas atividades estão implantadas (CARNEIRO, 2009, 
p.29).  
 
Nesse aspecto, a Suzano é enfática quando afirma que possui para abastecer a fabrica 
de papel e celulose na microrregião de Imperatriz 68% de plantios próprios. Quanto aos 
fornecedores, a estratégia da empresa se assemelha à desenvolvida junto aos consumidores, 
realizando nesse sentido capacitações, monitoramento e estimulo a iniciativas ditas 
sustentáveis. A Suzano concede prêmios aos seus fornecedores, baseada em critérios de 
praticas empresariais de qualidade. Em 2012, a empresa premiou a EKA Chemicals do Brasil 
(Insumos), a Tide Prestação de Serviço Florestal (Serviços), a Ecolab Química e Logística e a 
AGV Logística (Inovação) (SUZANO, 2012). 
Ainda sobre os fornecedores, a Suzano informa que para atender as necessidades da 
fábrica de papel e celulose no Maranhão, em 2012, celebrou o maior número de contratos de 
longo prazo com menos fornecedores, porém de grande porte.  Neste mesmo ano, a empresa 
informa também a assinatura de dois contratos relevantes de cinco anos na área de logística, já 
visando à exportação da produção de celulose do estado maranhense.  
Como último ponto do quadro que envolve o publico no processo produtivo da 
Suzano, são os empregados que participam das atividades da empresa, a partir de programas 
corporativos que são desenvolvidos e executados rigorosamente no sentido de treiná-los para 
transmitir e implementar o trabalho em diversos níveis de funções estabelecidas e necessárias 
ao pleno desenvolvimento da atividade operacional. 
Os empregados, quando são admitidos, recebem um programa da empresa 
denominado de “Código de Conduta”, no qual estabelece as diretrizes e os comportamentos 
esperados pela empresa. O manual contém uma série de condutas e valores da ética 
empresarial que devem ser observados pelos empregados, tais como princípios que a empresa 
intitula de “integridade, igualdade, transparência, valorização profissional, desenvolvimento 
sustentável e governança corporativa”. 
Através de um programa de rádio denominado Rádio Florestal, que ocupa 120 minutos 
de programação mensal, é transmitido aos empregados da empresa que trabalham nos 
monocultivos de eucalipto informações sobre as atividades desenvolvidas.   
Como se pode verificar, a sustentabilidade divulgada pela Suzano são, na verdade, 
“dispositivos de julgamento destinados a construir a legitimidade social das empresas 




3.7 Contratos de Comodato – O caso das Quebradeiras de Coco do Povoado Petrolina  
Os sucessivos contratos de comodato
55
 que a Associação das Quebradeiras de Coco 
Babaçu do Povoado Petrolina foi submetida a assinar com diversas empresas, representa de 
modo peculiar a pretensa responsabilidade socioambiental das empresas. Essa parte do 
trabalho demonstra a arbitrariedade de diferentes empresas que tinham ou possuem interesse 
no território das quebradeiras de coco. Tais contratos de comodado impunham mais deveres 
do que direitos, abusavam e lesavam as quebradeiras em seus direitos.  
Segundo o Código Civil brasileiro, artigo 579, “comodato é o empréstimo gratuito de 
coisas não fungíveis". As quebradeiras de coco babaçu passaram de posseiras a comodatárias 
das terras que fazem uso desde a década de 1950, quando chegaram juntos com suas famílias 
e fundaram os povoados que compõem a Estrada do Arroz. 
O litígio inicia-se no fim da década de 1990, com a então empresa CELMAR, que 
iniciou, como já apontado neste trabalho, a implantação dos plantios homogêneos de eucalipto 
na microrregião de Imperatriz, que tendo adquirido as terras naquela região, institui contratos 
de comodato, demonstrando seu poderio econômico com apoio e conivência estatal. O objeto 
do contrato era a gleba de terra denominada Serra Branca, que constituía parte de uma área 
maior intitulada Fazenda Eldorado, tendo como área 12.267, 4173 hectares, cedendo apenas 
307 hectares para uso das quebradeiras de coco babaçu.  
A CELMAR, com único intuito de cumprir com as prerrogativas impostas pela lei para 
execução de seu projeto de implantação de cultivos monolíticos de espécies vegetais 
alienígenas, ‘cede’ à área da Fazenda Eldorado para o uso das quebradeiras. Essa pequena 
área é justamente a parte que compõe a reserva florestal legal, que neste caso seria os 
babaçuais.  
A COMODATÁRIA declara que tem ciência de que área cedida em comodato está 
incluída no cômputo da área de Reseva Florestal Legal – RFL do imóvel 
caracterizado no ítem 1.1 acima, de sorte que todas as suas ações nesta área 
restringira-se-ão à coleta de babaçu, não sendo permitido o abate da árvore ou 
qualquer forma de exploração que afete seu desenvolvimento e suas características, 
sob as penas da lei, especialmente das Leis Estaduais pertinentes e das Leis Federais 
4.771/65 e 9.605/98, de consequente rescisão contratual (CONTRATO DE 
COMODATO, 1999, p. 2). 
 
Nesse mesmo contrato, pode-se verificar uma clausula que chama a atenção, impondo 
as quebradeiras de coco babaçu, agora simplesmente denominadas como COMODÁTARIAS, 
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conforme a clausula oitava que trata “do atraso na devolução da área”, o pagamento de uma 
multa na época que custava por dia a quantia de R$ 200, 00. 
Se findo o prazo contratual estabelecido na Clausula Quinta, a COMODATÁRIA, 
não tiver restituído a área cedida em comodato, será a mesma constituída em mora e, 
além de por ela responder, ficará sujeita, a partir daquela data, ao pagamento de uma 
multa diária no valor  de R$ 200,00 (duzentos reais), até a efetiva devolução da área 
totalmente desocupada de pessoas, animais, e coisas, sem que o presente  
CONTRATO, transforme-se por isso em arrendamento rural (CONTRATO DE 
COMODATO, 1999, p. 4). 
 
Sobre esse contrato, transcrevemos o relato da pesquisadora e professora Helciane de 
Fátima Abreu Araújo, da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, que pode ser 
encontrado no livro Economia do Babaçu – Levantamento Preliminar de Dados, organizado 
pelo Professor Dr. Alfredo Wagner Berno de Almeida:  
Cheguei ao povoado dias antes do término do contrato firmado entre a Associação 
das Quebradeiras de Coco do Povoado Petrolina e a Papeis e Celulose do Maranhão 
S/A – CELMAR. O contrato deveria ser renovado no dia 28 de novembro de 1999, 
sob pena das sócias pagarem uma multa diária de R$ 200,00 ou perderem o acesso á 
área para coletar o coco. A minha presença acabou servindo de pretexto para 
abertura de um debate sobre a questão. A preocupação quanto ao assunto ficou clara 
durante a entrevista com Dona Terezinha e durante a reunião com as demais 
quebradeiras. Expliquei repetidamente os motivos da minha presença, o papel que 
estava desempenhando de pesquisadora, mas um ou outro voltava a perguntar se eu 
era da CELMAR ou do IBAMA. Eles queriam era discutir sobre os contratos 
firmados com a empresa. Sugeri que procurassem a ajuda externa, de entidades, 
advogados. Concluí a tarefa convicta de que a minha interferência naquela rotina 
havia despertado novas preocupações (ARAÚJO, 2001, p.210-211).  
 
  O relato da pesquisadora deixa clara a situação que encontrou junto às quebradeiras 
de coco babaçu do povoado Petrolina naquela ocasião, situação que perdura inclusive até os 
dias atuais como veremos adiante. O sentimento de insegurança gerada pela CELMAR 
ameaçava na ocasião a materialidade da reprodução social e econômica das quebradeiras: o 
acesso aos babaçuais. As quebradeiras de coco babaçu que não precisavam de reconhecimento 
legal para executar suas atividades produtivas, têm suas vidas alteradas frente à imposição 
frente ao poderio político e econômico representado pela empresa.  
Tais empresas desconsideram o uso e direitos coletivos seculares aos bens naturais que 
são próprios de povos e comunidades tradicionais, conforme regulamenta a Convenção n
o
 169 
da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais. Esta 
convenção foi adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989 e regulamentada pelo governo 
brasileiro através do Decreto-Lei nº  5.051, de 19 de abril de 2004.  A Convenção 169 no 
artigo 3º paragrafo 2 normatiza que “Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou 
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de coerção que viole os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos povos 
interessados, inclusive os direitos contidos na presente Convenção”. 
Saindo de cena, a CELMAR, entra a Ferro Gusa Carajás, que continua a impor as 
quebradeiras de coco contratos de comodato, desconsiderando inclusive a lei municipal 
1.084/2003, instituída em Imperatriz (MA) que dispõe sobre a derrubada das palmeiras de 
babaçu e normatiza nos seus primeiro e segundo parágrafos que: 
As palmeiras de babaçu existentes no município de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
são de livre acesso e uso comum das quebradeiras de coco e suas famílias, que as 
exploram em regime de economia familiar e comunitária. No município de 
Imperatriz é terminantemente proibida à realização de qualquer ato que venha causar 
danos diretos ou indiretos as palmeiras de babaçu, como derrubada, corte do cacho, 
queimada, uso de agrotóxicos, cultivo de plantações que tragam algum prejuízo ao 
seu desenvolvimento, entre outras ações (LEI MUNICIPAL Nº 1084/2003, p.01). 
 
As terras que eram objeto de negociação com a CELMAR são as mesmíssimas terras 
que agora passam a ser objeto de negociação e expropriação da Ferro Gusa Carajás. 
A GUSA CARAJÁS, sendo legítima proprietária e possuidora de uma gleba 
denominada Serra Branca, parte de uma área maior denominada Fazenda Eldorado, 
melhor caracterizada no item 1.1 adiante, cede em regime de comodato a 
COMODATÁRIA a área de 307 ha para que esta através de seus associados 
promova o extrativismo do babaçu, em estrita observância ao detalhamento contido 
no croqui denominado anexo I, parte integrante e indissociável deste Contrato, à 
legislação florestal e ambiental aplicável e ao que mais aqui for avençado. 
(CONTRATO DE COMODATO, 2004, p.01, grifos nossos). 
 
O contrato de comodato, agora realizado com a Ferro Gusa, já tem sua gênese 
arbitrária e no mínimo de má fé, tomando-se por base que tal contrato que foi elaborado no 
ano de 2004 – opondo-se a Lei do babaçu livre em Imperatriz homologada em 2003.  Tal 
empresa não poderia ter efetuado tal medida de apresamento do coco, pois feriu não apenas o 
princípio da ética, mas da legalidade do município.  
Não ignorando os grilhões que advogam em nome dos interesses do capital, há o 
argumento que tal empresa estaria dentro da legalidade, fundamentados na instituição da 
propriedade privada. Contra-argumentamos, evocando-se o princípio da igualdade previsto na 
constituição brasileira de 1988, 5º artigo: “todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza [...] garantindo-se a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a 
igualdade”. Shirashi Neto esclarece que:  
a Constituição reconhece o país como formado por uma sociedade pluriétnica, 
identificando inclusive alguns grupos com realidades e direitos específicos”, explica 
ele. Pelo princípio de igualdade, o Estado também tem de reconhecer as 
quebradeiras de coco e as formas de reprodução social desse grupo (REPORTER 




A coexistência do direito de livre acesso e uso comum e do direito de propriedade 
privada da terra sugere uma “colisão de direitos”, implicando numa interpretação 
sistemática e aberta da Constituição Federal de 1988, na qual o princípio da 
dignidade deve ser o norteador da análise desse direito. O fato do princípio da 
dignidade ser desprovido de conteúdo obriga a que seja compreendido em 
consonância com as situações vivenciadas. Para as quebradeiras, esse princípio 
estaria vinculado ao exercício da garantia da atividade extrativa do babaçu. No caso, 
importa afirmar se tratar de um mínimo necessário para que essas mulheres possam 
ter assegurada a sua reprodução. Sublinha-se que o nosso ordenamento jurídico é 
repleto de situações legais que reconhecem um “estatuto patrimonial mínimo” aos 
indivíduos, tal como dispõe o inciso XXVI do art.5 da CF de 1988. Portanto, o 
direito ao livre acesso e uso comum das palmeiras de babaçu é um direito garantidor 
da própria existência (SHIRASHI NETO, 2005, p. 09,).   
 
O conhecimento tradicional detido pelas quebradeiras de coco não pode ser avaliado 
somente pelos seus saberes gastronômicos (receita do azeite), botânicos (ecologia do babaçu), 
agronômicos (produção e sazonalidade das palmeiras) ou medicinais (produção do mesocarpo 
do babaçu), mas, sobretudo pela conjugação e soma de todos esses elementos que formam e 
representa um processo de resistência a manutenção dos seus modos de vida (PORRO et al, 
2014).   A negação desses conhecimentos das quebradeiras de coco, neste mundo globalizado, 
ocorre por meio da pilhagem territorial e mercantilização dos bens naturais, principalmente 
por meio da ação jurídica promovida pelo Estado e pelas tais regras de mercado, que ocorrem:  
na prática de formulação do regime jurídico e da execução de políticas globais e 
transnacionais relativas a esse conhecimento tradicional, essa agenda ambiental tem 
se institucionalizado em forte consonância com as agendas econômico-financeiras 
de agências multilaterais, como a OMC, e de atores privados com interesse em 
recursos da biodiversidade, como empresas farmacêuticas e de cosméticos. Assim, 
no atual estado de direito, que teoricamente deveria proteger os direitos de povos 
indígenas e comunidades tradicionais, especialmente aqueles economicamente mais 
fragilizados, observarmos que, na medida em que essa proteção se operacionaliza 
por meio de contratos, sem tratar-se das fontes de diferenciais de poder, ocorre 
justamente o contrário: a legalização do processo de pilhagem (PORRO et al, 
2014, p. 274, grifo nosso).  
 
Voltando-nos ao contrato entre as quebradeiras de coco do povoado Petrolina e a Ferro 
Gusa, nos deparamos com mais uma cláusula que as responsabiliza por qualquer sinistro que 
ocorra na área de uso comum das quebradeiras, inclusive repassando custos monetários por 
qualquer dano ocorrido:  
Fica expressamente pactuado, que, se porventura a GUSA CARAJÁS for autuada, 
notificada, citada, intimada ou mesmo condenada, em razão do não cumprimento de 
qualquer obrigação atribuível a COMODATÁRIA, deverá esta responsabilizar-se 
liberando a GUSA CARAJÁS  de qualquer tipo de responsabilidade, devendo 
inclusive indenizar o valor gasto com custas processuais e honorários advocatícios 
dispendidos com a respectiva medida, se esta última  vier  a recorrer aos meios 
judiciais para garantir seus direitos, inclusive para obter o adimplemento contratual 




 É sob a égide desse desmando e poderio econômico que encontram as quebradeiras, 
demonstrando que essas negociações são baseadas em modelos conciliatórios, como indicam 
as ADR’s. A resolução alternativa de disputa é na realidade uma forma de mascarar o que 
ocorre na prática: a coerção de povos e comunidades tradicionais por meio de instrumentos 
jurídicos e a ação regulamentadora do Estado. Esse processo de pilhagem territorial e de 
direitos das quebradeiras de coco é promovido através da Gusa Carajás até o ano de 2008, 
quando cessam os contratos de comodatos, e a elas se apresentam outra empresa: Suzano 
Papel e Celulose.  
O presente contrato vigorará pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, iniciando-se 
em 01/04/2004 e encerrando-se em 31/03/2008, podendo ser rescindido a qualquer 
tempo mediante aviso prévio, escrito, de uma parte a outra, com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias (CONTRATO ADITIVO, 2007 p.01). 
 
Shirashi Neto (2005) ilumina a discussão sobre propriedade privada, território e acesso 
aos bens naturais, quando analisa que em se tratando de povos e comunidades tradicionais, no 
qual os modelos jurídicos são inadequados e incompatíveis, especialmente quando se referem 
aos direitos de ocupação e uso da terra e dos bens naturais. A experiência das quebradeiras de 
coco babaçu de Petrolina mostra que a instituição da propriedade privada é um padrão/modelo 
que deve ser superado, pois independente onde estejam situado os babaçuais,  a forma de 
acesso e uso é a mesma: seu uso comum não predatório cujo manejo está relacionado a 
capacidade laboral e necessidade produtiva de cada família das quebradeiras.  O autor aponta 
claramente que no caso das quebradeiras de coco o direito é originado a partir de práticas 
sociais, tendo como norma fundamental “à garantia do recurso para a reprodução física e 
social das quebradeiras de coco e de suas famílias”.  
Aí a gente falava do contrato que tinha umas exigência que a gente não tava 
gostando daquilo e ... a Helciane mesmo andou aqui, o Alfredo e e.. a gente falou 
isso, tipo uma denuncia, não era denuncia , mas a gente dizendo que não tava 
satisfeita com aquelas clausulas que tava lá, né? Há minha gente! Pois um dia me 
chamaram lá, me chamaram lá, pois o nome que tava lá era o meu, né? Eles me 
chamram lá no escritório da empresa (...) Eles estavam achando ruim porque eu falei 
isso, porque tinha algumas coisas no contratato, que eu não estava gostando, só que 
a gente conseguiu mudar, reduzir algumas coisas, por exemplo: tinha umas clausulas 
que falavam, que se o contrato vencesse hoje e a gente não fosse renovar, pagava 
multa se nos entrasse sem renovar o contrato, pagava multa de 200 reais por dia, aí 
nos conseguimos reduzir para cinquenta real,aí eles diziam não dona Terezinha, a 
gente bota mas não vai atrás disso daí não, mas se tava lá né? (POVOADO 
PETROLINA, IMPERATRIZ/MA, 2013, grifo nosso). 
 
Como foi explicitado, os contratos de comodatos geravam para as quebradeiras de 
coco babaçu de Petrolina mais obrigações e ônus do que bonificações. Aliás, pode-se afirmar 
que os direitos eram bastante limitados e impunham normas arbitrarias. Tais contratos eram 
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realizados no intuito de demonstrar um falso compromisso com as comunidades afetadas 
pelas atividades empresariais agroindustriais na microrregião de Imperatriz.  
 
3.8 As quebradeiras de Coco Babaçu do Povoado Petrolina: A firmeza permanente 
pela defesa dos seus territórios de uso comum e bens naturais  
 
Apesar das constantes investiduras do capital cunhado pela mundialização do 
capitalismo, no que tange aos povos e comunidades tradicionais, a tentativa de 
homogeneização cultural desses grupos sociais não se concretiza efetivamente. As 
quebradeiras de coco são um exemplo de firmeza permanente a essas investidas, pois mesmo 
subordinadas em muitos aspectos, seja pelo açambarcamento de seus territórios e pilhagem de 
seus bens naturais, seja o roubo de seus direitos e a tentativa continua de aniquilamento de 
costumes e culturas, elas prosseguem nas suas lutas, na manutenção dos seus modos de vida, 
costumes e tradições. Essa assertiva é confirmada pela liderança das quebradeiras de coco do 
Povoado Petrolina:  
 Ai eu quero chegar assim: Que nem eles tão fazendo essa casa aí pra nós. Se 
precisar denunciar qualquer coisa aí nós vamos denunciar, por que a gente não vai 
calar a boca com uma coisa dessa aí, por um mal que está fazendo a comunidade. 
Vamos não! Aí assim, por exemplo, esse projeto que foi implantando aqui, eles pode 
achar ruim, mas a gente critica alguma coisa que a gente não estiver satisfeito 




Fotos 24-Associação das Quebradeiras de Coco Babaçu do Povoado Petrolina e 
Altamira (Reformada pela empresa Suzano). 
 
Imagem 24: Sede social da associação das quebradeiras de coco babaçu reformada pela Suzano. Nota-se uma 
casa ao fundo da foto, que foi o local escolhido por elas para desenvolverem suas atividades produtivas, mesmo 
tendo sido apoiado por algumas organizações sociais à referida construção, não foi finalizada, o que prejudica 
seu trabalho cotidiano no processamento da amêndoa. A empresa, até a época da retratação desta imagem não se 
manifestou sobre o assunto, tendo em vista seu suposto interesse em apoiar as iniciativas econômicas das 
comunidades de “convivência”. Fonte da fotografia: Mayka Danielle Amaral Brito. Janeiro/2015. 
 
O depoimento da quebradeira de coco se refere ao apoio recebido (doação de uma 
máquina forrageira e reforma da sede da associação) da Suzano para amenizar a situação 
critica que ocasiona a fábrica de papel e celulose na vida desses grupos sociais.  A empresa 
Suzano, embasada em seu poderio econômico e no regime jurídico ignora o direito 
consuetudinário, o direito de costumes de um povo relacionado ao direito de uso comum de 
um território ou de um bem natural. A empresa expropria e se apropria da riqueza das 
quebradeiras de coco babaçu e em troca oferece ínfimos recursos financeiros para suas 
iniciativas produtivas e organizativas.  
A fala da quebradeira abaixo expressa que a luta e, sobretudo a resistência deste grupo 
social em permanecer usando os seus territórios e o acesso aos babaçuais para continuar 
realizando sua atividade produtiva.  Interessante perceber que as quebradeiras também se 
utilizam deste dispositivo de julgamento social, a tal responsabilidade socioambiental das 
empresas, para argumentar em favor de seus direitos.  
Aí tem companheira que não quer sair, eu disse não, eu não boto banca para sair, 
assim, eles querem que tire o coco, como nós vamos tirar esse coco? Eu falei para 
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elas assim: Não foi nem uma coisa, eu falei que nós vamos pensar. E ela disse “é 
mesmo Dona Terezinha, vocês vão pensar e nós vamos pensar, mas a gente vai ver 
alguma possibilidade”. Eu disse pois é! Uma possibilidade é de vocês mandar catar 
o coco e botar para nós aqui fora, porque nós não tem como trazer esse coco, ela 
sugeriu uma carroça. Minha fia, essa carroça não guenta não, você não sabe o que é 
juntar coco no mato, não. Minha você não sabe não, nós quer um carro. Ela disse “ 
mas vocês não vão poder dirigir esse carro”.  Não, se nós não puder, nós junta o 
coco lá nas vareda das estrada e vocês mandar buscar e nós é quem sabe quantas 
vezes por semana nós quer que vocês vão pegar o coco. Eu disse sim, e outra coisa: 
num pode corta um mato pra fazer uma vareda pra juntar o coco, pra fazer o barraco 
e pode fazer estrada pra ir um carro, uma carroça, um meio de transporte? 
(POVOADO PETROLINA, IMPERATRIZ/MA, JANEIRO, 2015). 
 
Os processos de reconhecimento de direito desses grupos sociais tem demonstrado 
problemas jurídicos funcionais, que tem sua raiz na natureza e na diversidade de suas 
demandas. Nesses processos, fica claro que os ensaios para ajustar as situações vivenciadas 
aos modelos jurídicos preexistentes são completamente inconciliáveis, especialmente quando 
se relacionam àqueles direitos que se referem à forma de ocupação e uso da terra e dos bens 
naturais, levando a um questionamento acerca dos padrões jurídicos convencionais. Nesse 
sentido, a logica econômica dominante, aliada ao modelo jurídico indica a existência da 
incompatibilidade entre as noções de sujeito versus identidade; e propriedade privada versus 
território (SHIRAISHI NETO, 2005 p.02).  
Das lutas das décadas de 1960 e 1970, quando o acesso aos babaçuais era impedido 
pelos grandes proprietários de terras corporificados na figura do fazendeiro, passando pela 
década de 1980, com a inserção de grupos empresariais (pólos siderúrgicos) e em 1990, com a 
chegada dos monocultivos de plantios homogêneos de eucalipto, até os dias atuais, a luta das 
quebradeiras assume novas formas e processos de resistência.  
O extrativismo do babaçu passa por diversas mudanças, “que corresponderam tanto a 
transformações de caráter produtivo e organizacional, próprios da movimentação das famílias 
das quebradeiras de coco, quanto a interesses de caráter comercial/econômico de órgãos 
governamentais e não governamentais” (RÊGO e ANDRADE, 2006, p 47). 
O entendimento que o bem natural (neste caso representado pelo babaçu) assume uma 
importância maior que a terra permite uma “prática social” que se realiza de maneira comum 
a todas as famílias das quebradeiras. Ou seja, não há proprietário de nenhuma árvore: os 
cocais são usados de forma comum.  O direito das quebradeiras de coco babaçu é proveniente 
das “práticas sociais”, e por esse motivo fundamental a garantia deste bem natural para sua 
reprodução física e social. Essas normas deveriam ser reconhecidas como “consuetudinárias” 
ou “costumeiras”, realizadas em comum acordo entre as famílias (SHIRAISHI NETO, 2005).  
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No excerto abaixo, a quebradeira evoca a lei babaçu livre instituída no município de 
Imperatriz desde 2003, mas que se trata apenas de “letra morta”, pois pouco foi respeitada e, 
se quer, reconhecida.  A narrativa da quebradeira está relacionada à conversa entre 
representante da Suzano e as componentes da associação, em mais uma investida da empresa 
no sentido de pressioná-las a sair de suas áreas de trabalho.  
 Cadê a LEI? “É dona [...], nós sabe que tem a lei, mas aí gente pode ver onde tem os 
aceiros e fazer as estradas onde tem aceiro. Pois é então, vamos pensar. Mas nós 
vamos pegar pesado, não quer que nós quebre o coco lá não? Pois bote o coco para 
fora e compre uma área porque no nosso quintal não tem como fazer fumaça para 
poluir a comunidade, ou então dá um pedaço da terra para nós. Aí ela disse que não, 
pq se der para nós, as outras comunidades vão querer também. Eles não querem 
mais o comodato, porque já tem a lei do babaçu livre, que tem o direito de ir e vir, aí 
eles acharam essa brecha que não pode praticar nenhuma atividade lá dentro. Pois se 
vocês acharam essa brecha, vocês vão comprar uma terra aqui perto, fazer um 
barracão e dá um transporte pra nós trabalhar ? (POVOADO PETROLINA, 
IMPERATRIZ/MA, JANEIRO, 2015). 
 
Em diversas páginas do livro Chão de Minha Utopia, de autoria da liderança 
camponesa Manoel da Conceição há referência da relação estabelecida entre a palmeira de 
babaçu e as famílias camponesas maranhenses. Para o camponês, o babaçu não pode ser 
simplesmente relacionado a uma atividade laboral ou uma garantia de renda é, sobretudo, 
símbolo de autonomia e liberdade, conforme podemos verificar a seguir:  
O babaçu é nativo, natural do mato. Nem mesmo o latifundiário se considerava dono 
do babaçu. Podia dizer que era dono da terra, mas do babaçu, não. Nessa época o 
camponês quebrava o coco do babaçu em qualquer terra, de qualquer cidadão. [..] 
Agora eu queria dizer uma coisa: essa mão de obra temporária só existe onde o 
trabalhador não encontra recursos nativos, naturais da terra. Há muitos lugares no 
Maranhão onde não tem trabalhador semiassalariado, porque ele não tem 
necessidade de vender a força de trabalho. Em vez disso, vai quebrar o coco babaçu. 
Continua sendo autônomo, com sua autonomia própria na produção (SANTOS, 
2010, p. 52- 54). 
 
. Santos (2010) também nos esclarece que o bem natural é fundamental para 
reprodução social das famílias camponesas maranhenses e que existe um conjunto de normas 
que são realizadas de forma coletiva em torno do acesso livre aos babaçuais, a exemplo dos 
mutirões de trabalho e os acordos que são realizados entre essas famílias:  
Uma, a forma de mutirão. É o que se encontra nas terras do vale do Itapecuru. Só se 
faz mutirão quando num povoado o pessoal tem animal e que o babaçu não é tão 
longe de casa. Os homens vão pros matos, apanham o babaçu, botam nos cavalos, 
nos jumentos, nos burros e vão pra casa. Isso se faz durante um mês, até ficar uma 
ruma de babaçu imensa de grande. No fim de semana, ele convida todas as famílias 
da zona pra quebrar aquele babaçu. Mas aí não troca de dias. É por aquilo. Se eu 
quebrei dez quilos num dia – que é uma boa produção de babaçu –, no dia em que 
você trabalha pra mim tem que dar também o mesmo. Se você não quebra dez 
quilos, volta no outro dia pra completar. Quem convocou o pessoal para aquele 
mutirão, num dia só arranja cinco, seis sacos de sessenta quilos de babaçu. Esse 
163 
 
babaçu todo é vendido num fim de semana, o que permite ao chefe de família pegar 
um bom dinheiro de uma só vez. Essa é a vantagem do mutirão (2010, p.52). 
 
Como demonstra a fala abaixo, as quebradeiras continuam desenvolvendo suas 
atividades, apesar das inúmeras investidas da Suzano para saírem da terras de trabalho e de 
convívio. Essa situação cria um ambiente de insegurança e fragilidade, mas também 
estabelece um processo contínuo, lento e gradual de resistência desses grupos sociais que se 
apoiam na coletividade e solidariedade. “Mas a cumadi Maria, quer ficar lá dentro no 
barraquinho dela fazendo do jeito que nós fazia. Minha fia, é uma tradição que nós faz há 
muito tempo, nós vamos achar ruim para nós se acostumar fazer de outro jeito” (POVOADO 
PETROLINA, IMPERATRIZ-MA, JANEIRO, 2015). 
 Através desse processo de cercamento das terras camponesas e, por conseguinte, dos 
bens naturais que perdura até os dias atuais, as quebradeiras de coco travam suas lutas e 
redesenham seu protagonismo no mundo camponês. Saem da condição de coadjuvantes e se 
consolidam como protagonistas. Essas estratégias emancipatórias perpassam desde sua 
participação nos espaços de lutas camponesas (associações, sindicatos e cooperativas) até sua 
consolidação como movimento social e político.  
As quebradeiras de coco babaçu ao se tornarem sujeitos coletivos (ALMEIDA, 1995) 
contribuíram para uma nova configuração dos movimentos sociais do campo, refletindo uma 
estratégia de resistência diante do poderio econômico do capital e da ação estatal. 
Simultaneamente, as quebradeiras abrem espaço público e reforçam seus elos no espaço 
doméstico. Deste modo, a sua identidade ascendente também é resultado dos antagonismos 
das suas relações de gênero do dia-a-dia, bem como da experiência dos conflitos pelo babaçu 
e pela terra. Elas trazem também, para o espaço político, seu conhecimento de mãe, esposa, 
filhas que desejam restaurar suas relações no espaço doméstico. Para tanto, elas contam que 
não estão somente na atividade de extrativismo do coco babaçu, suas atividades produtivas, e 
que há no doméstico um trabalho a ser também valorizado (FIGUEIREDO, 2009). 
Contemporaneamente, as quebradeiras de coco babaçu erguem seus processos de 
resistência e emancipação social face à instalação de projetos de infraestrutura e grandes 
projetos econômicos apoiados pela ação estatal. Esses processos são estruturados “segundo 
critérios organizativos diversos, apoiados em princípios ecológicos, de gênero e de base 
econômica” (ALMEIDA, 2004, p.24). Dessa maneira, por meio da valorização da diferença, 
essas mulheres desempenham suas múltiplas funções no papel de protagonistas, não com o 
intento de subjugar outrem, mas dentro de um cenário, onde diversos prismas são 
considerados e observados. Essa superação de uma discussão uni ou bilateral, pressupõe 
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mudanças e permanências, desconstruções, reconstrução de elemento simbólicos, imagens, 
práticas, comportamentos, normas, valores e representações (SCOTT, 1995). 
Assim, este grupo social de identidade coletiva específica, as mulheres quebradeiras 
de coco babaçu, por meio da luta coletiva camponesa em defesa dos territórios e bens naturais 
de uso comum, atuam por dentro e fora de sua organicidade traçando políticas e diretrizes que 
culminaram na emergência de sua emancipação social, em um movimento constante, que não 






Chegar ao ponto final é sempre voltar ao ponto de partida. O ponto de partida é o 
caminho que nos conduziu aos modos de vida das comunidades agroextrativistas 
maranhenses. A trilha dessas identidades coletivas do campo, sobretudo as quebradeiras de 
coco babaçu e camponeses agroextrativistas do Maranhão, permitiram-nos a vivência que 
oportunizou a tessitura deste estudo.   
Mesmo já tendo ativo contato com esses povos e me autodeterminar como tal, 
delimitar o objetivo da pesquisa não foi tarefa fácil. O universo camponês maranhense é vasto 
e rico, e tudo inicialmente a nosso ver seria motivação para um aprofundamento acadêmico.  
Um desafio a ser transposto (ou não) seria a cisão entre a militante e acadêmica. 
Definitivamente, este trabalho foi unir a nossa trajetória pessoal, militante, acadêmica, 
profissional e, sobretudo coletiva, que desde o inicio sempre estiveram ligadas aos povos do 
campo. Não somente por uma condição genética, mas pela construção formativa que nos 
permitiu ter esses horizontes que hoje estão descritos neste estudo.  
Minhas origens estão intimamente ligadas aos povos do campo, explorados pelos 
herdeiros de antigos escravocratas que enriqueceram a custa do trabalho firme e barato do 
negro escravo e, às questões sociais que transformam um país, a exemplo das lutas pela 
reforma agrária e de resistência à ditadura militar. Assim, minhas escolhas foram sempre 
inspiradas no pensamento do líder camponês, educador popular e militante sócio-ambiental 
Manoel Conceição Santos:  
Na condição de remanescente das poucas testemunhas deste horrendo e recente 
episódio da história política brasileira, calar-me seria muito mais que covardia, seria 
traição a minha classe, a minha luta e história do meu povo, seria finalmente a 
negação de mim mesmo e do significado da luta a qual dediquei e dedico toda minha 
vida. (SANTOS, 2009 apud ARAÚJO, 2010, p.41). 
Seguindo essas pegadas e trilhas fomos percorrendo esse caminho em busca de uma 
utopia agrária e da construção de um mundo mais justo e humano, parcela dos sentidos da 
nossa existência coletiva.  E assim, em negação ao que está estabelecido, lutando contra as 
logicas hegemônicas, buscamos possibilidades de respeito e acatamento social, formal e 
estatal efetivo as diversas identidades coletivas camponesas (agroextrativistas, extrativistas, 
assentados, ribeirinhos, trabalhadores rurais, quebradeiras de coco babaçu). 
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Foi justamente inspirada nestas relações entre ser humano e a natureza que fomos 
elaborando esse trabalho dissertativo. Nessa relação, não usa e nem concebe a natureza como 
mercadoria. A natureza compõe não somente atividade produtiva, mas também os símbolos, 
costumes e culturas.  
Acredito que vamos chegar nesse mundo, pode até não chegar… pode chegar o 
momento em que esse ser humano desaparece e pode vim outra coisa e a gente não 
chegar ao mundo que a gente quer, né, mas eu acredito que é preciso lutar por ele, 
porque a gente pode chegar, eu tenho fé nessa utopia, nessa crença. Trabalhando, 
sabe, contra a injustiça, contra a dominação, contra a exploração, contra a violência, 
a gente vai mudar essa realidade, desse mundo que está aí, injusto (SANTOS, 2010, 
p.29). 
 
Palmilhar esse chão de luta pela garantia dos direitos de grupos sociais camponesas 
aos seus territórios de uso comum e seus bens naturais é também discorrer sobre nossas vidas. 
É discorrer sobre as vidas de Manoel, Maria, Terezinha, Querobina, José, Joaquim, Pedro, 
Luiz e tantos outros e outras mulheres e homens do campo maranhense.  
Falar dessa utopia, para nós, homens e mulheres do campo, é  
um sonho possível com muita luta, fé e organização que estamos realizando há 
vários anos no Maranhão, enquanto conquista de uma vida digna, sustentável e 
solidária com nossas famílias, em profundo respeito e valorização de toda a 
biodiversidade da área de transição amazônica ao cerrado maranhense, chão de 
nossa utopia. Com isso, garantir um ambiente de paz e justiça às nossas futuras 
gerações, etnias e a natureza (SANTOS, 2010, p.305, grifo nosso). 
 
Nesse sentido, procuramos entender as disputas que compõem o território amazônico 
maranhense. De um lado o processo de resistência das comunidades agroextrativistas, que 
lutam contra a expropriação e a violência a que são submetidos e do outro o poderio 
econômico de grandes projetos agroindustriais, implantados com forte estímulo estatal que se 
utilizam de diferentes praticas de territorialização e monopolização do território.  
O objetivo deste estudo foi investigar grupos de camponeses agroextrativistas da 
microrregião de Imperatriz (MA) notadamente dos Povoados da Estrada do Arroz. Buscou-se 
compreender e analisar como ocorrem e quais são os processos de resistência frente às 
pressões associadas à implantação de projetos de investimentos e de infraestrutura de grandes 
grupos hegemônicos, sobretudo o complexo agroindustrial da Suzano Papel e Celulose na 
região. 
Esse estudo privilegiou os processos de resistência camponesa maranhense a partir dos 
seus modos de vidas e mobilizações politicas que utilizam o agroextrativismo como atividade 
produtiva. O agroextrativismo é também visto pelos camponeses como ferramenta de 
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articulação social, sendo possível narrar o processo de resistência desses povos por meio das 
suas organizações sociais, a exemplo do Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural 
– CENTRU e da Associação das Quebradeiras de Coco do Povoado Petrolina-AQCPP. 
Mas, para entender esse processo de resistência foi preciso buscar o “monstro verde” 
que assola a Amazônia Maranhense. Foi imprescindível entender a dinâmica de 
territorialização da empresa Suzano Papel e Celulose naquela região. E nesse sentido, o lugar 
e olhar da análise é o saber e a vivência das comunidades extrativistas dos amazônidas 
maranhenses.   
Voltamos afirmar, como de fato comprovamos neste estudo através das pesquisas de 
diversos autores (FREITAS JUNIOR, 2011; RIBEIRO JUNIOR, 2014; OVERBEEK, 2011; 
RICKLEFS, 2003), que os monocultivos de plantios alienígenas e alienantes de eucalipto não 
são florestas. Florestas são complexas interações ecológicas que apresenta como característica 
essencial a existência de espécies vegetais arbóreas diversas, onde a fauna e flora daqueles 
ecossistemas naturais interagem e que apresentam sucessão ecológica natural. 
Buscar entender essas estratégias empresariais para se estabelecer na região nos levou 
a compreensão que tais estratégias estariam ligadas aos procedimentos da Alternative Dispute 
Resolution (ADR), ou “estilos conciliatórios” como parte de um processo de estabelecimento 
de relações e convencimento sobre os efeitos benéficos do seu empreendimento para 
sociedade do seu entorno. Conforme foi demonstrado quando se trata de conflito de interesses 
entre desiguais, a pacificação ou harmonização significou a fixação de um estágio 
desvantajoso para as comunidades camponesas. Tal investigação nos levou a compreensão 
que o Grupo Suzano se utiliza desse processo de harmonização e pacificação do publico 
envolvido no empreendimento fabril de diversas táticas, nos quais denominamos de 
“dispositivos de julgamento social” – DJS (KARPIK, 2007).  
Nessa perspectiva, demonstramos os diversos dispositivos que compõe a chamada 
responsabilidade social das empresas. Elucidamos os diversos dispositivos legais de 
inspiração colonial (ALMEIDA, 2004) objetivados pela ação estatal em todas as esferas de 
poderes públicos. Esses dispositivos jurídicos (leis, decretos, licenças ou termos de 
compromissos) são criados com único objetivo de regularizar as atividades das empresas. No 
caso do Grupo Suzano, estes dispositivos jurídicos devem ser compreendidos como novos 
processos de monopolização do território pelo grande capital, demonstrando o caráter rentista 
do capitalismo no Brasil (OLIVEIRA, 2011). 
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O que nos inspirou em todo processo de construção deste estudo foi e continua sendo à 
força da resistência camponesa, que mesmo subordinada em muitos aspectos (pelo 
açambarcamento de seus territórios e pilhagem de seus bens naturais, o roubo de seus direitos 
e a tentativa continua de aniquilamento de costumes e culturas), continua insistindo em 
manter sua reprodução social e continua se recriando e reinventado.   
O processo de resistência camponesa maranhense ocorre através da realização diária 
de sua atividade produtiva, mas também ocorre por meio da sua organização social e 
institucional. O agroextrativismo é um elemento que assume forte importância na recriação e 
manutenção da identidade camponesa. O agroextrativismo foi forjado pelos camponeses como 
modelo produtivo e também como ferramenta política de mobilização social. Assim, a defesa 
intransigente dos seus direitos na luta pela defesa de seus territórios de uso comum e acesso 
aos bens naturais é um processo de resistência camponesa maranhense tecido nas fibras do 
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